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. Governador do Estado do Amapi 
Or. JOSÉ GIL TON PINTO GARCIA 

Chefe de Gabinete do Governador 
Oi. ROBERTO GARCIA SALMERON 

SECRETARIADO 
SecretdrLo de Estado da Admi~istra51io 

Dr. JOS~ DIAS FAÇANHA 

Procuredor Geral do Estado 
Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

O r. 
Secretário de Estado do Planejamento e Coord enaçio Geral 
CICERO VEIGA DA ROCHA 

Secretário de Estado do Trabalho o da Promoçlo Social 
Dr'. MILN~A MARTINHA CARVALHO DE MACt:ÕO 

S.ecretirio de Estado da Agricultura e do Abastecim•nto 

Dr PAULO CELSO DA SII.VA E SOUZA 

Sacral•rlo da hlldo da Jua•l~a • Seg urança Pública 

Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 

GO~RNO 00 ESTADO 00 AAIAPA 

DECRETO (P) NP 1808 DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o § 29 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui­
çãu Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 ·41, de 22.12.81 

RESOLVE: 

Art. 19 ·Nomear ADAUTO MONTEIRO MENDONÇA, para exercer o 
cargo em Comissão de Coordenador, da Coordenadoria de Desporto do Es· 
lado do Amapá, Código DAS-101.4. 

Art. 29- Revogam-se es disposições em contrário. 

MacapA-Ap, em 06 de dezembro de 1990. 

JOSl G/LTON PINTO GARCIA 
Governador 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) NP 1809 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o § 29 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui­
ç!o Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22. 12.81, e tendo 
em vista o que consta do O/feio n9 179190-SEO/E, 

RESOLVE: 

Art. 19- Exonerar JOS~ ROSÁRIO PASTANA, do cargo em comis­
são de Chefe da Divisão de Urbanismo, Código DAS-101.1, da Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos-SOSP. 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

C(CERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) Nf 1810 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 

Auditor do Governo do Estado 
Dr. JOSÉ VER(SSIMO TAVARES 

Secretário de Estado da Educaçio Cu ltura e Eoporto 
Pro f. LUIZ RIBEIRO DE ALMEIDA ' 

Secretário de Estado da Fazenda 
Dr. C(CERO VEIGA DA ROCHA 

Secretár io de Estado de Obras e da lnlre-Estruturo 
Dr. LUIZ CARLOS DOS SANTOS 

Secreti rio de Estado da Sa6de 
Dr. OSVALDO ALVES TEIXEIRA 

Secretár io de Estado de Assuntos Extraordinário• 
Dr. JOS~ MARCOLINO LINCONLN 

slo conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combiMdo com o I 'i' 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui­
ção Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22.12.81, e-tendo 
em vista o que consta do Otrcio n9 179/90-SEOIE, 

RESOLVE: 

Art. 19 • Dispensar JOAO GOUVt:A DE PAULA, da função de con­
fiança de Assistente, Código DAI-202.3, da Divisão de Planejamento e Pro­
fetos-DESDU, da Secretaria de Obras e Serviços Púb/icos-SOSP. 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

C(CERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) Nf 1811 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o § 29 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui­
ção Federal de 05.10.88 e na Lei Complementar n9 41, de 22.12.81, e tendo 
em vista o que consta do Otrclo n9 179/90-SEOIE, 

RESOLVE: 

Art. 19- Nomear JOAO GOUVEIA DE PAULA, para exercer o cargo 
em comissão de Chefe da Divisão de Urbanismo, Código DAS-101.1, da Se­
cretaria de Obras e Serviços Públlcos-SOSP. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá-Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

C(CERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) NP 1812 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto Presidencia l de 23.05.90, combinado com o § 29 
do Art. t4 do Ato d&s Disposições Constitucionais Transitórias, dfl Constitui­
ção Federal de 05.10.88 e na Lei Comp~mentar n9 41, de 22.12.81, e tendo 
em vis tJJ o que consta do Otrcio nP 178190-SEOIE. 
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RESOLVE: 

Art. 1g· • Exoner<:r LJNDOVAL FCNSECA .PERES, do cargo em co· 
mlssilo de Diretor do Departamento de Supervisllo Geral. Código DAS-101.3, 
da Secretaria de Óbras e Serviços Publicos· SOSP. 

Art. 2g • Revogam-se as disposições em contrário. 

Macaplf·Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

CICERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) NP 1813 DE 07 DE DEZEMBRO DE 1990 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe 
silo conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o § 2g 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui· 
çilo Federal de 05. 10.88 e na Lei Complementar ng 41, de 22. 12.81, e tendo 
em vista o que consta do Offclo ng 178190-SEOJE. 

RESOLVE: 

Art. 1g • Dispensar RICARDO OTERO AMOEDO SENIOR, da funçilo 
de confiança 'de Assistente, Código DAt-202.3, da Coordenadoria Setorial dtJ 
Planejamento da Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP. 

Art. 2g • Revogam-se as disposições em contrário. 

Macaplf·Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

CfCERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 

DECRETO (P) NP 1814 DE 07 DE DEZEMBRO DE 199o 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições que lhtJ 
silo conferidas pelo Decreto Presidencial de 23.05.90, combinado com o § 29 
do Art. 14 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constitui· 
çilo Federal de 05.10.88 e na L(!i Complementar ng 41, de 22:12.81, e tendo 
em vista o que consta do O/feio !19 178190-SEOIE, 

RESOLVE: 

Art. 1g ·Nomear RICARDO OTERO AMOEDO SENIOR, para exercer 
o cargo em Comissilo de Diretor do Departamento .de Supervisilo Geral, Co· 

· digo DAS~101.3, da Secretaria de Obras e Serviços Públicos-f;OSP. 

Art. 29 • Revogam-se as disposições em contrário. . 

Macaplf·Ap, em 07 de dezembro de 1990. 

CfCERO VEIGA DA ROCHA 
Governador Substituto 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
GABINETE DO GOVERNADOR 

DECRETO (N) 0124 de 29 DE NOVEMBRO DE 1990. 

Abre crédito suplementar-de Cr$ 7.000.000,00 parare­
forço de dotação consignada no orçamento vigente. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribui­
çÕes l egais, em conformidade com a Lei n9 02 de 28 de agos­
de 1990. 

DECRETA 

Art. 19 - Fica aberto, em favor da Secretaria '.de ES­
TADO DA FAZENDA o crédito suplementar de Cr$ 7.000 . 000,00 
(SETE. MILROES DE CRUZEIROS), destinados a reforço de dota­
ção consignada no orçamento vigente conforme descriminação 
abaixo : 

07.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

07.101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

03070212 .469 - Administração do Estado 
FR 

3120.00 -Material de Consumo Cr$ 2. 000. 000 ,00 (001) 

3132.00 - Outros Ser. ·e Encar.Cr$ 4. 000.000 ,00 (001) 

3132.00- Outros Ser • . e Encar.•Cr$ 1.000.000,00 .(050) 

TOT AL Cr$ 7. 000 . 000,00 

.. 

Ar t. 29. - Os r ecursos necessários à execução deste De 
ereto, decorrerão do excesso de arrecadação, verificado nÕ 
orçamento vigente. 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data · de 
sua publicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapá- AP, 29 de novembr o de 1990. 

ROBERTO GARCIA SALMERON 
Governador Substituto 

CÍCERO VEIGA DA ROCHA 
Secretário de Planej. e Coordenação 
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DECRETO (N) 

Governo do Estado do Amapá 
GABINETE DO GOVERNADOR 

DE DE 1990 

Abre Crédito de Cr$ •• ..•.... 

7 . 004.505.38J ,OO para refo! 

ço de dotação consignada no 

Orçame nto vigente. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , no uso das atribu! 

çoes que lhe sao conferidas, e tP.ndo em vista a auto rização contida ' 

nas Leis 01 e 02 , de 03 de janeiro e 28 de agoslo de 1990 e 

çÕes posteriores . 

al ter_! 

Art . 1 ~ - Fica aberto o Crédilo Suplementar no v~ 

lo r de Cr$ 7 . 004 . 505 . 383 , 00 (SETE Bl LHÕE3, Ql lATHn Ml LHÕES, OU!NHENTQS 

E CINCO MIL, TREZENTOS E OITENTA E TfiÊS CRUZEIHOS) , destinados a re 

forço de dotações orçamentárias indicadas a seguir : 

02 . 000 - SECRETARIA DE ESTADO DA AD~HN!STRAÇÃO 

02 . 101 -SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

03070212 .469 - Administração do Estado 
F r 

3111 . 01 -Vencimentos e Vantasens Fixas Cr$ 3 . 5B0 . 546 . 275 , 00 (000) 

3111 . 03 - Outras Despesas Variáveis Cr$ ~7? . 53~ . 753 , 00 (000) 

F r 
3 112 . 01 - Vencimentos e Vfdltagens Fixas Cr$ ~04 . 5 17 . 656 , 00 (000, 

3112 .03 - Outras Despesas Vari áveis 

3113 . 00 - Obri gações Pat r onais 

3251 . 00 I na ti vos 

3252 .00 Pensionistas 

T O 1' A L 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

40 .784. 729,00 (000) 

9B l . 276 . BOB,OO (000) 

~98 . 886 . 851,00 (000) 

' J . 452 . 92B,OO (000) 

Cr$ 6 . 0B2 . 000 . 000 ,00 

03 . 000 - SECRETARIA DE ESTADO DA. AGRICULTURA E IJO ABASTECIMENTO 

03 .1 01 - SECRETARIA DE ESTADO OA ÀGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

04150882 . 716 - Desenvolvimento do Setor Agropecuário 

3120 . 00 - 1·1aterial de Consumo Cr$ 

T O T A L Cr$ 

05 . 000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

05 .1 U1 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

F r 
2 . 900 . 000 , 00 (001) 

2 . 900 . 000 , 00 

16885381 . 342- Desenvol vimento da Infraestrutura Básica 

4Il0 . 00 - Obras e Instal ações Cr$ 

T O T A L Cr$ 

16885382 . 473 - Conservação de Uodov i as 

4110 .00 Obras e InstalaçÕes Cr$ 

T O T A L Cr$ 

07 .000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

07 . 101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

03070212 .469 - Administração do Estado 

32~2 . 00 - Despesas de Exercicios An te 

ri ores 

T O T A L 

07 .000- SECRETARI A DE ESTADO DA FAZENDA 

07 .101 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Cr$ 

Cr$ 

f r 
150 . 000 . 000 ,00 1001) 

150 . 000 . 000 , 00 

F r 
~1 . ~63 . 05~ , 00 (<JSO) 

41.463 . 054 , 00 

F r 
50 . 000 .000,00 (001) 

50 . 000 .000 , 00 

15844942.012 - Cont ribu ição para Formação do PASEP 

3280 .00 - Contribu i ção para For~ação 

do Pa trimÔnio do Servi dO !" 

PÚb lico - PASEP 

3280 . 00 - Cont ribuição para Formação 

do patrimÔnio do Serv1dor 

PÚblico - PASEP 

3280.00 - Contribu ição para formação 

do PatrimÔnio do Servidor 

PÚblico - PASEP 

3280 . 00 - Contr ibuiç ão para Formação 

do PatrimÔnio do Servidor 

PÚbl !co 

T O T A L 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

C r 

F r 
13.705 . 307 , 00 (001 . 

7 .664.1B3, 00 (012) 

5.000.000 , 00 (032) 

99 . 772 . B39 ,00 (o5r' 

6 .142 . 329 ,00 

09.000 - SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 

09 . 101 - · SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E DA INFRAESTRUTURA 

10583231 . 225- Desenvolvimento de Áreas Urbanas 
f r 

265 . 572 . 609,00 (001) 4110. 00 - Ob ras e I nstalações 

411 0 . 00 Obras e Instalações 

T O T A L 

Cr$ 

Cr$ 114 . 427.391, 00 (050) 

Cr$ 400 . 000 .000,00 

13764481 .333- Implantação de Sis t emas Urbanos de Saneamento 

4110 .00 - Obras e Instalações 

T O T A L 

I3.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

13 .1 01 - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

Cr$ 

Cr$ 

13754281. 339 - Desenvolv imento do Setor Sal1de 

41 20 . 00 - Equipamentos e Material Per 

manente 

T O T A L 

13754282 .464 -Manutenção do Setor SaÚde 

31I1 .03 -Outras Despesas Variáveis 

3113 .00 - Obrigações Patronais 

3120 .00 - Material de Consumo 

3132 .00- Outros serviços e Encargos 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

F r 
!00 .000 . 000 , 00 (001 ) 

100 .000 . 000 , 00 

f r 
17 . 000 .000 , 00 (OBl) 

17.000 . 000 , 00 

F r 
7 .959 . 000 ,00 (OB1 ) 

2 . 541 . 000 ,00 (OB1) 

17 . 150. 000 , 00 (081) 

7 . 350. 000 , 00 (081) 

35 . 000 . 000 . 00 

Art . 2V Os recursos necessários à e xecução .do di~ 

posto no artigo anterior decorrerão de e xcesso de arrecadação e anula 

çao de d.otações orçamentárias. conforme discriminação a seguir: 

a) EXCESSO DE ARRECADAÇÃO ....... Cr$ 6 . 760 . 142 . 329 , 00 
F r 

Cr$ 6.0B2 . 000 . 000 , 00 (000) 

Cr$ 399 . 277 . 916,00 (001) 

Cr$ 7 . 664.1B3,00 (01 2) 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

5 . 000 . 000 ,00 (032) 

214 . 200 . 230,00 (050) 

52 . 000 . 000 , 00 (OBl) 

T O T A L Cr$ 6 . 760 . 142 . 329,00 

b) CANCELAMENTOS DE RECURSOS .... Cr$ 

02 . 000 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADN!NISTRAÇÃO 

02 . 101 - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

03070212 . 469 - Administração do Estado 

3 110 .0 1 - Ve ncimen tos e Vantagens Fi xas Cr$ 

311I . 02 - Diárias Cr$ 

31 1 1 . 03 - Outras Despesas Vaz·iáveis Cr$ 

T O T A L Cr$ 

244 . 363 . 054 , 00 

F r 

B5 . B22 . 189,00 (001) 

30 . 399.367 , 00 (001) 

B3 . 778 . 444 , 00 (001) 

?.00 . 000 .000,00 

03 . 000 SECRETARI A DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

03 .101 - SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

04150B82 . 716- Desenvolvimento do Setor Agropecuilrio 

4120. 00 - Equipamentos e r-1.a terial Per 

manente 

T O T A L 

07 . 000 - SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

07 . I01 -SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

03070212 . 469 - Administração do Estado 

4120 . 00 - Equipamen tos e Material Per 

manente 

T O T A L 

08 .000 GABINETE DO GOVERNADOR 

08 . 101 GABINETE DO GOVERNADOR 

03070212 . 469 -Administração do Estado 

3120 . 00 Material de Consumo 

3132 . 00 Outros Servi ços e Encargos 

T O T A L 

Cr$ 

Cr$ 

:r$ 

:r$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

F r 
2.900 . 000 , 00 (001) 

2. 900 . 000 ' 00 

F r 
2o . ooq . ooo , oo (o5o) 

20.000 . 000,00 

f r 
10 . 000.000 , 00 (050) 

11 . 463 . 054.00 (050) 

21 .463 . 054,00 

Art . 3 1 - Este Dec reto entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
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Ar t . 4 º - Revogam- se as disposiçÕes em contrario. · 

Macapá-A~ de dczcmbfc 

~~:A-:2oCHA 
Gov ernador SÓbstituto 

\ 

--· . .. 

de 1990 

· ~:' SILV6rCANÇO 
Secret·:--d PJ:ánej. e Coordenação Geral · ~m Exerclcio 

Governo do Estado do Amapá 
GABINETE DO GOVERNADOR 

DECRETO tN) N2010l6DE {) t DE DEZEMBRO DE 1990 

Ab re Cr édito Supl ementar. de 

Cr$ 4 9 . 000.000,00 par a refor 

ç o de dota ção consignada no • 

vigente orçamen to, 

O GOVERNADOR DU ESTADO DO AMAPÁ, usando das atri 

bui çÕes que lhe sao confe r idas por Lei, de acordo com os Artigos 12 e 

22 da Le i Estadual nº 02 , de 28 de agosto de 1990 e alterações pos~~ 

riores . 

Art. 1º ~ Fica aberto ao Orçamento vigente o cré 

dito Suplementar de Cr$ 49 . 000.000,00 (QUARENTA E NOVE MILHÕES DE CRU 

ZEIROS) , para r-eforço de dotação orçamentária indicada a seguir: 

06.000 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 

06. 101 - SECRETARI A DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, ·cULTURA E ESPORTE 

084 21881..329 - Desenvolvimento do Ensino de Primeiro Grau 
F r 

4110 . 00 Ob ras e Instal ações Cr$ 30 . 000 . 000,00 (081) 

41 20.00 - Equip·amentos .e Material 

Permanente Cr$ 5;200 . 000,00 (081 ) 

T o T A L Cr $ 35.200.000,00 

08421882 . 130 - Coor denação e Manuten ção do Ensino de P rimeiro Grau 
F r 

3120 . 00 - Material de Consumo Cr$ 13 . ~00~000,00 (081) 

3132.00 - Out r os S e rviços e Encar gos Cr$ 500.000 , 00 (081) 

T O T A L Cr$ 13 . 800 . 000,00 

Ar t. 2º Os reqursos necessários à execução do 

presente Decretd, corr erão à conta do previsto no item II , do Art~ 43, 

da Lei Federal nº 4 . 320, de 17 d e março de 1864 . 

Art . 3L - Este Decreto e n trará em vigor na data 

de sua publicação . 

Ar t . 4 º - Revogam- se as di·sposiçÕes em contrário . 

Pág. 4 
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~1acapá-À~ , 01 de dezembro de 1990. 

\'y .-
CÍCEHO VEIGII Dfl ROCHII 
Governador Substituto 

LVA PICANÇO 
Planej. e Coordenação Geral 
em Exercicio 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA (P} N9 787/90-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado do 
Amapá, usando das atribuições legais, e tendo em vista o que consta do o/f­
cio n9 2249/90-DSG/SEAD, 

Resolve: 

Art. 19- Designar a servidora JUMI DOS SANTOS FUKUOKA, ocu­
pante do emprego de Datilógrafo, classe "A", refer{mcia N/- 12, pertencente a 
Tabela Especial do extinto Território Federal do Amapá, para exercer em 
substitulçáo, o Cargo em Comissllo de Chefe da Divisllo de Comunlcaçllo 
Administrativa, Código DAS-101.1/DSG/SEAD, durante o impedimento da 
respectiva titular, no perfodo de 24 de novembro a 23 de dezembro de 1990. 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Secretário de Administraçáo, em Macapá·Ap, 04 de de· 
zembro de 1990. 

JOS~ DIAS FAÇANHA 
Secrethio de AdministnJç8o 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA (P) Ng 789/90-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado· do 
Amapá, usando das atribuições legais, conferidas pelo Decreto (N) n9 0005, 
de 22 de fevereiro de 1989, e tendo em vista o que consta do Processo n9 
28790.001 0083/go, 

RESOLVE: 

Art. 19 ·Remover o servidor PAULO ANTÓNIO NASCIMENTO DOS 
SANTOS, ocupante do emprego de Motorista de Vefculos Terres tres, Código 
L T-T0-902, Classe "A", Referência NA-07, pertencente a Tabela Especial do 
extin to Território Federal do Amapá, lotado na Procuradoria Gera/IPROG, pa­
ra a Secretaria de Estado da Saúde. 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Secretário de Administraçllo, em Macapá-Ap, 04 de de· 
zembro de 1990. 

JOS~ DIAS FAÇANHA 
Secrethio de- Administração 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA (P) N9 801190-SEAD. 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO do Governo do Estado do 
Amapá, usando das atribuições legais, conferidas pelo Decreto (N) n9 0005, 
de 22 de fevereiro de 1989, e lendo em vista o que consta do Offclo n9 
0422/90-COTERRA, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Remover o servidor JOS~ ALTEMIR PINHEIRO SANTOS, 
ocupante do emprego de Vigia, classe "A", referência NA-03, pertencente ao 
Quadro Provisório de PesSoal Civil do Governo do EstadÕ do · Amapá, lotado na 
Coordenadoria Estadual de Terras do Amapá!COTERRA-APISEAG, para a 
Secretaria de Estado da Administraçãco. 

Art. 29- Revogam-se as disposições em contrário. 

Dá-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Gabinete do Secretário de Administração, em Macapá-Ap, 05 de de· 
zembro de 1990. 

JOS~ DIAS FAÇANHA 
Secretirio de Admlnlstraçlo 

ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO Ng 319/90-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando de suas atribuições legais 
que lhe silo conferidas pelo item VIII do Art. 34, da Lei n9 6.448 de t 1 de ou­
tubro de 1977 e tendo em vista o disposto nas Leis 293 e 294/87-PMM e con­
siderando o que consta no Offcio n9 448190-SEMUSP, datado de 31 de outu· 
bro de 1990, 

DECRETA: 

Art. 19 • Nomear RUI BRITO CALL/NS, Fiscal de Posturas, Código 
AFU.131, Classe A, Nfvel 2, pertencente ao Quadro de Pessoal Estatutário, 
para exercer o Car9o de Provimento em Com/ssllo de Chefe da Divisão de 
Lixo Domiciliar, ·Código DAS. 101. 1, do Grupo Direção e Assessoramento Su­
perior -DAS 100 da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a partir de 01 
de novembro de 1990. 

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 14 de novembro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapl 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 14 dias do mês de novem· 
bro de 1990. 

JOS~ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretllrio Municipal de Admlnistraçlo 

ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO Ng 320190-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando de suas atribuições legais 
que lhe silo conferidas pelo item VIII do Art. 34, da Lei n9 6.448 de 11 de ou­
tubro de 1977 e tendo em vista o disposto nas Leis 293 e 294187-PMM e con­
siderando o que consta no Offcio n9 448/90-SEMUSP, datado de 31 de outu­
bro de 1990, 

DECRETO: 

Art. 19 - Nomear ~DIO FERREIRA DOS REIS, Assistênte de Manu­
tenção, Código AOPI., Classe A, Nfvel 1, do Quadro de Pessoal Varlllvel da 
Prefeitura Municipal de Macapá, para exercer a FunÇão Gratificada de Chefe 
da Seçllo de Coleta e Transporte, Código CAl. 201.2, do Grupo de Chefia e 
Assislllncia Intermediária - CAl 200, da Secretaria Municipal de Serviços Pa-· 
blicos, a partir de 01 d' novembro de 1990. 

Art. 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 14 de novembro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapll 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 14 dias do mês de novem-
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bro de 1990. 

JOSt HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administração 

ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO NV 32119D-PMM 

·o Prefeito Municipal de Macapá, usando de suas atribuições legais 
que lhe silo conferidas pelo item VIII do Art. 34, da Lei nv 6.448 de 11 de ou-
tubro de 1977. · 

DECRETA: 

Art. 1v · Exonerar SÉRGIO AUGUSTO BELTRÃO GILLET, d.o Cargo 
de Provimento em Comissão de Assessor, Código DAS. 102.1, do Grupo Di· 
reçllo e' Assessoramento Superior - DAS.100, da Secretaria Municipal de 
ACTmlíiiiitraçllo, a partir de 09 de novembro de 1990. 

Art. 2v - Este Q_ecret<? entra em vigor na data de sua assinatura, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 19 de novembro de 1990. 

JOAO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Gabinete Municipal, aos 19 dias do mfJs de novem· 
bro de 1990. 

JOSÉ HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secretário Municipal de Administraçlio 

~. , ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO NV 32219D-PMM 

O Prefeito Municipa l de Macapá, usando de suas atribuições legais 
que lhe silo conferidas pelo item VIII do Art. 34, da Lei nv 6.448 de 11 de ou· 
tubro de 1977 e tendo em vista o disposto nas Leis nVs 293 e 294187-f'MM 

DECRETA: 

Ârt. ·1V ·Nomear SÉRGIO AUGUSTO BELTRÃO GILLET, para exer· 
cer o Cargo de Provimento em Comissão de Secret<lrío Municipal do Plano­
jamento, Urbanizaçllo e Meio Ambiente, Código DAS.101.3, do Grupo Direção 
e Assessoramento Superior· DAS.100, a partir de 09 de novembro de 1990. 

Art. 2v· - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, re ; 
vogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se, Registre:se e Publique-se. 

Palácio Laurindo Banha, 19 de novembro de 1990, 

JOAO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado nes te Gabinete Municipal, aos 19 dias do mt!s de novem· 
bro de 1990. 

JOSE HENRIQUE DA SILVA COSTA 
Secrelitio Municipal de Adminis.traçlio 

ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

DECRETO N~ 32319D-PMM 

• O. Pret_mto .!oA!Jntc;pal de Macapá, usando de suas atribuições legais 
QUf!.. lhe · s~o ..J<.Onfer/das pelo .- ,o...e Art. 34, da Lei nv 6.448 de 11 de ou· 
tuoro de 1977, como/nado com o Art. 2v da Lei nV 264/90-PMM, de 26 de mar· 
r;o de 1990, e_ tendo em vista os lermos do Processo Administrativo nV 07382, 
!te 10 da julho de 1990. 

DECRETA: 

Art. 1v • Conceder ao Senhor DOMINGOS SÁ V/0 RIBEIRO DE FA· 
RIAS, em caráter de USO ÓlfiN/TtVO, a placa de tllxi de propriedade do 
;Munlcfpio de Macapll de prefixo TX- 0409, 

Art. 2v • O uso da placa objeto da presente Concessão, nllo poderá 
ser cedido, alienado ou transferido sob qualquer hipótese a terceiros, antes 
ide completar 01 (um} ano de uso definitivo pelo concessionário. 

Parllgrafo único - A cessllo, alienação e ·transfert!ncia de que trata 
,este artigo, dependerá de anuência expressa do Poder Concedente. 

Art. 3~ • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as dlsp~sições em contrlfrio. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio Laurind_o_dos Santos Banha, 19 de novembro de 1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá · 

ESTADO DO AMAPA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPA 

PROCURADORIA JURfDICA 

DECRETO NV 324/90-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, usando das atribuições le­
gais que lhe são conferidas pelos arts. 59, item XXIV e art. 182, § 3º da 
Constituição Federal, combinado com o art. 34, incisos I e XIV da Lei nº 
6.448, de 11 de outubro de 1977, e arts. 2v, 59, af(nea "I", e 6º, do Decreto:lei 
nº 3.365, de 21 de junho de 1941. 

DECRETA: 

Art. 1º · Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapro­
priação, as benfeitorias existentes na quadra 81, Setor 26, área situada entre 
as Ruas Guilherme Coelho e Felicidade, e Avenidas Paulo do Espfrito Santo 
e Alexandre Ferreira da Silva, localizada no Bairro Jardim Felicidade, nesta 
Cidade de Macapá, pertencentes ao Senhor FRANCISCO DAS CHAGAS Pl· 
NHEIRO, conforme o constante no Laudo de Avaliação nº 013190, de 
09.08.90, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens Imóveis do Municf· 
pio de Macapá. 

Art. 29 • O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se <l Pre­
servação da paisagem existente no local, adotando-se as medidas de prote­
ção necessárias a manter- lhes e reafçar· lhes os asp~ctos mais caracterfsti­
cos. 

Art. 3 9 • Fica autorizada a Secretaria Municipal de Planejamento, Ur­
banização e· Meio Ambiente, a promover, na forma da legislação vigente, a 
desapropriação das· benfeilorias descritas no art. 1 º deste Decreto, com a 
utilização de recursos do seu próprio orçamento. 

Art. 4º - A desapropriação de que tra ta .este Decreto é declarada de 
urgência, nos termos do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de }unho de 1941, com a 
redação dada pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956, para efeito de imis· 
silo na_posse. 

Art. 5"tJ • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

D~ SE Clt:NCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 21 de novembro de 
1990. 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Prefeito Municipal de Macapá 

MINISTÉRIO DA PREVID~NCIA E ASSIST~NCIA SOCIAL 
FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSIST~NCIA 

AVISO DE EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS· 

Em cumprimento ao que determina o Decreto-Lei 2.300/86, o Presi· 
dente da Comissão de Licitação da Fundação Legião de Assistência, Supe· 
rintendência Estadual do Amapll, avisa que <ls dez horas do dia 26 de de· 
zembro de 1990, no Auditório da LBA, <l Rua Major Eliezer.Levy n9 1090, Ma­
capa-Amapá, serll realizada Licitação na modalidade Tomada de _Preços, pa· 
@.. aquisi~ão df!_ gêneros alimentfcios, cujo Edi_tal completo, com mformaçóes 
complementares_, ser/lo fornecidos pela Comtssao, no endereço supra, em 

"horárió normal de expediente. 

Macapá, 05 de dezembro de 1990 • 

ZILDEKIAS ALVES DE ARAÚJO 
Presidente da C:PL 

CARTÓRIO JUCA 
PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de Macapá­
TFA, Rep. Fed. do Brasil, faz saber que pretendem se casar: LUBIO DÉLCIO 
JOMAR com ANA MONICA TAVARES DOS SANTOS. 

Ele é filho de Jost! Diogenes Trindade e de Maria da Conceição Lo· 
batoJomar. 

Ela fJ filha de Manoel Ferre ira dos Santos e de Elizabeth Tavares dos 
Santos. 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba de casar 
um com o ou.tro, acuse-os na forma da lei. 

Macapll, 13 de novembro de 1990 

REGINA LÚCIA SENA DE ALMEIDA 
Titular Sub. 
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ESTATUTO SOCIAL 

SINDICATO ESThDUhL OhS IND0STRihS DE 
PRODUTOS CIIAFICOS 

Capitulo I 
Da Sua Constituição , Prcrro9at i vns c 

Condições Para Seu f'u ncionólmcnto 

Art . lO SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS GRÁFICAS EM GERAL, 
ENVOLVENDO PRODUTOS TIPOGRÁFICOS , FORMULÁRIOS, EDITORIAIS, PERIODICOS, 
PUBLICITÁRIOS E JORNAL1STICOS, co~ sede e foro em Macapá, no Estado do 
Amapá, é constituido para fins de estudo, coorcl,...u;tr;So , proteção c re­
presentação legal da categoria econômica, em todo o território do Esta­
do do Amapá nos termos da legislação em vigor e com o"intuito de cola­
boração com os poderes públicos e as demais a ssociações no sentido da 
solidariedade da classe e da sua subordinação aos interesses nacionais . 

Art . 20 São prerrogativas do Sindic~to : 

I - representar perante as autoridades administra tivas e ju­
diciárias os inter esses gerais de sua categoria e os interesses indivi­
duais de seus associados; 

11 - celebrar convenções ou acordos coletivos; 

III - eleger ou designar os representantes da categoria, em 
qualquer local do País, abrindo e fechando dclegucias regionais, escri­
tórios ou departamentos . 

IV - colaborar com o Estado, como órqDo técnico e consultivo, 
no estudo e soluções dos problemas que se relacionam com sua categoria; 

V - impor contribuicões a todos aqueles que participarem como 
associados , nos termos da legislatão em vigor: 

VI - participar de l~ntidadc Sindicnl fia Ind6stria de Grau 
Superior, na forma prevista na legislação em viqor: 

VII - pro pugnar a f;tvo r da catcgori., ~~ •• , 'lUillqucr F'oro, Ins­
tância ou Tribunal, bem como perante a Sociedade· de um modo geral. 

Art . 30 Considcran•-sc condicõcs cssf•rat·iuis para o seu • fun ­
cionamento: 

- congregar duas ou mais empresas da categoria econômica, 
na forma descrita no art. lO do Estatuto: 

li - ter a Empresa associada sede no E~tado do Amapá, mesmo 
que faca parte de algum grupo empresarial com sede em outro Estado da 
União . 

Art . 40 Os dirigentes do Sindicato, na forma deste Estatuto, 
comprometem-se a postular pelo interesso da c.JlPqoria , fa zendo uso das 
prerrogativas constitucionais, valendo-se do Direito de Representação 
sempre que ae fizer neceeaário . 

1'\\ r .í•lr.:l(O Gnicu . 1\lt·u: elo~; C<..IIUpL·ou,i· .·.w: p nx:cdimt•uL;ai!'; pre­
vistos neste urtiga, os tlirigcnlcs c.Jo Siudiculu niJrigtun- sc õ: 

1 - g ratuidade do cxcrcicio dos c~r~o- ~l~~i!os rcss~lvada a 
hipótese de ufastamcnto do trõlwlho, pnra ~r:·:•• •· ····r:ctclo n., for rna ÜC! 
lei; 

11 - llbstenção de qut1isqucr o.tivid~t~l~>:: uilo compreendidas nas 
finalidades mencionadas em lei, inclusive as dr car5ter politico- parti­
dário; 

111 - não pe r mitir a ccss5o gratultiJ uu remunerada cJa sede a 
qualquer entidade de natureza político-parlid.Jri :1 ; 

IV - u5o se Ciliar a organizações iut t>rnucionais , salvo na 
forma de co1no dispuser a lei . 

t:apitul o li 
Dos Ol r citos c Ucvcrcs Uos 1\f;::uci.:u!oG 

Art. so . E anscgur~do 5s Emprcslls o ltirr.oito à filiClção ao 
Sindic~to, desde que participem ua atividade ccnuúmica descrita no art. 
lO deste Estatuto . 

Art. 60 São dircilon ~OS ilS~OCiildO·; : 

I - tontar p~rte, votar e ser votado ; 

11 - utilizilr-sc Üil!õ v.:mtilgcn~ c r:c-rvi •;n!'t prestado:. pelo S1n-
dica to; 

IIJ - apresentar c suUtuctcr il cstuc..lo d.t diretoria qu<:Jisqucr 
questões de interesse social e sugerir ntcclidas rpu~ e ntender convenien­
tes: 

IV- n~qucrcr, com um mítdmo Ut• ·•·:•;n··i . lllo~; corrr•J •tH tdt• ul" LI 

10% dos C0111p("'ncntes do quildro 5ncir~l, cl collvoc.-~r;o~o ele ü5SCII11Jlé ia gerill 
extraordin5ria, mediante juslificativll . 

1\rl. 70 De' tlto .11u lt":ivo clr dirr>iln •111 t·oulr.írin a rr:bc- ,..~ ­
tatuto, cmDnôldo dn dircloriil uu tl.:t nsscmUléLa ' l"t,;..tl, podcr.:Í quôllquc r 
asssociatlo recorrer , dentro tlc trinta üias , (Ji.lr._t .:1 autoriclotlc contpcten­
te . 

Art . ao Perderá seus direitos o assu~l~do que por qualquer 
motivo deixar o exercício da c.Jtcgoria profissio11t1 l, exceto nos casos 
de aposcntadori.:a, desemprego , f.:l 1 ta ele trabalho, c-onvocação [l:l: r a prcs­
tacão de s(!rviço udlit.Jr obrigulório em que n:io l"'rtlC'r5 os respectivos 
direitos sindicais e ficará isento de qualquer contribuição . 

P,"u·,"úl Côl (O Úuico. (1!~ ,,.;r,oci ~c.JO:õ lllf'IW j fiii·ICIO:õ I lo') t•)(t't•r;;'io 1150 
poder 5o exercer c.Jryo Uc LH.huiui ~•Lrac5o sintlit·.•l nu de rcptc!.:clll.:tç.:io . 

Art. 90 são deveres Uos associntlon : 

1 - pagar pontualmente' a rncnsDlidildC' I ixnda pala dirctoriil ; 

sões: 
II - comparecer às assembléias gerais ~ acatar as suas deci-

Ill - desempenhar o curqo pilra o qual lur eleito c no qual 
tenha sido investido; 

IV - prestigia r o Sindicato por todos o~ meios ao seu alcance 
e propagar o espírito associativo entre os elemen tos da atividade re­
presentada; 

v - não tomar deliberacão que interessn a atividade econõmi-

Pãg. 7 
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ca, sem prévi o pronunciamento do Sindicato: 

tu idas; 
VI- respeitar. em t udo a lei e a cata r aFo autoridades consti-

VI I - cumprir o presente estatu t o . 

Art . 10 . Os associados estão s uje i tos ~s penal idades de s u s ­
pensão e de e liminação do quadro social . 

10 Serão s~spensos os direitos do~ ~~~ociados : 

.1) qu e n5o comp.Jrcc.:r.rf'm , três a~;.rru l • 1;: i a~ 9CC.:JÍF. con!;t!cuti ­
vas se~ j usta causa; 

b ) que desacatarem a asse1nbléia geral on a diretori a . 

§ 20 Serão eliminados d o quadro social os .associados: 

a) que por má conduta, espírito de d i!jc.:órtlia ou falt a cometi­
da contra o pa trirnõnio moral ou material do Sindicato, se constituírem 
em elementos nocivos a enti dade; 

b) que, sem motivo justific~do, pcnutlr l t•P~>rcm em utr;~.:,o no pa­
game nto das mcns.:~.lidadcs , por pcriodo iyua l ou :: l q t~•ri or a t rêr:: mC!;C~ . 

30 

s ~ o 
verá preceder a 
to a sua defesa 
ficação . 

As penal i dade s serfio impostas pe ln Diretor ia . 

/\ .:~.plicação d.:!.!i pC"n.:'llidlltles , !":niJ 1""11.:1 <lc nulidade , dc­
audiªnci a do as sociado, o qual d0vcrS aduzir por escri­
no prazo de dez d ias, contados do recebimento da noti -

§ 59 Da penalidade imposta caber5 recurso de acordo com a 
legisl~c5o v i gcr1te . 

§ &o A simples manifesta~~o da maior i~ 11~0 basta pa r~ apli­
cação de quaisquer penalidadesr us quais só tQ r5o cabimento nos caso~ 
previstos na lei e neste estL)tuto . 

S 7o Polr.l o excrci c i o dü ati vidade , •• cominaç ão de pcn~lidd-

' I de s não impl icará incapDcidade, que poderá Gcr dc-cJaracl.l por autoridade 
competente. 

/\rt . 11. Os associados que tcnllül~ !": i do e liminados do quadro 
social , poderão reingressar no Sindicato dcr;dc f'JU C se reabilitC!:In a juí­
zo da asse1nbléia geral , ou l iquidem seus déiJitnr. q uando se tr.1tDr de 
atraso ou inadimpfência . 

hrt. 12 . O processo eleitoral e as vot~çõcs , a posse dos 
eleitos e os recursos obedecer5o as norm~s vigc1•tcs na ocasião do plei ­
to. 

§ l o ~ fDcultado ao Sindicato, de acordo com 'as su as neces­
sidade s , org.1.1riz.1.r 1ncsas co lctor ils itinerante:-; . 

§ 2o e obr i gatório «os Dssociados O voto nas eleiçÕes dO 
Sindic~to . 

Capitulo II I 
Da 1\dminist racão do Sindicato 

Art . 13 . O Sindicuto será admini strado por uma diretoria 
composta de sete membros efetivos p.1.ra os c argos de presidente , · 10 vi­
ce- presidente e 20 vice-presidente, lO secrc tilrio c 20 secretário , lO 
tesoureiro e 20 tesoureiro, e até sete supl entes, eleitos pela ãssem­
bléia qcral com mandato de três ano5; 

§ l O A diretor.ia elegerá, dentre seus mernbros , o Presidente 
do Sindicato. 

§ 20 Os demais cargos se r ão ocup«do~ 11n ordcrn de n1enção da 
c hapa eleita . 

§ 30 h diretoriD compete: 

a ) dirigir o Sin<li c.1.to d<! .:~.con)o c:nm •·~= ~;c u:; C1Stfltuto~;, ;ldmi­
nistrar o patrimõnio social e prowovcr o bem <wra 1 elos Dssociado!; c dn 
categoria repre sentada: 

b) elfl borar os reg i1t1cntos de 5erv i ço:; nccess&~ios suhord~na­
dos ao estatu to; 

c} cumprir e fazer cumprir ~s leis e 1n vigor e demais. precei ­
tos emanados das autoridades competentes, bem como os estatutos, regi ­
mentos e resoluções próprias e das assembléias gerais; 

d) aplicar as penalidades previstos no estatuto; 

e ) rcun i r - se em sess5o , ord in~ r i a mC il te, um o vez por 1nês e, 
extraordi nariamente, s empre que o presiden te ou n ma i oria convocar . 

~rt . 14 . Ao presidente compete : 

- representar o Sindicato perante a .:'ldministraç5o pÜbl ica c 

a j u stic;a , potlcmJo , ne ste Último c.:'lso , dc l cy.:•r 1uull•rcs;,. 

!I - convocar e presi dir as sessões do diretoria, e convocar 
e instalar a assemb léi a gera l: 

IIJ - ,,s!:;inar ,, ::; :'lti"l~ dar. t :'~~r.Õ~r., o r11 r;.uu~n tn nn1J.1 l ~ to<.lt>!1 
os documentos que dependam da s un fl.Ssinatura, IJL'III t.:omo rubricar os li­
vros da secretaria e os da tesouraria; 

IV - ordenar as despcs~s que forem autorizadas, apondo o seu 
visto nos chequ es c contas a p<tqar , junto com o l·p:;ou rciro; · 

V - nomear os fu ncionirios e tlx ar- l llc~ os vencimen tos , con­
form e as necessidades do serviço, com a aprovuçl"io dê!. llSsembl éia gera l; 

VI - bc1n dcs empcnl1ar o Cflrgo p~ra o q11nt foi eleito c no qual 
tenha sido investido; 

VII - não tomar dcliber.:~.cões que intC!rcfiscrn a categoria sem 
prévio pronunciamento do Sindi cato; 

VIII - respeitar a l ei e as autor i dadt!!: constituid~ s ; 

IX - c umprir o presen te ccta tuto. 

Art . 15 . Aos vice-presidentes compete: 

I - s ubstituiro presidcnt~ nas suas au!":Cncia s e i mpedimentos 
ocasionais , observada a o rdem de indic ação: 
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§ 20 ~s renúncias serão comunicadas, por escrito, ao presi­
dente do Sindicato. 

s )o Em se tratando de renúncia do presidente do Sindicato, 
ser& est~ notificado , igualmente por escrito e ao seu substituto legal 

, que , dentro de quarenta a oito horas reunirá ~ ôiretori~. para ciência 
do ocorrido. 

1\rt. 27 . Se ocorrer a renúncia colctiv."l da diretor in e do 
conselho fiscül, e se não houver suplentes, o prc-r:idcnte, aindü que re­
signatário, convocará asscn1bléiü geral 11 fian de que esta constitua uma 
junta governamental provisória. 

Art. 28 . A junta governativa provisóri~ cons tituída nos ter­
mos do artigo anterior, procederi as diliqªnciüs llcccssárlas i realiza­
cão de novas e lcições para a investiduro. dos c.Jrt.IO!!; ele diretoriOJ c con­
selho fiscal, de conformidade com as normas em vigor. 

i\rt. 29 . No caso de abandono de carqo, processar-se-á na 
forma dos artigos anteriores , não podendo , entretnnto, o membro da di­
retoria ou do conselho fiscal, que houver abanclon.,cJo o cargo, ser elei ­
to para quclqu~r mandato c.Jc alllllinisl:roção ou Uc •cprcscntaçfio t.furantc 
cinco anos . 

Parágrafo Onico . Considera-se abandono de ca rgo a ausência 
não justificada a tres reuniões ordinárias sucess ivas da diretoria ou 
do conselho fiscal . 

Art . 30. Ocorrendo falecimento de me~nbro da diretoria ou do 
conselho fiscal, proceder-se - á na conformidade Uo ,,rt . 25 . 

Capítulo VII 
Gestão Financeira e sua Fiscal ização 

Art. 31 . A diretoria compete: 

I - !azer organizar por contabilista lr'1.1lmente habilitndo e 
submeter, até 31 de dezembro de cada ano, depois de julgado pela ilssem­
bléia geral ordinária e com parecer do conselho fiscal, à aprova~ão da 
autoridade competente, a proposta do orçamento rlr rC"ceita c despesa pa ­
ra o exerc.ício seguinte, obscrvac.Jõls as inatru<.,·Õ~!; l:lll vigor: 

li -organizar e subm<'tcr, durontc o ~"X(.•rc.ício finaucriro, 
depois de Julgado pela assembléia geral e com o parecer do conselho 
fiscal, à aprovação de autoridade competente , o r<'lutório das ocorrên­
cias do ano anterior, nos termos da lei e it1strucõcs em vigor; 

III - prestar , ao término do mandato, contas de sua gestão no 
exercício financeiro correspondente, levantando, pa ra esse fim , por 
contabilista legalmente habilitado, os balan~os de receita e despesa no 
livro diário e caixa rendas próprias, os quais, além da assinatura des­
te, conterá as do presidente e tesoureiro , nos termos da lei e regula­
mentos em vigor: 

duzidos; 

tos; 

IV - aplicar as penalidades previstas ucste estatuto. 

Capitulo VIII 
Patrimõnio do Sindicato 

Art. 32 . Constituem o putriauônio do :;iuc.Jicil t:o: 

I - as cont ribuiçõe s dos associados: 

11 - as doações c legados; 

111 - os bens e valores adquiridos c as rendas por eles pro-

IV - os aluguéis de imóveis c j uros do titu las e dos depósi-

V - as multas e outras rendas eventuui s . 

S lO A contribuição estipulada no art. ao, item I , não pode­
rá sofrer alteracão sem prévio pronunciamento d~ clirctoria. 

S 20 Nenhuma contribuicão poderá ser imposta ~o~ ansociados além das 
determinadas expressamente em lei e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberação da assembléia ge~al. 

Art . 33 , As despesas do Sindicato ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes . 

Art. 34 . 1\ administraç~o elo patri111õuio do Sindicato, consti­
tuídio pela tOLillidade dos bcu!'> que ele possuir, r•outpcte à dirr-toriü . 

Art . 35 . Para aliena~ão, loca~ão ou aquisi~ão de bens imó­
veis deverá ser realizada avaliação prévia pela Caixa Econõmica Federal 
ou por qualquer outra organização legalmente hal>i litada a tal fim . 

§ lO Os bens im6veis !'>Ó seria alicltilrlo~ após autorização da 
assembléia qcral, reunida com a presença da maior~a absoluta dos asso­
ciados com direito a voto . 

S 20 Caso n1io scj.1 oht-ido '"quorum" , .. ,l.dll"'l<'citlo 110 p;•r,;•Jrilfo 
anterio, a matéria poderei ser dc•çiclidol <'111 nov., ·•·;·;cmbláia gc..•r.~J, reuni ­
da com qualquer nún1ero de associ;:u.los com direi Lo ;1 voto, ap6s o t rans­
curso de dez dias da primeira convocação . 

S )o Nas hipóteses prcvistils uos fi 1" ,. 20, a dccis.1o somen­
te terá validade se adotada pelo niÍnirno de 213 (clois ter~os) dos pre­
sentes, em escrut.ínio secreto . 

S 40 A venda do imóvel será efetuada pela diretoria após a 
decisão da assembléia geral, mediante concorrência pública, com edital 
publicado no Diário Oficial e na imprensa local c com antecedência mí­
nima de trinta dias da data de sua realização . 

S so Os recursos destinados ao pagamento total ou parcelado, 
dos bens imóveis adquiridos serão consignados, obrigatoriamente , nos 
orçamentos anuais. 

Art . 36. No caso de dissolução, por se ilchar o Sim.ticato in­
cu rso nas leis que define1n c rimes contra a cstrut u rll c o1.' segurança do 
Estado e ordem politico-social, os bens, pagas as dividas decorrentes 
das suas responsabilidades, serão incorporadas ao patrimônio da União e 
aplicados em obras de assistencia social a juizo da hutoridade liqui­
dante. 

Art . 37 . crs atos que importem na malvcr~ação ou dilapidação 
do patrimônio do Sindicato, são equiparados aos crimes contra a econo­
mia popular, de acordo com a legislacão em vigor . 

J\rt. 38 . No caso de dissoluç5o .do Sindit·oto , o que Rc dará 
por deliberaç~o exPressa da assemb léia 9eral par~ esse fim convocada e 
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ções. 
II - colaborar com o presidente no desempenho de suas fun .. 

Art . 16. Ao primeiro sccz:etârio compete : 

I - preparar a corrcr;poudênci..1. do Siud i 1:dLu; 

II - ter sobr~ a sua gu~ rda o arq ui vo ; 

III - redigir e ler ns atc1.s dc1s scssÕ1 •:--; da clirc t or iu 
assembléias; 

~ ,d<>s 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalhos da secretaria~ 

Parágrafo único . Ao segundo secretário compete subs tituir o 
primeiro secret ário em suas ausências e impediment os ocas ionais. -

Art. 17. Ao primeiro tesoureiro compete: 

I - substituir o secre t ário em seus impedimentos ; 

li - ter sob s~a guard c1. ~ responsabil id~dc do s valores do 
Sindicato; 

111 -assinar, jun tnmrn tc com o prc~id,~n tc , Q~ cheques c efe­
t uar os pagamentos e recebimentos au t orizados : 

IV - dirigir e fiscalizar os trabillllo~ da tesouraria i 

V - .1presentar ao conselho fiscül IJ.:J I ancc t cs · mcns ai!'> c um 
balance anual; 

VI - recolher os rendimentos do Si ndic.oto à conta/ corrente 
bancária da instituição financeira indicada pel a Diretoria ou ·a q ue for 
determinada por Lei. 

Parágrafo único. Ao segundo tesoureiro compete substituir o 
primeiro te soure.iro em suas ausenc ias e . irnpedimen tos ocasionais. 

C.:Jpi tulo I V 
0.:1 1\ssclrtlJléill Geral 

Art . 18 . As assembl~ias gerais são ~o!>c rana s, exceto nas re­
soluções contrárias às leis vig~n tes e a este estututo . Suas del i be r a­
ções serão tomadas por maioria nhsoluta de voto~ e m relacã o ao total 
dos associados, em pr imeira convoc<Jção e, ell\ scgurrdil, por maior ia doo; 
votos dos associados presentes , salvo os casos previstos nest e esta t u­
t o. 

Pa r.Ígrafo único . 1\ convocõç.lo dil õ!:!H•ud• I.Piil gcri1 J s~rii feit a 
por edital pub l icado com anteccc.l ência mínimu de t:rês dias, ern jornal de 
grande circulação na base territorial do Sindic<> to . 

Art. 19 . Reali zar- sc-ão as assembJéi~ s gerais e xtraori nárias 
observadas as prescrições ante riores: 

I - quando o presi de nte , ou a maio ri a ela diretoria ou d o con­
selho fiscal julgar conveniente; 

II - n r equerimento do~ .:lS!iociudor.: , t'IU númcr.o rl~ 1 0?. , o s 
q uais especificarão pormenoriz.adamente os motivos da convocaç5o . 

f\rt. 20 . A convocaç5o d cl €1ssewb l éi v cwral extraordin.firia, 
Juando feita pela maioria da dirctoricJ, pelo COJ I ~Plho fiscal o u pelos 
1ssociados, não poderá opor-se o lJresic.lcnte elo !; i nd icato , que te r ti' de 
tomar providª11cias pa ra a sua rc~lizaç5o de11tro rl1• c i nco dias, contados 
da entrada do req uerimento na S€cretaria . 

§ l O Deverá comparecer à respectiva r eunião, sob pena de nu­
lidade , a maioria dos que a ,promoverem. 

§ 20 Na falta de convocação pelo presidente, fá - la - io, expi ­
rado o prazo marcado neste artigo , aqueles que a de l iberarem rea l iza r 
com audiência da· autoridade competen t e. 

1\rL 214· l\s asserubléiDs cxtr.ao r diniir- i<1s só poderão tratar 
dos assuntos para os quais foram convocados. 

I I 

C<~pitulo v 
Do CoJtselho Fiscal 

1\rt . 22. O Sindicato ter5 utn conselho fiscal composto de 
três membros ~fetivos e Í<J UoJl mímr. ro de ~urlr n l·,. :; t•leitos pnJ .1 . •1~r.cm; 
bléia geral, 11 .:1 forma deste e s tatuto, li111itam.lo- : :~· i.1 sua coutpctência u 

fiscalização da g estão financei ra . 

Parágrafo Oni co. O pat:"eccr sobre o b éJ.lêJilÇO , prev is5o orca­
mentiria e suas alterações davo rão constar da ''Ordem do Dia" da assem­
bléia geral para esse fim convoc.J.<.la, nos tcrmo r; d,, lcqis laçilo crn vigor . 

Capitulo VI 
Da Perda do Mandato 

1\rt . 23. Os membros d,, di retoria e do r.onselho fiscal pe r de­
rão o seu mand.Jto nos seguintes cüsos : 

I - malversação ou dilapidação do patrimôni o socia l i 

li - grave violação deste estatuto ; 

III - abandono de cargo na forma prevista no parágrafo úni co 
do art. 27: 

IV- accitaciio ou s o ]ic itac5o de tc.-ru:;l(·r·Cncia que importe no 
afastamento do e xercício do cDrgo. 

lO - A ·perda de mandato será declnrudu pe l a assembléia ge-
ral; 

§ 20 - Toda suspensão ou destituição de cargo administrativo 
deverá ser precedida da notificação que assegure ao i nteressado o pleno 
d ireito de defesa, cabendo recurso na fo rma deste estat uto . 

l\rt. 24 . Na hipótese de perda de mnm.litl o , as substituic;õ_es 
se farão de acordo com o que dispõe o art. 25. 

Art. 25. A convoca c5o dos suplentes , tJUCr para a 
quer para o conseho f isca l , compete uo prcsiclent,.. ou ao seu 
legal e obedecerá à ordem de mcncão na chapa clcit·.:1 . 

·di r etoria, 
substitJ.Ito 

Art. 26 . Hav"endo renúncia ou destituiçiio de qualquer· membro 
da diretoria, assumirá, automaticamente, o cargo vago , o substituto le­
gal previsto neste estatuto. 

§ 10 Achando-se esgotada a lista dos membros da diretoria, 
serão convocados os supl entes que ocupar5o os últimos cargos . 
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com a presenca minima .de 2/3 (dois terços) dos associados quites, o seu­
patrimônio, pagas as dividas leqitimas decorrentes de suas responsabi­
lidades , e em se tratando de numerário em caixa e banco e em poder d~ 
credores diversos, será depositado e m cont~ bloquf'ada no Banco do Bra­
si l S/A a crédito de conta "Ministé rio do 1'ral.>o:.dl•u - Depósito do!l Pode­
res PÚblicos - Conta de Emprego e Salário" e será res tituído , acresci­
dos dos juros bancários respectivos , ao Sindicato da mesma catego:ia 
que vier a ser consti tuídp após o depósito dos seus estatutos no or­
gão competente . 

Capítulo IX 
Disposições Gerais 

Art. 39 . Cabe , tambén1 5 nssembléin <J t• ,..al as deliberações 
concernentes aos seguintes assuntos: 

I - eleicáo do associado para representacão da atividade eco-
nômica; 

II - tomada e aprovação de con tas da diretoria ~ 

III - apl icação do patrimônio; 

IV- juJg~mento dos 01tu,;; cl01 dirctori;1, ,.-JoJtivos il pcu.,li<.ltJ­
des impostas a associados. 

Art. 40. A aceit01ção d os ctJrgos de pr«':~idcnte, secrct5.rio e 
tesoureiro da diretoria do Sindic~to importará 11.:\ obrignc;ão de rcsirlir 
na local idade da sede . 

Art . 41 . Serão nulos , de pleno direito, os atos p{aticados 
com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos· precei ­
tos contidos na lei. 

Art . 42. Não havendo disposicão especiül em contrário, pres­
creve em dois a nos o direito d e pl eitear a repar~ção de qualquer ato 
infringent~ de d isposicão nela contida. 

Art. 43 . Em todo o terri tório nacional, o sindicato , quando 
julgar oportuno , pode institu ir agências ou sccc;õc:r:, pnra melhor prote­
ção dos seus associados e da cat egori a oue representa. 

Art. 44. O presen te estatut o so poderá se r reformado por asse~ 
bléia geral para esse fim eseectftcamente convocada, com "quorumll de 2/3 
de seus associados , cabendo a diretoria da entidade submeter as alter! 
ções à autoridade competente. 

Art . 45 . O Sind icato é constituÍdo por prazo !ndeterm!nado e os 
membros de sua Diretoria respondem, subsidiariamente , pelas obrigaçÕes s2 
ciats. 

VISTO: LEI Nt 6.884/80 
I 

' {,a,~ · 't~;,y/." ' ú~'l_,, 
CJ{Jo. •llicordo Cotlo !llrogo 
O&.tR~3e C-.,. OQ.otGe:l271' ...... 

ESTATUTO SOCIAL 

SINDICATO I!STADUIIL DIIS INDOSTRIIIS llll 
CONFI!CÇ)\0, ALFAIIITI\Rlll, 1'1\PEÇI\Rll\ I! P.S'I'OFIIDOS 

Capitulo I 
Da Sua Constituição, Prerrogativow c 

Condições Para Se u Funcionamento 

Art. !O SINDICATO ESTADUAL DAS INDOSTRIAS DE CONFECÇAO DE 
TECIDOS, COURO, NAPA E CURVIM , ENVOLVENDO ATIVIDADES DE ALFAIATARIA, 
TAPEÇARIA, CORTINADOS , ESTOFADOS, LINHAS E AVIAMENTOS , com sede e foro 
em Macapá, no Estado do Amapá, é constituído pa ra fins de estudo, coor­
denação, proteção e representação lega l da categoria econômica , em todo 
o território do Estado do Amapá nos termos da legislacã~em vigor e com 
o intuito de co l aboração com os poderes pÚblicos c as demais associa­
ções no sentido da solidariedade da c l asse e da s ua subordinação aos 
interesses nacionais. 

Art. 20 São prerrogativas do Sindicato: 

I - representar perante as autoridades administra~ivas e ju­
diciárias os interesses gerais de sua categoria e os interesses indivi­
duais de seus associados; 

II - celebrar convenções ou acordos co l etivos; 

III - eleger ou designar os representantes da categoria, em 
qualquer local do País, abrindo e fechando delegacias regionais, escri­
tórios ou departamentos. 

IV - colabor ar com o Estado, como õrg5o técni co e consultivo , 
no estudo e soluções dos problemas que se relacionam com sua categoria; 

V - impor contribuições a todos aqueles que participarem como 
associados, nos termos da legislação em vigor; 

Vl - pa rticip.:1r de l·:ut i<.I.Jdc SinUico:tl d., Indústria th .. · C r .lu 
Superior, na forma prevista na l eg islação em vigor : 

VII - propugnar a favor da categoria ~~~~ f'JUa lquer Foro, Ins­
tância ou Tribunal, bem como perante a Sociedade cl~ um modo geral. 

Art. )O Consideram-se condições essenciais para o seu fun­
cionamento : 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria econômica, 
na forma descrita no art. lO do Estatuto; 

II - ter a Empresa associada sede no Est.Jdo do Amapá, mesmo 
que faça parte de algum grupo empresarial com sede em outro Estado da 
União .. 

1\rt . 40 Os dirigentes do Sindic.Jto, n.1 rorma deste Estatuto , 
comprometem-se a postular pelo interesse da c.Jtcgoria , fazendo uso das 
prerrogativas constitucionais , valendo- se do Direito de Representação 
sempre que se fizer necessário. 

rur:iqrafo único . 1\J,-;m dot; com[H'rJmi ~ ;~ :,,• : prOf;ccl i mr•rtL.-. i~: 
vistos neste artigo, os clirigeu tes Uo Sindicato ul.Jrigam- se a: 

prc-
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li - abstenção de quaisquer utividadcon u5o coruprecndidas nas­
f i na l i dades mencionadas em lei, inclusive as de cará ter político- p<lrti­
dário; 

IIJ :_ não permitir a cessão gratui ta ou reJUunerada da sede a 
qualquer entid<1de de n<1tur ez<1 político-partidiíri.,; . 

IV - não se .f i liar a or ganizações i n ternacionais, salvo taa 
fo r ma de como dispuser i1 l ei. 

Cnpitulo II 
Dos Direitos e Deveres Dos /ls<:oci aJ oG 

Art . 50. e assegu r ado 5s Empresas o lli n~i to ii fi liüç5o ao 
Sindicato , desde que participem da atividade econômica descrita no art. 
10 de s t e Estatuto. 

~rt . GO São dir e i tos dos associ aUos : 

I - tomar parte , votar e ser vot.a<lo; 

li - utilizar-se das var1tagcr1s e scrvi~o~ prestüdos pelo Sin-
dicato; 

II J - apresentar e sub111eter a estudo dn diretoria quaisquer 
questões de interesse social c sugerir medidas quf! entender convenien­
tes; 

I V - requerer, com um 111 j11imo de ;1;.!;•w i adr)r. corrcpo11dc1rtc o 
10\ dos componentes do quadro socittl, tl convoc.1r;rio de asscmbléicl gercll 
extraordinária 1 ntedillnte jus ti ( Í Ccl ti Vil . 

1\rt. 70 Oc ô\tO atu lc.:o!dvo de clin:-il·o " " eontr5r i o ti P;.to r.~­
tatu t o, cmamJc.lo da diretori~ ou t.1.:1 nsscmiJléi<~ ''"'.:' ) , poclcrii q u., l qucr 
assso~iatlo recorrer , dentro de trinta dias , pu r.:' ~L autoridade competen­
te. 

llrt. ao PerdPr~ seus direitos o associndo que por qualquer 
n10tivo deixar o exercício ela categoria profi ssiou.:1 l , e xceto nos c asos 
de aposcnt.,doriu , desemprego, fn 1 ta de trabalho, corrvocac;ij.o p a rn pres­
taçio de servico militar obrjgatõrio em que n~o fJ(• rclcrã os respec t ivos 
direi,tos sindicais e ficará iseul:o de qualquer coutribuicão . 

Pt'ldlq rt~fo úuico . OH .1Hnocié1 t.los llt(' l w i n u :!l lor: u.1 f"Y.c: t!t;tí o n5o 
poderão exercer cargo clc udmiuistra.c5o si ndic.:d 011 d e rcprescut .:.. cüo . 

Art . 90 S5o devores Uos associ ados: 

l i - comparecer às assembléias . gerais e acatar as suas deci-
sões; 

III - desempenhar o cnryo pa ra o q m.1 I I n r r. leito c no qual 
tenha sido investido; 

IV - prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu alcance 
e propagar o espírito associativo entre os elementos da atividade re­
presentada; 

V - não tomar de li beração que interesse à ati vidade econõmi­
ca , sem prévio pronunc iament o do Sindicato; 

tu idas; 
VI - respeitar em tud o a lei c acatnr ,,;. a u t oridades const i-

VI I - cumprir o presente estatuto. 

Art. 10 . Os ussociados estão sujeitos ~s penalidades d e sus­
pensão e de eliminação do quadro socia l . 

§ l o Serão suspensos os direitos <lo:. •-n•soc i ados: 

cl, que n5o comparecerem n três ilSscmhlt-; i ól :> gerDi s consncutl ­
vas sem' justa causa; 

b ) que desaciltilrem il a ssembléia gcrnl ou ;1 diretoria. 

§ 20 Serão eliminados do quadro soc ia l os associados: 

a) que por má conduta , espírito de discórd ia ou falta cometi­
da contra o patrimõnio moral ou m.Jteri.Jl do Sindicato, se constituírem 
em e)ementos nocivos 11 entidade; 

IJ) que, sem motivo j u Rtificü<.lo, p crllfiln,.,.,.,..Cul e m iltrnso no pa­
gamento das mensalidades, por pcr iodo i gual o u :mpc>rior a três meses . 

S )o 1\s pcna l idoldcs ~a~rtio i111po5ta~ tn• l ;• Dirctori ü . 

§ 40 I\ aplicação elas pcn.1l id.Jdcs, !";oiJ P"lltl de nuliUadc, de­
verá preceder a audiencia do associado , o qua l dcvc;-á aduzir por escri­
to a sua defesa no prazo de dez dias, contados do receb imento da noti­
ficação . 

S so Da penalidade impost.J caberá rec urso de acordo com a 
legislac;ão vigente . 

§ 60 A simp1~s mRnÍfP.~t~çRo rl~ m~ioria não ba sta para apli ­
cação de quaisquer penalidades, as quais só terilo cabimento nos casos 
pr evistos na lei c neste estatuto . 

S 70 Para o exerc!cio da atividade , n cominação de penalida­
des n5o i mplic ür5 i ncapacidütlo , que poderá r.P.r d'·c l arad~. por ólu l:o ['idada 
competente. 

1\.rt . 11. Os associ.Jdos que tenham sid0 eliminados do qu~d~o 
soci al , poderão reingressar no Sindicato dcsdn que se reabilitem D JU.l­
'ZO da assembléia geral , ou liq uidem seus cléhil:o;. q uando se tri\ t ar do 
atraso ou inadi1nplêncla. 

Art . 12 . O processo elei toral e as votações, a posse dos 
eleitos e os recursos obedecerão a s normas vigQutQs na ocasião do plei ­
to . 

§ lO € facu ltado ao Sindicato , de acordo com•as suas neces­
sidades, organi zar mesas coletoras iti nerantes. 

S 2o ~ obrigat ório aos a ssociados o voto nas ~lcicõcs do 
Sindicato. 

Capitulo III 
Da lldministração do Sindicato 

1\rt. 13 . O Sindicato será admini s trado por uma diretoria 
composta de sete membros efe tivos para os cargos de presidente, to vi ­
ce-pre s idente e 20 ~ice-pres ident e , to secret5rio e 20 secret5rio, lO 
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· tesoureiro e 20 tesoureiro , e até sete suplentes, e l eitos pela a ssem· 
bléia ge ra l com mandato de três nnos; 

s 10 A direto ria elegerá , dentre seus membros , o Presidente 
do Sindicato. 

S 20 Os d emais cargos serão ocupados na ordem de menção da 
chapa eleita. 

S JO A diretoria compete : 

a) dirigir o Sind icôlto dC"' .Jcorclo rom Cl': ::r: un ~r.t.ltut-n!:, ,,clmi­
uistrar o pat r imônio social e IJromovcr o lJcm gcraJ dos ilSSOciados e da 
categoria representada: 

U) clo'lborar os regimentos ele se r vi c;o:; w·ccss5 rios su!Jorc.Ji,no­
dos ao estatuto; 

c ) cumprir e fazer cumprir as leis em vigor e demais. prece~ ­
tos ernanados das au t o ridades competentes, bem como os estatu tos , regl­
mentos e resoluções próprias e das assembl éias gerais ; 

d) aplicar as penalidades previstas no esta tuto; 

e) reunir-se em sessão , ordinariamente, uma vez por mês e , 
extraordinariamente, sempre que o president~ou a maior ia convocar . 

1\rt. 14. 1\o presidente compete: 

- representar o Sindicato ~erante a ildJRi nistração pública e 

a justiça, podendo, neste último caso , deleq.Jr podt~rcs; ' · 

II - convocar e presidi r as sessões da diretoria, e convocar 
e instalar a assemb léia geral; 

Itl - .,s!>inar i'IS ntn!1 t1.1f1 ~:f'sr.Õ~n , o "' •; .un~"utn nnui11 " todOR 
os documen tos que depend am da sua assiua t u ra , Ue111 1;omo rubricar os li­
vros da secretaria e os da t esouraria; 

IV - o r denar as despesas qu~ forem autor iz~das, apondo o seu 
visto nos cheques e contos .1 p.:1g.:ar , juuto com o t .. :;ourciro; 

V - nomear os funcionfirios e fixar-lhes os vencimentos , con­
forme as necessidades do SC!rvico, com a aprovação ela assembléia geral : 

VI - bem dcscmpeuhnr o c.1r qo pa ra o q ua I foi eleito ~ no qual 
tenha sido i nvestido; 

VII - não toma r deliberações que interessem a cateqoria sem 
prévio pronunciamento do Sindicato; 

VIII - respeitar a lei e as autoridade~ constituídas; 

IX - c umprir o presente estatuto . 

1\rt . 15. 1\os vice-presidentes compete: 

I - substituir o presidente nas suas ausências e impedimentos 
ocasionais, observada a o rdem de indicação; 

cões. 
li - colaborar com o presidente no desempenho de suas fun-

Art. 16 . Ao pr imeiro secretário compi'Ll': 

r- preparar a corrc~poncJCnci.J tlo Siurli,·.do; 

II - t er sobre a sua gu~rUa o ar4uivo: 

lli - rediqir a ler ~s nto:; cltls ses:;Õ•·:: .,,, tli rc toria e das 
assembléias; 

IV - di rigir e fiscalizar os trabal hos da secre taria: . 

Parágrafo único. Ao segundo secr etário compete substituir o 
primeiro secretário em s uas ausências e impedimentos ocasionais. 

Art. 17 . Ao primeiro tesou reiro compete: 

I - subst ituir o secretário em seus impedimentos; 

li - ter sob sua guan.lo a rcsponsaUi I itlo~c.Je dos valores do 
Sindicato; 

III - assinar , juntnmcn tc com o prt'sj1lt·utc , n."1 cheques e efe­
t uar os pagamentos e r eceb imentos aut orizados ; 

IV - dirigir e f iscalizar os trab.:~lhos ela tesouraria; 

V- apresentar ao conselho fiscal biJJ,Jucctes mensais c um 
balance anual; 

VI - recolher os r cndituentos do Sindico:~to à con ta/corrente 
bancár ia da instituição financeira indicada pel~ Diretoria ou a que for 
determinada por Lei. 

Parágrafo único. Ao segundo tesoureiro compete substituir o 
primeiro tesourei ro em suas ausências e impedim0ntos ocasionais . 

Capitulo IV 
D~ Assembléia Geral 

Art. 18. As assembl éias gerais são sober a na s , excet o nas re­
soluções contrá rias às lei s vigentes e a este estatuto. Suas delibera­
çÕes serão tomadas por maioria absoluta de voto~, em relação ao total 
dos associados, em primeira convocacão e , em scgu11<la , por maioria dos 
votos dos associados presentes , salvo os casos previstos neste estatu­
to . 

Parágrafo Único. 1\ couvocuç~o dn a~!":t•fuhl0i~ qrral .s,·rtí feita 
por edital publicado com antece<Jência mínima d e três dias , eru jornal de 
grande circula ção na base territorial do Sindicato. 

Art . 19. Rea1izar-se- ão as assembléias gerais extraorinárias 
observadas as prescr ições anteriores: 

I - quando o presidante, ou a maioria da diretoria ou do con­
selho fiscal julgar conveniente; 

IJ -a requcriu•cnto dof1 \ls:.ociodo~ . 1·tu número cl r 101. , os 
quais espccificarSo pormcnorizadamcntc os motivo:: d., convocodio . 

Art. 20. A convocacão d ü assembléia geral extraordinária, 
quando feita pela maioria da diretoria , pelo coll':rolho fiscal ou pelos 
associados, não poderá opor-se o presitJcntc do !:imJicato, que tcr 5 ' de 
tomar providências p~ra a sua r!!alizac~o dentro dr cinco dia s , contados 
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- da entrada do requerimento na secretar~a. 

S lO Deverá comparecer à respectiva reunião, sob pena de nu­
lidade , a maioria dos que a promoverem. 

S 20 Na falta de convocação pelo presi<.lcnte, fá-la-ão, expi­
rado o prazo marcado nest e artigo, aqueles que a deliberarem reaiizar 
com audiência da aut~ridade competente. 

Art . 21 . As assembléias extraordinários só poder5o tratar 
dos assuntos para os quais foram convocados . 

Ct1pl t.ulo V 
Do Conselho Fiscal 

1\rt. 22. o Sindicato terá um conselho fiscal composto de 
três membros efetivos e iguoll niímcro de s.uplf"nl:C'~~ Pleitos pcl;t ilsscm-

8
• 

bléia gerul, nn forma deste cstntuto, limit.:J.mlo-~;1 ! a sua co1upetêncin 
fiscalização de gestão financeiru . 

Parágrafo Onico. o~ parecer sobr e o O~lanco, previs5o orça­
mentária e · suas alteraçÕes dever5o constar da "Ordem do "Dia" da assem­
bléia geral par~ esse fim convoc.1.d.õ1, nos termo!'> ela lcgislaç5o em vigor. 

Capítulo VI 
Dil Pcrdil do H<1ndato 

Art. 23. Os membros da diretoria e do conselho fiscal perde­
rão o seu mandato nos seguintes casos : 

I - malversaç~o ou dilapidação do patrimônio social; 

11 - grave violação deste estatuto: 

111 - abandono de cargo na forma prevista no parágrafo único 
do art. 27: 

IV - .:tccitac;5o ou oo licitaçfio d e tr., n:; l f'I·Cucin que i 111portc no 
afastamento do exercício do cargo . 

lO - A perda de mandato serii declarada pela .assembléia ge-
ral; 

§ 20 -Toda suspensão ou destituição de cargo . administrativo 
deverá ser precedida da notificação que assegure ao interessado o pleno 
direito de defesa, cabendo recurso na forma deste estatuto . 

/\rt. 24. Na hipótese de penlu de m.:'IIHI;d n, as s ub;. ti tuic;õcs 
se farão de acordo com o que dispõe o art . 25. 

1\rt. 25. 1\ convocação dos suplentes, quer par a a 
quer para o cons cho fiscal, compete ilO prcsidcnh'" ou ao seu 
legal e obedcce r5 à ordem de m~ncão na chapLI clcil·a . 

diretoria, 
:;ubstit~to 

1\rt. 26 . Havendo renúncia ou destituição de qualquer. membro 
da diretoria, assumirá , automaticamente, o cargo vaqo , o substituto le­
gal previst o nes te estatuto . 

S lo Achando-se e s got ada a li sta. do5 uwmbros da diretoria, 
serão convocados os supl entes que o cuparão os úl times Cilrgos. 

§ 20 /\s renúncias s erão comunicadas, por escrito, ao presi­
dente do Sindicato. 

§ JO Em se tratando de renúncia d o presidente do Sindi cato, 
será este notificado, igualmente por escrito e ao seu substituto legal 

que, dentro de quarentol e oito llOrols reunirá .:1 dir.ctoriJo-'i par<J. ciênciol 
do ocorride1:. 

Art. 27. Se ocorrer a renúncia coletiva da diretoria e do 
conselho fiscul, e se não houvar. suplentes, o pr~;.idente, aindu que rc­
siqnat.5rio, convoc4:1r5 4lfWCII1h l 0io.~ qcr.õll a rim d1• qw~ r.!>ta con!lt:itu:1 uma 
junta governamental provisória. 

Art. 28. A junta govcrnativa provisória constituída nos ter­
mos do artigo anterior, proce<ler5. 3!; diligênci_g;s noccssárias à realiza­
ção de novas clcicõc!; para a investidura dos cilnJO!> cJc dirctoriil c con­
selho fiscal, de conformidade com as normas em viyor. 

Art. 29. No caso de abandono de car9o, processar-se-á na 
forma dos artigos anteriores , não podendo, entret~nto, o membro da di­
retoria ou do conselho fiscal, que houver abanrlonado o Cilrgo , ser elei­
to para quelquer mandato de administr.:t.ção ou <lc r cprc5cntaciio tlu rante 
cinco anos. 

Parágrafo Onico. Considera- se abandono de cargo a ausência 
não justificada a três reuniões ordinárias sucessivas da diret oria ou 
do conselho fiscal. 

Art. 30 . Ocorrendo falecimento de membro da diretoria ou do 
conselho fiscal, proceder-se-á na conformidndc do <J.rt. 25. 

Capitulo VII 
GestSo Finilnceira e s uil Fiscalização 

Art. 31. A diretoria compe t e : 

I - faze r organizar por contabilista legalmente habi litado e 
submeter, até 31 de dezembro de cada ano, depois de julgado pela assem­
bléia geral ordinária e com pclrecer do conselho fiscal, ã aprovaç5o da 
autoridade competente , a proposta do orçamento dr. receita e despesa pa­
ra o exercício seguinte, observêldas as instruc;Õ1~!i em vigor; 

11 - organizar e submeter , durante o exercício financeiro, 
depois de julgado pela assembléia gerül e com o p<lrccer do conse lho 
fiscal, à aprov~ção de autoridade co111pctcntc, o rr;• t.1.tório das ocorr~n­
cias do ano anterior, nos t ermos da lei e iustrucücs em vigor: 

III - prestar, ao término do mandato, contas de sua ges tão no 
exerc ício financeiro correspondente, levantando, para esse fim, por 
contabilis ta legalmente habilitado, os balances de receita e despesa no 
livro. diário e caixa rendas próprias, os quais , ~lém da assinatura des­
te, conterá as do presidente e tesoureiro, nos termos da lei e regula­
mentos em vigor: 

IV - aplicar as penalidades previstas IICStc estatuto. 

Capitulo VIII 
Patrimônio do Sindicato 

Art. 32. Constituem o patrimônio <lo !ii Hc.licatO: 

·. 1 - as contribuições dos associados: 

II - as doações e lcqados1 
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III - os bens e valores adquiridos e as rendas por eles pro· 
duzidos: 

IV - os aluguéis de imóveis e juros de títulos e dos depósi~ 
tos; 

y - as multas e outras rendas eventuais. 

S 10 A contribuição estipulada no art. ao , item I, não pode­
rá sofrer alteração sem prévio pronunciamento du diretoria. 

s 20 Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos associados além das 
determinadas expressamente em lei e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberação da assembléi a geral. 

Art. 33. As despesas do Sindicato ocorrerão pelas r ubricas 
previstas na lei e i nstruções vigentes . 

Art. 34. A administração do patrimôuio do Sindicato, consti­
tuídio pela totalidade dos bens que ele possuir , compete à diretoria. 

Art . 35. Para alienação, locação ou aqui.sição de bens imó­
veis deverá ser realizada avaliação prévia pela Cüixa Econômica Federal 
ou por qualquer outra organização legalmente habilitada a tal fim. 

S to Os ben s imóveis só serão alienadO$ após autorização da 
assembléia geral, reunida com a presença da muioria absoluta dos asso­
ciados com direit o a voto. 

S 20 Caso n.;;o scj., o b t-iclo "quonuu" r•::l.d,r-.lc:cic.lo no fiOir".!ifJC•,ro 
anterio, a matéria poderá ser <.lcciclid.:t em novn ••::::cml>léia geral , reuni­
da com qualquer número de associados com direito ., voto , após o t rans­
curso de dez dias da primeira convocação . 

§ 30 Nas hipóteses prcvist.:ts nos S 1" ,. 20 , a dccis,jo somen­
te terá validade se adotada pe l o mínimo de 2/3 (dois tercos) dos pre­
sentes, em escrutínio secreto. 

S 40 A venda do imóvel se rá efetuada pela diretoria após a 
decisão da assembléia geral, mediante concorrênci,o pública, com edital 
publicado no Diário Oficial e na imprensa local e com antecedência mí­
nima de trinta dias da data de sua real ização. 

S so Os rec ursos destinados ao pagamento total ou parcelado, 
dos bens imóveis adquiridos ser ão consignados , obrigatoriamen te , nos 
orçamen tos anuais. 

Art. 36. No caso de dissolução, por se achar o Sindicato in­

curso nas leis que definem crimes contr.:a i1 e s trutura c Y. segur anç.:a do 
Estado e ordem político- social, os bens , pagas as dívi das decorrentes 
das suas responsabilidades , serão incorporadas ao patrimônio da União e 
aplicados em obras de assistência social a j uízo da Autoridade Liqui­
dante. 

Art. 37. Os atos que importem na malver sação ou di lapidação 
do patrimônio do Sindicato , são equiparados aos crimes contra a econo­
mia popular, de acordo com a l egisl ação em vigor . 

1\rt. 38 . No caso de di ssoluc.5o do Sindicato , o qua se darS 
por deliberaç ão expressa da assembléia geral para esse fim convocada e 
com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos associados quites , o seu 
patrimônio , pagas as dívidas legítimas decorrentes de suas responsabi­
lidades , e em se tratando de numerário em caixa e banco e em poder de 
credores diversos , será depositado em cantil bloqu<"nda no Banco do Br a­
sil S/A a c rédito de conta "Ministério do 'l'rabillho - L>cpósito dos Pode­
res Públicos - Conta de Emprego e Salário- e será restituído, acresci­
dos dos juros bancários respectivos , ao Sindicato da mesma categoria 
que vier a ser cons tituído apÓs o depósito dos seus estatutos no ór­
gão competente . 

Capitulo IX 
Disposições Gerais 

1\rt. 39 . Cabe , tambérn 5 .:tssembléia cwral as deliberações 
concernentes aos seguintes assuntos: 

nômica: 
I - eleicão do associado para rcprcscnt.,c;5o da atividade eco-

li - tomada e aprovação de contas d a di retoria ; 

III - aplicação do patrimônio; 

IV- julq.amento tios .:tto~ da c.lirctori ••, ••·l.•tivos a pc•••tlida­
des impostas a associados . 

Art. 40. A aceitação dos c.argos de prC'r:iclcnte, secrct.Srio e 
tesoureiro da diretoria do Sindicato importará u,, ohrigacão de residir 
na l ocali dade da sede . • 

Art. 41. Serão nulos, de pleno direito , os atos pr~ticados 
com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos · p r ecei­
tos contidos na lei. 

' Art. 42. Não havendo disposição especial em con trário, pres-
creve em dois anos o d ireito de pleitear a reparação d e qualquer ato 
infringente de d i sposição nela contida . 

Art . 43. Em todo o território nacional, o sindicato , quando 
julgar oportuno , pode insti t uir agências ou scccÕC"r:, para melhor prote­
ção dos seus associados e da C<"t.egoria que representa . 

Art. 44 . O presente estatuto sÓ poderá ser reformado por assem 
bl éia geral para esse fim est'ec1 ri camente convocada, com "quorum" de 2/3 
de seus associados , cabendo a diretoria da entidade s ubmete r as alter! 
çôes à autoridade competente. 

Art. 45 . O Sindicato é constituÍdo po r prazo indetenninado e os 
membros de sua Diretoria respondem, s ubsidiariamente , pelas obrigações s2 
c1a1s. 

ESTATUTO SOCIAL 

SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS DE 
PESCA, CRUSTACEOS E FRUTOS DO MAR 
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Capitulo I 
Da Sua Constituição, Prerrogativas e 

Condições Para Seu Funcionamento 

Art. lO SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS DE PESCA , CRUST~­
CEOS, FRUTOS DO MAR E ASSEMELHADOS, com s ede e f o ro em Macapá , no Esta­
do do Amapá, é constituído para fins de estudo , coordenação , prote ção e 
representação legal da c ategoria econômica , em todo o território do Es­
tado do Amapá nos t e rmos da legislação em v igor e com o intuito de co­
laboração com os poderes públicos e as demais associações no sentido da 
soli dariedade da c l asse e da sua ·subordinação aos interesses nacionais. 

Art. 20 São prerrogativas do Sindic ato: 

I - representar perante as autor idades administrativas e ju­
diciárias os interesses gerais de sua categoria e os int eresses indivi­
dua'is d e seus associ ados; 

11 - celebrar convenções ou acordos coletivos; 

III - e leger ou design~r os representantes da categoria , em 
qual quer local do Pais, abrindo c fechando delegacias regionais, escri­
tórios ou departamento s. 

IV - colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, 
no e studo e soluções dos probl emas que se relacionam com s ua cat egoria ; 

v - impor contribuições a todos aqueles que _participa rem como 
associados , nos termos da legi s l ação em vigor; 

VI - participar de Ent idade Sindical da Indústria de Grau Su­
perior , na forma prevista na legisla ção em vigor; 

VII - propugnar a favor da catec)oria em qualquer Foro, Ins­
tânci a ou Tribunal, bem como perante a Sociedade d e um modo 9cral . 

1\rt . 30 Cons ider am- se condições esscncj ,,is para o seu fun­
cionamento : 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria e~onômica , 
na forma descrita no art. lo do Estatut o; 

II - ter a Empresa associ ada sede no Estado do Amapá, mesmo 
que faça parte de algum grupo e~presarial com s ede em outro Es t ado da 
união . 

Art . 40 Os dirigentes do Sindi cat o, na forma des te Estatuto , 
comprometem-se ~ postular pel o in teresse da categoria, fazendo uso das 
prerrogati vas consti t ucionais, valendo-se do Di reito de Representação 
sempre q ue se fizer necessário . 

Pô\r:Ígr.l fo ún i co . /\l i'~m doe cou•p r.omi ::!:u:: procCcliumu l:.oi~ pre­
vist os neste ~rtigo , os dirigen t es do Sind ica to o Ur.j_gam- se a: 

I - gru tuid~de do c xercl c io dos c~ryo;. e l étivos ressa lvad a a 
hipótese 'de a fastamen to do tra~alho, parn C!;:>c ~>:l'! r::~ício 'nu forma d a 
lei; 

11 - absten ção de qun i squcr atividade:; n5o compreendidas nas 
finali dades me ncionada s e m lei, inclusive as de ca r áter pol í tico-parti ­
dário: 

III - não pennit ir a cessão gratuita ou remunerada da sede a 
qualquer entidade de natureza político- partidária; 

IV - nlio se filiar a o r g anizações i u t crnacionais, salvo na 
forma de co1no dispuser a lei . 

C"pi tulo .II 
Dos Uirci t os c Oc veres Dos As~ociaJoG 

llr t. so . ll a• segurado iis Emprcs<>s o IJ i rei to ii fil i ação ao 
Sindicato , desde que parti cipeu• tia a tiv idade c couõmica descrita no art . 
lO deste Estatuto. 

nrt . 6o sSo di reitos dos ~ s~oci~dofl: 

I - tomar parte, votar c ser votado; 

I I - utilizar-se das vc:m tagens a serviços prestados pelo Sin-
dica to; 

II I - apresent ar e submeter a estudo d a diretoria 
q uest õe s de iu tercsse social e s uge rir medidc1s que entender 
tes; 

quaisquer 
convenien-

IV - r<.'quercr, com UIIL 1u:í n i mo ü~ i1!1!:•wi;tdor; corn~pondcutc a 
10' '"dos cou•poucn tcs do quadro soe in I, a con vocaf',"Jio ele assembléia geral 
ex traordi11iria , nmdia11te j usti ficativa . 

1\rt . 70 De nto u t:o lc!> ivo de cll n.•i t:o " " con l;riírin a ~~bC' ns­
tatuto, cmau.Jdo da dircto!'ia ou tltt ttsscmbléia lf• · r-~:d, poderá quulqucr 
asssociado recorr er , de ntro de t r iu ta dias , po.tra <:t autoridac.Jc competen­
te . 

llrt. Bo Perderá seus direi tos o associ ado que por qualquer 
n1otivo deixar o exercício da catcgoriü pro fissior~o1 1 , exceto nos c~sos 
de aposen t adoria 1 desemprego , fu 1 t~ d e t rnba lho , convocac;5o pn r il pres­
tação de scrvic;o militar obrigutório em que n fio pc n1cr5 os .respect ivos 
direitos s indicai s e fic ará isento de qualquer contribuição . 

ra rilgr.LlfO ú nico . Os .1nsociildoc tllt:' ll r:iou.,dos n il ~xcl'!çiio não 
poderão exercer cargo ele ac.lmi ni!l tracüo sill<lic\d u u ela rcprcscu toçüo . 

1\rt. 90 são deveres ~os associàdos: 
I - pogar pont ualmcntr.- " mcnsa l idad<' r ixad a. pi.Úa diretoria: 

sões ; 
I I - comparecer às assembléias getais c ac atar as suas deci-

III - desempenha r o corgo poro o quo l for elei t o c no qual 
tenha· sido i nvestido: 

IV - p r estigiar o Sindicato por todos os meios ao seu a l cance 
e propa9ar o ospirito a ssociativo en tre os e l ementos da atividade re­
presentada: 

V - não tomar deliberação que interesse ã atividade econômi­
ca , sem prévio pronunc iamen to do Sindicato; 

t u idas; 
VI - respeitar em tudo a l ei e acatar ~~ autoridades consti-

VI I - cumprir o presente e statuto. 

Art. 10. Os associados c s t 5o s u jeitos ~s pen alidades de sus-
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pensão e de elimi nação do quadro s oc ial. 

t o Serão suspensos os direi t os dos ~ssociados: 

a) que não compilrcccrrm « três assPIUi t l •"".iar. gerai ~ COI I ~tf !Cuti­

vas se~ justa causa; 

b ) que desacatarem a a ssembléia gera l ou ~ diretoria . 

S 20 Serão eliminados do quadro social os associados: 

a) que por má conduta, espírito de discór d ia ou falta cometi­
da contra o patrimônio moral ou material do Sind i cato , se constituírem 
em elementos nocivos a entidade; 

b) que , s em motivo justificado, perm~li '''''Prcm em il t r.:tso no pa­
gamento das mensa lidades , por peri odo iguil l ou ::uprrior a t r ê:=o meses. 

S )O As penal idades s erão impos t as p,-.J,, Di retoria . 

s 40 
verá precéder a 
to a sua defesa 
ficação. 

1\ aplicacão d~!> pc11nlidaUc!=õ , !'nb l'"ll.J de nul i dade , de­
audiência do assoc iado , o qu.J l drvcrá aduz ir por escri­
no prazo de dez dias, contados do recebimen t o da noti-

S 50 Da penalidade imposta caber á r ecurso de acordo com a 
legislação vigente . 

S 60 1\ simples man i fes tação da maior ia não basta para apli­
cação de quaisquer penalidades , as quais s ó ter5o cabimento nos casos 
previstos na lei e neste esta tuto. 

S 70 Para o exercício da atividade, ~ cominaç ão de penalida­

des não i mplicará i ncapacidac.lc , que poderá :3Cr dl·t: loJ ra~êl por autoridade 
competente. 

1\rt. 11. Os associados que tenhrun si <.In c l i tninados do quadro 
social, pode rão reingressa r no S indicato dcsd~ qUf~ se reabilitc-tn a juí­
zo da assembléia geral, ou liquitJem seus débito:; 'Iua nda se t ratar de 
atraso ou inadimplênci a. 

Art . 12 . O processo eleitoral e a s votnções, a posse dos 
eleitos e os recursos obedece rão as normas vigentes na ocasião do plei­
to . 

S l O ~ facultado ao Si nd i cato, de ncordo com as suas neces­
s i dade s , or ganizar mesas col e t ora s i tine rante~ . 

s 20 e obrigatório nos ~ssociados o vo to nas elcicões do 
Sindi cato. 

Capítul o I II 
Da Admi n istração do Sindicato 

A<t . 13 . O Sindicato será adrnini str~do por uma diretoria 
composta de sete membros efetivos para os cargos de presidente, 10- vi­
ce- presidente e 20 vice- presidellte , lO secret5rio e 20 secre tSrio , l O 
tesoureir o e 20 tesoureiro , e até se t e s uplentes , e l e itos pela. assem­
bléia qeral com mandato de trés anos; 

S to A diretori a elegerá , dentre seus membr os , o Presidente 
do Sindicato . 

S 20 Os demais c a rgos serão ocupados llél ordem de menção da 
chapa eleita. 

S 30 11 diretoria compete: 

a ) d irigir o Sindicato de acordo com o~. seus cstatutor: , admi­
nistrar o pa t rimõnio social e promover o Oe m gf'ril l dos ôssociaUos e da 
categoria repr esent ada; 

b) elabor ar os r eg i 1nentos de serviço:: u~ccssSrios s uUord_i.na­
dos ao e s ta t uto ; 

c ) c umprir e fazer cumprir as lei s em vigor e demai9 precei­
tos emanados das autoridades competentes, bem como os estatutos, regi­
mentos e resoluções próprias e das assembléias gerais; 

d) aplicar as penalidades previstas no estatuto; 

e) reuni r -se em sessão, o rdinariarncnt e , uma vez por mês e, 
extraordinariamente , sempre que o p r esidente ou u maioria convocar . 

Art. 14. Ao presidente compete : 

- representar o Sind i c a t o peran t e a ud1ninistracão pública e 
I ' 

a justica, podendo , ne s te último cuso , d c l eg.:J r pndP res; ., 

II - convocar e presidi r as sessões da diretoria, e convocar 
e ins talar a assemb l éia geral; 

III - assi n.:ar .:a s .:Jta ~ d <J ~ r:~ssõn.s , o ,u· ,;. un~nto nnuill " todo~ 
os documentos que dependam da suü assinatura, l.Jc1u como rubricar os li­
vros da secretaria e os da t esou r a r ia; 

IV - ordenar as despesas que forem au torizadas , apondo o seu 
visto nos cheques e contas a pagar , junto com o t:~5oureiro ; 

V - nomear os funcionários e fixar-lhes os véncimentos, con­
forme as necessidades do serviço, co1n il aprovação da assembléia ge r a l; 

VI - bem desempenhar o ca r go para o C'J IIal foi elei to e no qual 
tenha s i do investido; 

VI I - não tomar de l iberações que interessem a categoria sem 
prévio pronunc iamento do Sindicato; 

VIII - respeitar a lei e as autorid~dcs consti tuídas ; 

IX - c umprir o presente estatu to. 

1\rt . 15 . /\os vice-presidentes compete: 

I - substituir o presidentE: nas suas ausências e impedimentos 
ocasionais , observada a ordem de indicação; 

ções . 
II - colaborar com o presidente no desempenho de s uas f un-

Art . 16 . Ao primeiro sec~etário compete: 

I - preparar a cor rC"r<pn udênr.in do r. i nd i,.,. , n; 

li - ter sobre a sua gu.:arda o a r quivo; 
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III - redigir e ler .us u.~as dc::ss scssÕP:o dn di retorin c ~das 
assembléias; 

~V - dirigir e f iscalizar os trabalhos da secretaria. 

Parágrafo único. Ao segundo secretário compete substituir o 
primeiro secretário em suas auSências e impedimentos ocasionais. 

Art. 17. Ao primeiro tesoureiro compct·e: 

I - substituir o secrefário em seus i u1ped imentos; 

li - ter sob sua guardn a rcsponsabilid~de dos valores do 
Sindicato; 

III - ilssinur, juntmnr·ntc· com o pr~~idl'tll;c, o~ chcqur.n c efe­
tuar os pagamentos e recebimentos uutorizados; 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalhos da tesouraria~ 

V - .:tpresentur llo cou~clho fiscal IJiJ Ltnt":ol:cs lncn~üis c um 
balanço anual; 

VI - recolher os rendimentos do SincHcato à conta/corrente 
bancária da instituição financeira indicada pela Oíretoria ou a que for 
deterrninodo pOr Lei. 

Parágrafo único. ~o segundo tesoureiro compete substituir o 
primeiro tesoureiro em suas ausências e impcdi111cntos ocasionais. · 

Capitulo IV 
Uu. lt.ssmnbléia Gerul 

l\.rt. 18. As assembléias gerais são soberanas, exceto nas re­
soluções contrárias às leis vigentes e a este estatuto . Suas delibera­
çÕes serão tomadas por maioria absoluta de votos, em relação ao total 
dos associados, ctn primeira convoc.:ação e , em sequt~dcl , por maioria dos 

~ votos dos associados presentes, salvo os casos previstos neste estatu-
to . , 

Parágrafo único. f\ con~ocac5o dil an;c;c•mh lé i a gcrül ser.í ,feita 
por edital publicado com antecedênciil mínima de três dias, em jornal de 
grande circulação na base territorial do Sindicato. 

Art. 19 . Realizar-sc-ão as assembléias gerais extraorinárias 
observadas as prescrições anteriores: 

I - quando o presidente, ou a maio~ia da diretoria ou do con­
selho fisca l julgar conveniente; 

II - <1 requerimento do!; t\.s!oocinclo~, número dn 10'1. , os 
quais especificarão pormenorizadau1cnte os motivo:; du convocaç5.o. 

J\rt. 20. A cOnvocação d.:t .:assembléia qcral extraordinária, 
quando feita pe l.:t maior ia da di r c to r ia, pelo con~r- lho fisc·al ou pelos 
associ ados , não poderá opor-se o prc5iclcnte d o !;iltdicato, quo tf'!ri"i. de 
tomar providencias para a sua rcalizaç5o den tro de cinco dias, contüdos 
da entrada do requerimento na secretar~a. 

§ 10 Deverá comparecer à respectiva reunião, sob pena de nu­
lidade, a maio~ia dos que a promoverem. 

§ 20 Na falta de coJ1vocaçfio pelo presiclcnte, f&-la-~o, expi­
rado o prazo m-arcado nest.e artigo, aqueles que a deliberarem realizar 
com audiência da autorid~de competente . 

1\rt. 21. As assembléias cxtraordiuári .-:ts só poderão tratar 
dos assuntos para os quais foram convocados. 

Cnpil"ulo v 
Uo Conselho Fisca l 

J\rt. 22. O Sindica to terá um conselho fiscal composto de 
três membros efetivos a igu<ll número de !>uplcnt,...:-: nlcitos pclil nssem­
l>léia geral, llíl for111.1 dc~to ('~:t: .-~t- uto, limil:audo- ::•· ;a ~uu COIII(H!ti:nci<l ·.5 
fiscalização de gestão financeira. 

Parágrafo ·Onico. O parecer sobre o balanço, previsão orça­
mentária e suas alteracões deverão constar da "Ordem do Dia" da assem­
bléia g'cral para esse fim convocud~ , nos tcr1110r: d<t legislação em vigor. 

Capitulo VI 
Da Perda do Mandato 

1\rt. 2). Os membros da diretoria e do consel ho fiscal perde­
rão o seu mandato nos scguiut(~!; casoz :. 

I - malversacão ou dilapidação do patrimônio social; 

li - grave violação deste estatuto; 

III - abandono de cargo na forma prevista no parágrafo único 
do art. 27; 

IV - aceitação ou soiicitõlcão de tr.,n :> f"P-ri! nci.L:a que isupor.te no 
afastamento do exercício do cargo . 

lo' - f\ perda de mandato scr5 dcclo.r<l{lta pela assembléi.-:1 ge-
r.1l; 

§ 20 - Toda suspensão ou destituição de carga administrativo 
deverá ser precedida da not ifi~ação que assegure ao interessado o pleno 
direito de defesa, cabendo i .Cecurso na forma deste estatuto. 

1\rt. 2 4. Na hipõt·esc de perda de muml ;1t·o; .L:as substituições 
se farão de acordo~com o_ que dispõe o art. 25. 

Art. 25. 1\ convocação dos suplentes, quer para a 
quer para o cons12ho fiscal, compete uo prcsidcnt0 ou ao seu 
leqal e obedecerá à ordem de menção nu chapa c lei t:1. 

diretoria, 
substi~uto 

Art. 26. Havendo renúncia ou destituição de qualquer membro 
da dir~t?ria; a~sumirá, automaticamente, o cargo vago, o substituto l e­
gal prev2sto neste estatuto. 

§ l Q Achando-se esgotada a lis ta dos 1uembros da dirctoz:-ia, 
serã<? convocados os suplentes que ocuparão os Últimos cargos. 

§ 2Q As renúncias serão comunicadas, por escrito, ao presi­
dente do Sindicato. 

S 30 Em se -tratando de renúncia do presidente do Sindicato, 
será é~te notificado, igualmente por escrito e ao seu substituto legal 

que, dentro de quarenta e oito horaa reunirá a flireto&-~ para ciincia 
do ocorrido. 
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Art . 27. Se ocorrer a renúncia coletiv~ da diretoria e do 
conselho fiscal, e se não houver suplentes, o p r,..'>iclcntc, aind.:J que re­
signatário, convoctlrá assclllblt-iil ycral ~ fim cl1• tpH.! osta constiluü uma 
junta govern~mental provisória. 

Art. 29 . A junta governütiva prov~sor10 consti tuída nos ter­
mos do artigo anterior, procederi ãs diligªncias 11ecessirias ~ realiza­
ção de novas eleiçÕes para a investiclurll dos c~rrtos de diretoria c con­
selho fiscal, de conformidade com as normas em vigor . 

Art . 29. No caso de abandono de carqo, proce&sar-sc-á na 
forma dos artigos anteriores, não podendo, entretanto, o membro da di­
retoria ou do conselho fiscal, que houver abanõonndo o cargo, ser elei­
to para quelqucr mandato de llc.huinistr!lç5o ou c.Jc rcprcsentoç5o durante 
cinco anos. 

Parágrafo Onico . Considera-se abandono de cargo a ausência 
nio justificada a três reuniões ordinárias sucessivas da diretoria ou 
do conselho fiscal. 

1\rt. 30 . Ocorrendo falecimento de memhro da diretoria ou do 
conselho fiscal, proceder- se-á na conformidade uo art. 25 . 

C.:llpitu l o Vll 
Gestão Financeira e sua Fiscllli zação 

Art. 31 . A diretoria compete: 

I - fazer organizar por contabilista le'lalmen te habilitado e 
submeter, até 31 de dezembro de cada ano, depois de julgado pela assem­
bliia geral ordiniria e com parecer do conselho Ciscal , ~ aprovac~o da 
autoridade competente, a proposta do orcamento df" receita e despesa pa­
ra o exercício seguinte, observndas as instruçÜc•t: cw vigor; 

11 - organizar e submeter , durante o ~"xcrcício financeiro, 
depois de julgado pela assembléia geral e corn o parecer do conselho 
fi scal, à aprovação de autoridade competente , o r••la tório d.ls ocor.rên­
cias do ano anterior, nos termos da lei c instrtaç~cs em vigor; 

111 - prestar , ao término do mandato , contas de sua qestão no 
exercício financeiro corr espondente, levantando, para esse fim, por 
contabilista legalmente habilitado, os balanços de receita e despesa no 
livro diário e caixa rendas próprias, os quais, ~lém da assinatura des­
te , conterá as do presidente e tesoureiro , nos termos da lei e regula­
mentos em vigor; 

duzidos ; 

tos; 

IV - aplicar as penalidades previstas neste estatuto. 

Capitulo VII I 
Patrimônio do Sindicato 

1\rt. J2 . Constituem o patrimônio do ~ ;i ut.Jicato: 

I - as contribuições dos associados; 

li - as doações c legados; 

III - os bens e valores adquiridos e us rendas por ~les pro-

IV - os aluguéis de imóveis e juros de títulos e dos depósi-

V - os multas e outras r~nnn~ cventu~i s . 

S lo n contribuição estipulada no ar t . ao, i tem I, não pode­
rá sofrer alteração sem prévio pronunciamento du diretoria . 

S 20 Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos üssociado s além das 
determinadas expressamente em lei e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberacão da assembléia geral. 

Art. 33 . As despesas do Sindicato ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes . 

Art. 34. 1\ administrnciio Uo pütrimÔIIJ u do Sim:.licllt-o, consti ­
tuídio pela tot{llidade dos bens que ele possuir, ~~ompcte à dirctorin . 

Art . 35 . Para alienação, locação ou aquisição de bens imó­
veis deverá se r realizada avaliacão prévia pela Cnixa Econômica Federal 
ou por qualquer outra organização legalmente habi li tada a tal fim . 

S lO Os bens im6veis s6 serão alicn~c lo~ ap6s autorização da 
assembléi a geral, reunida com a presença da mai or ia absoluta dos asso­
ciados com direito a voto . 

S 20 Caso n;;o scj., o lJti tlo '"4uorum" j"•,t .!ltf'lccit.lo no Jh1rfitJr"nfo 
anterio, a matéria poderá ser dcciUidll ctn nov., :1·:•;(•lllbléia geral, reuni­
da com qualquer número de ossociul.los com direito o~ voto, após o trans­
curso de dez dias da primeira convocação . 

S )o Nas hip6tcses pr-cv istas I tOS f) 1 C' • · 20, n decisão sot~cn­
te terá va lidade se adotada pelo mínimo de 2/3 (dois terços) dos pre­
sentes, em escrutínio secreto. 

§ 40 ~ venda do imóvel será efetuada p0la diretoria após a 
decisão da as sembléia geral, mediünte concorr€ncin p~blica, com edital 
publicado no Diário Oficial e na imprensa local c com antecedência mí­
nima de trinta dias da data de sua realização. 

S So Os recursos destinados ao pagamento total ou parcelado, 
dos bens imóvei s adquiridos serão consignados, obrigatoriamente, nos 
orç~mentos anuais . 

Art. 36 . No caso de d
1
issolu,çio, por se achar o SindicCJ.to in­

curso nas leis quo definem c rimes contra D cstruturn e Q. seguronc;a do 
Estado e ordem político- social, os bens , pagas as dividas decorrentes 
das suas responsabilidades, serão incorporadas ao patrimônio da União e 
aplicados em obras de assistência socia l a juizo da Autoridade liqui­
dante. 

1\rt. 37 . Os atos que importem na malvf'r!' acão ou dilapidacão 
do patrimônio do Sindicato, são equiparados aos c rimes contra a econo­
mia popular , de acordo com o legislação om vigor . 

Art. 38. No caso de dissolução do Sindirnto , o que ~a da rá 
por deliberação expressa da assembléia geral paru esse fim convocólda e 
com a presença mínima de 2/3 (dois terçosl dos associados quites, o seu 
patrimônio, pagos as dividas leqítimas dccorrent~s de suas responsabi­
lidades, e em se tratando de numerário em caixa c bAnco e em poder de 
credores diversos , será depoR i tado em conta bl cxp,,.nda no Banco dt') Dra­
sil S/A a crédiLo de cont.:l •HinisLério c.lo 'I'r.:lbillltu - Ocpósito c.Jo~ Pode­
res PÚblicos - Conta de Empteqo e Salário• e serS restituído, acresci­
dos dos j uros bancários respectivos , ao Sindicato da mesma categoria 
que vier a ser constituído após o depósito dos seus estatutos no ór­
gão competente. 
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I ~ Capítulo IX 
DisposiçÕes Gerais 

i\rt . 39. Cabe, também ã. asscmbléi."l qr•r<1l as dalibcrnçõe,s 
concernentes aos seguintes assuntos~ 

nômica; 
I - eleição do associado para representação da atividade eco-

I! - tomada e aprovação de contas da diretoria; 

III - apJicação do patrimônio; 

I V- jul<)ilmento . dos nl:o:. da dircl:or.i<•, n•Jutivos a pcunlic.la­
·d~s ,.impostas. a asso<siados ,.,. 

··fif.J.r:-' 

Art. 40 . A aceitação dos cargos de prc~idcnte, secret5rio e 
tesoureiro da diretoria do Sindicnto importará n,, nhrigação de residir 
na lo.cal idade da sede . 

AÍ:t . 41 • .' Seião nulos, de pleno direito, os atos praticados 
com objetivo Qe desVirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos precei­
tos contidos na:·~lei·; · 

Art. 42 ~ Não l1avendo disposiçio especial em contr&rio, pres­
creve em dois a no's' o direi'to de pleitear a reparacão de qualquer ata 
infringente de d i sposição nela contida. 

Art . 43. Em todo o território nacion~~, o sindicato, quando 
julgar oportuno, podê instituir agências ou sccçoP.s, para melhor prote­
ção dos seus associ.ados e da categoria que representa . 

membros Art. 45. O~.Slndlcato constituÍdo por prazo lndetenn!nado e os 
ciais. de sua Direto ria respondem , subsidiariamente, pelas obrigaçÕes s2 

VISTO: LEI N• 6 . 804/80 

<uy· 't~;/;r.r E/,flit 

cAd.. 1/lt,ardo Cotlo !Braga 
?~e~~..l-::119:3~ c""" oo4 og:z .:z77~D 

ESTATUTO SOCIAL 

SINDICM'O ESTI\DUI\L 01\S INDOSTRII\S DE 
ALIMENTOS, PANIFIC/\Çl\0 E CONFEI'J'I\IliA 

Capítul o I 
Da Sua Constituição, Prerrogativas e 

Con~icões Para Seu Funcionamento 

Art. l O SINDICATO ESTADUAL DIIS I NDÜSTRIIIS DE ALU!ENTOS , EN­
VOLVENDO PRODUTOS DE PIINI FICI\ÇliO, ·CONFEITARIA, DOCES , GULOSEI~ffiS, ACON­
DICIONADOS OU NilO, E~! P·EQUENA E GRANDE ESCALI\S E 1\SSEMELHADOS, com sede 
e foro em Hacapá, no Estado do Amapá, é constituído para fins de estu­
do, coordenacio , proteção e· representação legal da categoria econômica, 
em todo o território do Estado do Amapá nos termos da l égislação em vi­
gor e com o intuito de colaboração com os poderes públ icos e as demais 
associações no sentido da solidariedade da classe e da sua subordinação 
aos interesses nacionai s . 

Ar t . 20 são prerrogativas do Sindicato : 

I - representar perante as autori dades administrat i vas e ju­
diciárias os interesses gerais de sua categoria e os interesses indivi­
-duais de seus associados; 

!I - celebrar convenções ou acordqs cole tivos ; 
I 

I II - eleger ou designar os represent~~tes da categoria, em 
qual quer local do País, abrindo e fechando delegacias regionais, esc ri­
tórios.ou departamentos . 

I 
IV - colaborar com o Estado, como .órgão t écnico e consultiva , 

no estudo e soluções dos prob:lemas que se relacionam com sua ca tegoria; 

V - i mpor contribuições a todos aque les q ue participarem como 
associados, nos termos da . legisla ção em vigor; 

VI - participar de Entidade Sindical da Indústria de Grau Su­
perior, na form a prevista na l egislação em vigor; 

VII - propugnar a favor da categoria em qualquer Foro, Ins­
tância ou. Tribunal, bem com~ perante a Sociedade de um modo geral . 

Art. 30 Cons ideram-se condições essenci ais para o seu fun­
cionamento : 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria econômica , 
na forma descrita no art. lO do Esta t uto; 

I 
II - ter a Empresa associada sede no Estado do Amapá , mesmo 

que faca parte de algum grupo empresarial com sede em outro Estado da 
União. 

Art. 40 Os dirigentes do Sindicato, na forma..-deste Estatuto, 
compromet em- se a pos tular pelo interesse da c~tegor.ia , faze ndo us o das 
prarrogativas constitucionai s~ valendo- ae do Direito de Rcpreaentacão 
s ernpre .. que se fizer necessári~ . 

Par5yt".1.fO ~idco . f\li'•1n do1) comprou1i !: l :u: : ['t"cx:cd.imr nlal ::: pre­
vistos neste art i go, os dirlgenl:e s c.lo Sindicato oUr:j,.gil.m-se a: 

i d ·r • . c] · 1· · · 1 c] - gratu dn e do cxcrclc~o os cilr.yo!: r. ct1vo~ rcss a va a · a 
de afastamento do trubalho, para e!:i~c f:X f'!~~ício na forma da hipôtese 

lei; I 
II - abStenção de q uaisque r a t ividades niio compreendidas nas 

finalidades mencionadas em lei , inclus ive as de cará ter político- parti-
diria; · 

III - uão permitir a cessão gratuittl <JU remunera da da sede a 
qualquer entid.ade de n.a tureza po l í tico- partidc'ir.ia; · -

I V - · não se 'filiar a organ~ztlçÕes intcrn ac"ionais , sa lvo na 
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forma de como dispuser a lei. 

ç.,pl t ulo li 
Dos Direitos e Deveres Uos /\:.wocia4os 

1\rt. 50 , I! assegurudo iis Empresas o lli rcito ii filiação ao 
Sindicato, desde que participem <la atividade ecouômica descrita no art. 
lO deste Estatuto . 

nrt. 60 São direitos ()Os ~ssociado!:: 

I - toma r parte, votar e ser votado; 

11 -utilizar-se das v~r1 tagcns e sc r vj ,;c)s prestados pelo Sin-
dica to; 

III - apresentar e subtneter a estudo ela t.liretoria quaisquer 
questões de interesse social e sugerir medidas que entender convenien­
tes; 

IV - requerer , COIII Ulll 111Í11j1110 t..Je a::::r w i .HhJ!i CO ( (f'(IOIHh.: lltC .:1 

10\ dos componentes do quadro s ocinl , a convociu.<io de assemb léia geral 
extraordirlSria, rnedia11te justificativa. 

1\rt. 70 De> \lto nt·o (p::i vo ~~~ dir,. ·itn ''11 t·outr.;rio '' P:; t' r· f\S­
tiltuto, cluülhiUO dól Uircl:ocia uu d~1 ;wscmUléj,, '1''1 :11, pod,..r ;Í 'P~" I quer 
asssociaUo recorrer, dentro de triuta dias, p~ru u autoridade .competen­
t e . 

Art. ao Perd~rá seus direitos o assoc iodo que por qualquer 
motivo deixar o exercício da C<ltc goricl profissio11nl, exceto nos casos 
de aposentadoria, clcscu1prcgo, folt.:~ clc trnbül~o , C"OIIVO~Dç5o par.:~ p~c9-
tacão de serviço militar ol.Jr iga túrio Clll que nno l'" r dcra os ccspcct lVOS 
direitos sindicais e ficará iseuto de qualquer coutribuição, 

ri'lr.=iljr\\(0 único . O!> ;,~:~;ociaUO!i 111('\fl t"'itll l,"ldO!õ n.l PY.C~r;:Ío niio 
poderão exeicer cargo de admiuislração siudic.1 I "" Uc rcprcseut:<JçÜo. 

sões ; 

Art. 90 São deveres Uos associados: . 
I - pagar pontualmente il mensalidade I ixada pala diretoria; 

li - comparecer às assembléias gerais c acatar as suas deci-

III -desempenhar o car-yo pilt"D o qua l l ur eleito c no qual 
tenha sido investido; 

IV - prestigiar o Sindicato por todo s os meios ao s eu alcance 
e propagar o espírito associativo entre os eleme ntos da atividade re­
presentada: 

V - não tornar deliberacão que inte re sse 5 atividade econômi­
ca, sem prévio pronunciamento do Sindica t o; 

tu idas; 
VI - respeitar em tudo ~ lei e acatar n~ autoridades consti-

VII - c umprir o presente estatuto. 

Art . 10 . Os associados e stão sujeit os às penalidades de sus­
pensão e de eliminação do quadro social . 

lO Serão suspensos o s direitos dos associados : 

t1) (]Ur niio comparccrrC"'m il trê ~ u~;.rlul•l•"'.i o~;. 'Jt"!caj ::; r. rm~ ; ,.r.uti­
vas sem j usta ca usa; 

b) que desacatarem a assembléia gera l ou a diretoria . 

S 2o Serão eliminados do quadro s ocial os assoc iados : 

a) que por má conduta, espírito de di scórd i a ou falta cometi ~ 
da contra o patri mõnio moral ou materia l do Sindicato , se c ons t ituírem 
em elementos noc ivos a e ntidade : 

b) que, s em mo tivo jus tific ado , pernt<J it•••'Prl':'m e m a t r :"lso no pa­
qamento das mcns lllidadcs, por per í odo i gual ou :;uJH'I-io r u trê!õ mcs~;. . 

S 30 As penalida des se rão i111pos ta s pc l .1 Di r e tor ia. 

S 40 1\ aplic .:tção d.:t;, pC'o.:~lidadcs, ~nl, l"' lla de nuli cliltlc , de­
verá pre cede r a audiênc ia do assoc i ado, o q u.:t l dPvP r CÍ aduzi r- por escri­
to a sua defesa no prazo de dez dias, contados do recebimento· da no ti­
ficação, 

§ 50 Da penalidade ianposta caberfi rcc l t r~o de acordo com a 
legi s lação vigente . · 

S 60 1\ simples ma 11i fe s tação da maioria não basta para apli ­
cação de quai sque r penalidades , ~s quais só t e r ão cabimento nos caso s 
previs tos na l e i e ne ste estatuto . 

S 70 f'ara o cxe rc!ct o da atividade, .1 comina c;iio de pena lidcl­
des não impli cürCÍ inc apacid üdc , q ue podc rfi ~cr df'cl.:arütla por .:&u t o ci<lndc 
competente . 

1\rt. 11. Os asso cic1Uos fJUC tcnh.:u11 r. i tln e l i minad os do '1 Uadro 
social, podcr5o reing ress ar no s indic ato <.Jcr.d,.. q u•~ r;c cc<Ib ili tt"m ,, juí­
zo da as semblé ia geral, ou liquidem s eus délJi tott quündo s e t c.-1 t a r de 
a traso ou inadimpl ênc ia. 

Art. 12. O proce sso e l e ito ral c a s vnl~c6es , a po~sc dos 
ele i t os e os recursos obedece r-ão a s normas vigen tes na ocasião do p l e i ­
to, 

S l o e fa c ultado ao Sindicato , d e .Jcordo com"'as s uas neces­
sidades , o rgani ?. ar mesas coletora s itinerante~ . 

§ 20 
Sind i ca to . 

obrigatófi o Jos assoc i üdos o voto nas elei ções do 

Capitul o III 
Da Administração do Sindic~to 

Ar t. 13. O Sindi ca t o será admin i st r ado po r uma di retor i a 
compos t a de sete membros efe tivo s para os ca rgo~ de p res i dent e , 10 vi­
ce-presidente e 20 vice-presidente , lO s e c r et5 r io ~ 20 sec re t 5rio , 10 
tesoureiro e 20 t e soureiro, c até; scto s uplcu tcs , P.leitos pela assem­
bléia qeral com mandato de três anos ; 

S lo A diretoria e leger~, dentre s eus membros , o Pres i dente 
do Sindicato . 

S 2o 01 de .. ie cerqoe aerio ocupados no orde• de .. nção de 
chapa eleita. 
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§ )O 11 diretoria compete : 

a~ dirigir o Simlicolto ele .:tr.ordo cow n:: !:t:ur. nr; t:.-..t:ul:n ~ :, .1dml ­
IIÍStrar o patrimônio social e .promovcr o Uem lJCrê.ll elos nssociuUos c da 
categoria representada: 

b ) e l aborar os regimento~ de s ervic;or; n~ccssSrios subord~na­
dos ao estatuto; 

c) cumprir e fazer cumpri r as leis em vi gor e demais· prece ~­
tos emanados das autoridades compe tentes, bem como os estatutos, reg~­
mentos e resoluções prÓprias e das assembléias gerais ; 

d) aplicar as penalidades previstas no estatuto: 

e) reuni r-se em sess5o , ordinariamente, un1a vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria convocar . 

1\rt . 14 . 1\o presidente compete: 

I - r epres entar o S ind icato perante a "'hninistraç5o pÚbl icil e 

a justiça, podendo , neste Úl timo Cilso, delegar podt~rcs: ,. 

11 - convocar e pres idir dS s essões cln d ire toria, e convocar 
e instalar a assembléia geral: 

I II - ilStiinilr .n.~ ólt"Ol !': rl it=-' !'iP!'õ!iÕt'!i 1 o •H•;•uu••ut o nnu<1 l ro t odos 
os documen tos guc depend am <.la suo .Jssin.J.tura, lJcm t:omo rubricur us li­
vros da secr etaria e os da tes oururia; 

IV - ordenar as despcslls que forem auto rizadas, apondo o seu 
visto nos cheques e contas a pagar, j unto com o t:c:-;ourciro; 

V - nomear os funcionãrios e fixar- l hes os venCimentos~ con­
fo rme as nec:essidades do serviço, com a aprovDç5.o d<a .:1sscmbléiu q~ rill; 

VI - bem desempenl1ar o cargo para o qual fo i e leito c no qual 
tenha sido invest ido; 

VII - não tomar d e l ibe rações que intcrcssctn .a catego ria s em 
prév i o pr~nunciamento do Sindicato: 

VIII - re spe itar a lei c us autoridades cons ti tuídas: 

IX - cumprir o presente estatuto. 

Art. 15. Aos vice- presidentes compct(': 

I - substituiro presidente na s suas .1Ur.ê11cias e impedimentos 
o~asionais 1 observada a ordem de irldicaç5o; 

çÕcs. 
li - colaborar com o presidente 110 clc s Prupcnho de s uas f un-

/ 
Art . 16. Ao primeiro scc~etário compete: 

I - prep.:trar a corrt"!:tf.HHHlêncin' do f>indi 1·:•lo ; 

II - ter sobre a s ua gu.1r~a o arquivo; 

I II - redigir c l er .-.s ntas da s scs!;Õc•r. ,fil 
assembl éias; 

Ui retoriü c qas 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalho s dn secretaria •.• 

Parágrafo un~co . Ao segundo secre tário compete subs tituir o 
primeiro s ecretário em suas ausências e impedimentos ocasionais. 

Art . 17. 1\o primeiro tesoureiro compcto: 

I - subs tituir o s~cretirio em seus irr•pedirnen t os ; 

II - ter sob sua guarda a rcspon s011Ji l itJatlc elos valores do 
Sindicato; 

111 - assinar, juntn111011tc cou1 o prt'n icJ,. u t: r. , o; cheque:!> c efe­
tuar os pagamentos e recebimentos autorizados ; 

IV - dirigir e fiscal izar os trabnlhos da t esouraria; 

V - apresentar ao conselho fiscill IJ:~ Lancctcs rncnsni5 c um 
balanço anual: 

VI - recolher os rendimentos do Sindi cato à conta/corrente 
banc5.ria da instituição financeira indicadü pe la Diretoria ou a que for 
determi nada por Lei. 

Parágrafo único. f\o s egundo tes oureiro compete substituir o 
prime iro tesoureiro em suas n usências e impedimentos ocasionai s . 

Capitulo IV 
Ua 1\~!:icmbléia. GcrõJ.l 

Art. 18. As assembléia s gerais s5o soherilnllls , exceto nils re­
soluções contrárias às l e is v i gentes e a este es t llltuto. SuõJ.s deliber a ­
çÕes serão tomadas por maioria a bsoluta de votos , em relaçã o ao total 
do:s associ ados, etn p1·irneica L"UHvuc~JC;ilo c, <.!111 ::;egun d u 1 por ma ior lu <Jus 
votos dos associados presentes, salvo os casos previst os neste es t atu­
to. 

Parágrafo Único. 1\ convocaç5.o da. atõ~emh l éia 9.;ra l ser.-l fe ita 
por edit.J l publicoldO com antecedênc ia mínima de três di.:ts , em jornêll de 
grande circulação na base territoriêll do Sindicnto. 

Art. 19 . Rea lizar-se-5o as uss embléia:; gerais extraorinárias 
observadas as prescr ições anteriores : 

I - quando o presidente, ou a maioria da d i retoria ou do con­
selho fisca l julgar conveniente ; 

1 1 - o1 requerimento elo~ U5~0CÍ:lc.IO~ , t•m n ÚrnC'r.o tlr. 10',,, o s 
quai s especificarão pormenoriz a<.l.Jmcnt c os motivo:; tia convocaç5o . 

1\rt . 20 . l\ convocação d.J asse1trb léio1 qC'"rnl extruordin5ria, 
quando feita pela. maioria dn dirctori~, pelo con::t•lho f iscnl ou pelos 
a ssociados , n.io podcr5 op_g_r- sc o prcsiUcutc do !i i1ulicato

1 
qur. t<'r.~ • de 

tomar providências para u sua r ea l ização dentro cl•~ cinco dias, · c ontDdos 
da entrad.J do requerimento na secretaria . 

§ lO Deverá comparecer à respectiva reun ião , sob pena de nu­
lidade, a maio.ria dos que a promoverem . 

§ 20 Na falta de convocação pelo prc~idcntc, fá- l a-5o , expi­
rado o pra zo marcado neste artiqo , aqueles que a de liberarem rea l i zar 
com audiância da autoridade competente . 
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1\rt .. 21. As aseemblÕiils cxtraor din5cüw só podoriio tro.tar 
dos assuntos para os q uais fora~ convocados. 

Cilp i t ulo v 
Do Conselho Fi scal 

Art . 22. o Sindicato terá um conselho fiscal composto de 
três membros ~fetivos e igual niin•rro de suplC"u t •·:: .. )ritos p~J,,_ .,~r.C!m; 
bléia geral, n~ forma desta cr.tntuto , lia•itaudu-::.· t1 sua computcuClil u 

fiscalização do gestão financeira . 

Parágrafo Onico . o parecer sobre o balanço , previsão orça­
mentári a e suas alterações deverão constar da ~ordem do Dia• da assem­
bléia geral pa ra esse fim convocada , nos termor. dn lcgislaçõ.o em vigor. 

Capitulo VI 
Da Perda do Mandato 

Art. 23 . Os membros da diretoria e do conselho f i scal perde­
rão o seu manda to nos seguintes casos : 

r - malversação ou dilapidação do patrimônio social: 

11 - grave viol ação deste estatuto; 

III - abandono de cargo na f orma prevista no parágr~fo único 
do art. 27: 

IV- olceitação ou solici t111ção de tramtlt' rêucia que importo 110 
afast~ento do exercício do cargo. 

l O - A perda de m~ndato será declarad~ pela assembléia ge-
ral; 

S 20 - Toda s us pensão ou destituição de cargo administrativo 
deverá ser precedida da notificação que assegure ao interessado o pleno 
direito de defesa , cabendo recurso na forma deste estatuto. 

1\rt . 24 . Na hipótese c..Jc pcrd" de m;.ntl.d o, ilS sul.::;tiluic;Õcs 
se fa rão de acordo com o que dispõe n art. 25. 

A.r t. 25 . A convocação dos suplentes , quer para a 
quer para o conseho fisca l, compete no p r esidcnt,.. ou ao seu 
legal e obedecerá à ordem do menção Uil chapa c l ei 1·"· 

diretoria, 
substit~to 

Art. 26. llavendo renúncia ou destituição de qualquer. membr o 
da diretoria , ass umirá, automaticamente, o cargo vago , o substituto le­
gal previsto neste es t atuto . 

S 1 o 1\chando-se esgotada a lista dos m<'nobros da diretoria, 
serão convocados os s uplentes que ocuparão os últimos cargos . 

S 20 /\s renúnciaH serão comunicadas , por escrito, ao presi­
dente do Sindicato. 

S )O Em se tratando de renúncia do presidente do Sindi cato , 
aerá eate notificado, iqualment• por eacrito e ao seu aubetituto l e9al 

que, dentro de quarenta e o ito horas reunirá o diretori~ para ciência 
do ocorrido. 

Art . 27 . Se ocorrer a renúncia coletiva da diretoria e do 
conselho fiscal, e se não houver supl entes , o presidente, ainda que re­
signatário, convocará assembléia geral a fim de ~uc esta constitua uma 
junta governamental provis6ria. 

Art. 28 . A junta governativa provisória constituída nos ter­
mos do artigo anterior, procederá iis diligênciõls necessárias à realiza­
ção de novas eleições para a i nvestidura dos carqos de diretoria e con­
selho fiscal , de conformidade com as normas em vigor . 

hrt . 29 . No caso de abandono de caryo, processar-se-á na 
forma dos artigos anteriores, não podendo , entretanto , o membro da di­
retor ia ou do conselho fisca l, que houver abandonndo o cargo, ser elei­
to para que l quer manda t o de admi nistração ou de represent ac;ão dur.:1nto 
cinco anos. 

Parágrafo Onico . Considera- se abandono de cargo a auséncia 
não justificada a trés reuniões ordinárias s ucessivas da diretoria ou 
do conselho fiscal . 

Art . 30 . Ocorrendo fa l ecimento de membro da diretoria ou do 
conselho fiscal , proceder-se-á na conformidade do 111rt . 25. 

Capitulo VII 
Gestão Financeira e s ua Fiscalização 

1\rt . 31 . .1\ diretoria cotupctc : 

I - fazer organizar por contabilista lcya l mente habilitado e 
submeter, até 31 de dezembro de cada ano, depois de j ulgado pela assem­
bléia geral ordinária e com parecer do conselho fiscal, à aprovação da 
autoridade competente, a proposta do orçamento rlf"' receita e dcsposil pa­
ra o exercicio seguinte, observadilS as instruçÜc.t; ctn vigor; 

li - organizar e submeter , durante o excrcicio f inanceiro, 
depois de j ulgado pela assembléia geral e com o parecer do conselho 
fiscal, à aprovação de autoridade competente, o r e latório das ocor~ên­
cias d o ano anterior, nos termos da l ei e instrucõcs em vigor: 

III - prestar , ao término do mandato , contas de sua ~estão no 
exerc!cio financeiro corr espondente, l evantando, para esse f i m, por 
contabil ista l egalmente habilitado, os balanços de r eceita e despesa no 
livro diário e ca ixa r endas próprias, os quais , il l é rn da a ssinatura des­
te , conterá as do presidente e tesou reiro, nos termos da lei e regula­
mentos e m vigor: 

duddoa1 

toar 

IV - aplicar as penalidades previstas neste estatuto. 

Copltulo VIII 
PatriDÕnio do Sindica to 

Art. 32. Constituem o p~tri~nô~io do 5im.Jical-o : 

I - as contribuições dos a ssociados: 

II - as doaçõea e legados; 

IIl - oa bena e valores adquiridos e as rendas por eles pro-

IV - oa aluquéia d e i•óveia e jur os de titulas e doa depóai-

V - as •ultaa e outras rendas eve ntuais . 

S l O A contribuição estipulada no art. ao , ite~ 1 , não pode­
ri aofrer alteração ... prévio pronunc ia.ento da diretoria . 
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·S 20 Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos associados a lém das 
determinadas expressamente em lei e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberação da assembléia ge ral. 

Art. 33 . As despesas do Sind icato ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes , 

1\rt . 34 .. A administração do patrimônio do Sindicato, consti­
tuídio pela totâlidade dos bens «'I UC ele poRnui r, r:nwpcte à tlirrtorill . 

Art. 35, Para a l i e nação, locação ou aquis ição de bens imó­
veis deverá ser realizada avaliação prévia peln Caixa Econômica Federal 
ou por qualquer outra organiz.,ção legalmente habilitada a tal fim, 

§ lO Os bens i móveis só serão alienados após autorização da 
assembléia gera l , reunida com a p resença da maioria absoluta dos asso­
c iados com direito a voto . 

S 20 Caso nilo sCj.-. ohtidCl "'quoruru" P:: l o~llr•IC'c.:ic.Jo uo pô!r;)cJC.1(n 
a.n ter io, c1 matéria poderá ser clccüliUn e m nov.'l :•::ncmblúia ycraJ, reuni­
da com qualquer número· d e ilssociudos com direi to ,, voto, após o trans­
curso -de dez dias da primeira convocação . 

S 30 Nas hipóteses previst.:I5 uos § 1 o r• 20, ~ decis5o somen­
te terá validade se adot ada pelo mínimo de 2/3 (du is terço3) do:J pre­
sentes , em escrut ínio secreto. 

§ 40 ~ venda do imóve l será efetuada pela diretoria após a 
decisão da assembléia geral, mediante concorrência pública, com edita l 
publicado no Diário Oficial e na imprensa loca l c com antecedência mi ·· 
nima de trinta dias da data de sua real ização . 

§ so Os recursos destinados ao pagamen to t o tal ou parcelado, 
dos bens imóveis adquiridos serão consignados, obriga toriamente, nos 
orçamentos anuais. 

Art. 36. No caso de dissolução , por se achar o Sindica to in­

curso nas le is que de finem cri me s contra a cstru l 11ril e q:· SeCJu ran r. <l clo 
Estado e ordem politico-social, os bens, pagas as dividas decorrentes 
das suas responsabilidade s, serão incorporadas ao p~ trimônio da União e 
apli cados em obras de assistencia social a juízo da Autoridade liqui­
dante. 

Art . 37. Os atos que importam na m~ lvcr~.Jção ou dila pi dação 
do patrimônio do Sindicato, são equiparados aos crimes contra a econo­
mia popu lar, de acordo com a legisla ção em vigor. 

Art . 38. No cDso de cli ssol uç5o do Sitl f l if;~to , o que s~ r1ari 
por deliberação expressa da assembléia geral par« esse f im convocada e 
com a presença mínima .de 2/3 (doi s terços} dos associados quites, o seu 
patrimônio, pagas as dívidas legítimas decorrentes de suas responsabi ­
lidades, e em se tratando de numerário ern caixa c banco e em poder de 
credores diversos, será depo~i tudo em conta. bloqn,.nda no B.Jnco do Dra­
sil S//\ a crédito da cant il "Ninistério do 'l'rüb.:llllo - Llcpósito Oos Poda­
res Públicos - Conta de Emprego e Salário 11 e será restituído, acresci­
dos dos juros bancários respectivos, ao Sindicato da mesma categoria 
que vier a ser constituído após o depósito dos seus estatutos no ór­
gão competente. 

Capítulo IX 
Disposições Gerais 

Art. 39. Cabe , tantb~tu 5 a.ssc rnbl~ia crr•ra. l as delibcraçScs 
concernen tes aos seguintes assuntos: 

nômica; 
I - eleição do associado para representação da atividade eco-

II - t omada e aprovação de contas da dir•~torie1; 

III - ~plicação do patrimônio ; 

·rv- julgllmcnto dos e1to~ da <lirctori.-. , n·Jü tivos a pc11.,lida­
des impostils a associados. 

Art . 40. ~ aceitaç5o dos cargos de prPJ;Iclcntc, secret5rio e 
tesoureiro da d iretoria do Sindicato importar ii 11<1 oUrigt:u:ã.o de res i dir 
na localidade da sede . ' 

Art. 41. Serão nulos, de pleno direito, o·s atos p~;aticados 
com objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos· precei­
tos contidos na lei . 

Art . 42 . Não havendo disposição especial em contrário, pres­
creve em doi s anos o direito de pleitear a repe1ração de qualquer ato 
i nfringente de disposição nela contida . 

Art . 43 . Em todo o terri t6rio nacior1al , o sindicato, quando 
julgar oportuno, pode instituir agências ou scccocs , para melhor prote­
cão dos seus associados e da. categ.oria que representa . 

Art. 44 . O presente estatuto sÓ poderá ser re formado por asse~ 
bléia geral para esse f im es~eci fic amente convoc?da, com " quor um11 de 2/3 
de seu s assoc iados, cabendo a diretoria da entidade submeter as alter~ 
çÕes à autoridade competente . 

Art . 45 . O S i m.Jlca to é con;;tituido por prazo tndetenninado e os 
membros de s ua Diretori a respondem, subsidiariamente , pelas obrigações s2 
c1a1s . 

VISTO: LEI N~ 6 . 884/60 

I{<({.{ . .,.- .;; ' 
't:'f,~l/f.' 1 ,-,;IJ ( 

cAdP. j#lkarclo Cotla $rogo 
o•••llll~o2183. C I"',. 004 o02 2l'"f-4D 

ESTATUTO SOCIAL 

SINDICATO ESTADUAL D~S IND0STRIAS DE 
MI\DEIREIRAS E DE ARTEFATOS nE HI\DEIRA•• 

Capítulo I 
Da Sua Constituiç5o , Prerrogativas c 

Condições Para Seu Funcioname nto 

Art, lO SINDICATO ESTI\DU~L DAS INOOSTRII\S MADEIREIRAS E DE 
ARTEFATOS D~ MADEIRA, C~RPINTARI~ , MARCENARI~, COMPENSADOS, PRENSADOS , 
ACUMULADOS E ASSEMELHADOS, com sede e foro e m Maca pá, no Es tado d o Ama­
pá, é constituído para fins de estudo, coordcnaç5o , proteção e r epr e ­
sentação legal da categoria econômica, em todo o t erritório do Estado 
do Amapá nos termos d a leqislação em vigor c com o intui to de colabora-
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ção com oa poderes públicos e as demais associações no sentido da soli­
dariedade da classe e da sua subordinação aos interesses nacionais . 

Art . 20 Sio prerrogativas do Sindicato: 

I - representar perante as autoridades administrativas e ju­
diciárias os interesses gerais de s ua categoria e os interesses indivi­
duais de seus a ssociados; 

II - celebrar convenções ou acordos coletivos; 

III - e leger ou designar os repres entantes da categoria, em 
qualquer local do Pais , abrindo c fecha ndo delegacias regionais, escri­
tórios ou departamentos . 

IV - colaborar com o Estado, como Órgão t écnico e consultivo , 
no estudo e soluções dos probl emas que se relacionam com sua categoria ; 

V - impor contribuições a todos aqueles que parti cipar em como 
associados, nos termos da legislação em vigor; 

VI - participar de Entidade Sindical da Indústria de Grau Su­
perior , na forma prevista na l egislação em vigor ; 

VII - propugnar a favor da categoria mn qua lquer F'oro , Ins­
tância ou Tribunal, bem como perante a Sociedade de um modo geral . 

Art . )O Consideram-se condições essenciais par a o seu fUn­
cionamento: 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria eConômica , 
na forma descrita no a rt . lO do Estatuto; 

II - ter a Empresa assoc iada sede no Estado do Amapá, mesmo 
ue faça parte de algum g rupo empresarial com sede em outro Estado da 

Jnião . 

Art. 40 os dirigentes do Sindicato, na forma deste Estatuto , 
comprometem- se a postular pelo inte resse da categoria, fazendo uso d~s 
prerrogativas constituc ionais , valendo- se do Direito de Representaçao 
sempre que se fizer neceaeário . 

Par5gr.:s!o úuico . /\lé111 dos co•upromi :-:~:o:: proccdi rnrratn is pre­
vistos neste artigo, os dirigentes do Sindicato obr~gam-se a: 

- gratuidade do cx r r~lcio dos cür~o·: ~lbtivos rcss~lvadn a 
hipótes e de nf., st.:uuc 11to do trnbal lto , p .,ru p:;:;,. •·>:•·r.c:=.ício 11 : 1 fo rmD d.:s 
lei; 

TI - abstenção de qua i sC] ucr ntividaU,..r. nfio comprecndidns nas 
finalidades IIICIICionaü.J !; em lei , i nclusive .J!.: U•• r:ar.:ltcr político-pcJ rti ­
dário; 

111 - uão permitir a ccss5o gratui ta ou remt,nerada Ua sede a 
qualquer entidade de natureza pol ítico-particJ5ri~; 

I V - u5o se f iliar a o r qanizações iutcrnacionais, salvo na 
forma de como dispuser a lei . 

C~pitulo 11 
Dos Direitos e Dever es Dos lls::oci~Jos 

Art . SO . t asscgurcJdO lis Empresas O Ui rei to à fi liilf;5o ao 
Sindicato, desde que participem tla atividade ccouõmica descritt:a uo art . 
lo destP . Est~tuto . 

Art . Go S5o dircilo~ ~os ~ssoci.:.~o~;: 

I - tomil r pa r te , votur e ser votuUo ; 

II - utili zar-se das vatttagcns e Gcrvi~os pr es t ados pelo Sin-
dica to; 

JI J - ilprcsen t a r c suhw('tcr a cs t·ucln do~ d i ret oria qu01lsqucr 
questões de iutcrcssc social c cuqcrir mcdi da5 q ue entender couvcuien­
tes; 

I V- requerer , com uu• 111Ínimo Ue >t !:!:"•·i.ulo!"l corrrpolllJcutc a 
l O\ dos C"Omp~nC"utcs do qullclro r:.'lr i nl, n coHvoc-:u;.=irJ de assemblCiioJ geull 
extr aordiu5ri n , mcdi.:1ntc juuli I i c.:. Liva . 

/\rt. 70 OC' nto :.tu l•·::ivo dr dj1••iln .... eontdírio a ,.:-:~r r~­
tatuto, c1ua uo1.do da diretoria ou d.:. .lSSCiub l l!i t• •JI'Io.l l , podcrii qu.:slqucr 
asssociado recor rer , dentro de triu ta c.l ias , p.ar~• .:. autoridnde competen­
te . 

Art . ao Perderá seus direitos o assor.i~do q ue por qualquer 
motivo de ixa r o exercício da cntcgoria profissiouill, exceto nos c asos 
de aposentadori a , desemprego, falta de trabalho , convocação pnra pr es­
tação de servic;o militar oiJriq.:.tóri o cnt que ufio prrderá os respectivos 
direitos sindic~is e ficar5 i sento uc qu~lqucr o.:out r ibuição. 

Pilr.iqr~,ro úni co . (1!i .,~;;.oci .Jtlos mr•wit u~>ulo;. ntl ,..xr,•-:-•io n5o 
pode rão exercer ce1rgo c.Jc .Jtfminislraçõo sindic;1l ou Uc r cpr c:oculuclio. 

sões: 

Art . 90 são deveres c.los associados: 

I . - pagar pontualmente n mensalidade r i Y.iu.la pç:~a di r etoriD ; 

li - comparecer às assembléias gerais c acatar as suas deci -

111 -desempenhar o carqo pl1ra o quul lflr eleito c no qua l 
tenha sido investido; 

IV- pres tigiar o Sindicato por todos o~ meios a o seu nlcance 
e propagar o espírito associativo entr e os elcutcntos da atividndc r e ­
presentada; 

V - não tomar deliberação q ue interesse ã a ti~idade econõmi ­
ca, sem prévio pronunciamento do Sindicato; 

VI - r espeita r em tudo a lei e aca tcJr ~~ autoridades consti-
tu idas; 

VII - cumprir o presente estatuto. 

llrt. 10 . Os associados estão sujeitos às pena lidades de sus­
pensão e de eliminação do quadr o social. 

S l o Serão suspensos os direi t os dos ~ ~~ociados: 

a) que não comparece r em il trCs il sscmJ,Ji;i;l!i gera is r.nn!"lncuti ­
vas sem justa causa' 

b) que desacatarem a ass embléia geral ou il di r etoria . 
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S 20 Serão eliminados do quadro social os associados : 

a ) que por má condu ta , espírito do discórd ia ou falta cometi ­
da contra o patrimôni o moral ou mate rial do Sindicato , se cons t i t uírem 
em elementos noc ivos a entidade; 

b ) que , sem motivo justificado, permcJuN:•~ rcm em atr.lso no pa­
gamento das mensalidades, por pe-ríodo igual ou ::ulu'rior a trên meses . 

S )o As penalidades ser 5o i mpostas pe 1., Diretoria. 

S 40 1\ aplicação das pcn.llidndcs, ~ob p,...n<l do nul idade, da­
verá preceder a audiência do associndo, o qu~l deverá aduzir por escri­
to a sua defesa no prazo de dez dius, contados do recebimento dà noti ­
fi cação. 

§ so Da penalidade impos ta caberá recurso de acordo com a · 
legislação vigente. 

· S 60 1\ simples man:fcst.::aç5o da maiori<1 n5o basta pilr.:l apli­
cação de quai squer penalidades, ~s quais só terão cabimento nos casos 
previstos na l ei e neste estatuto. 

§ 70 Para o exerc!cio da atividade , a cominac5o da ponalida­

des não implicará incapa cidade , 4uc poderá scc dcclaradii por autoridade 
competente . 

1\rt . 11. Os associ<:~dos que tenham r.ido el i minados d o q uadro 
social, poderão reingressar no Sindicato dc~dr- que se r eabili tC'!m a juí­
zo d a asseu1bl c!i.a gera l, ou l it.:n idom !'>CUS cl ébi to :-: q t1o1 11clo r.c tr;1t.,L" de 
atraso ou irtadiroplªncla . 

1\rt. 12 . O p r ocesso eleitoral c as vo tações , a posse dos 
eleitos c os recursos obedecerão as normas vige ntes na ocasião do plei­
to . 

S lO e facu ltado ao Sindicato, de acordo com as suas neces­
sidades, o rqnnizar mesas coletorils i tineran tes . 

S 20 e obrigatório aos associ~dos o voto nas eleições do 
Sindical:o. 

Capitulo II I 
Da Administração do Sindicato 

J\rt . 13 . o Sindicato será administrado por uma diretoria 
composta de sete membros efetivos para os cargos de presidente , lO vi­
ce- presidente e 20 vice- presidente, lO secretário e 20 secretário, lo 
tesoureiro e 20 tesoureiro , e até sete supl entes, eleitos pe l a assem­
bléi a geral com mandato de t r es anos; 

S l O A diretoria elegerá, dentre seus membros, o Presidente 
do Sindicato. 

§ 20 Os dema is cargos serão ocupados na ordem de menção da 
chapa eleita . 

§ 30 l\ dire toria ccwpc t c: 

a I dirig i r o Sindicato de uc:on.lo t :rHn o!: ~~t.!Un ns t a t·u t:o:~ , .1d mi ­
nistrar o patrimõnio soc ial P prnmovAr n bP-"111 gera l elos associados e da 
categoria representada; 

ll) elaborar os r eqiarenton de Dcrviço:: u,...ccssários !:uhordina­
dos ao estatuto; 

c ) cumpri r e f a zer cumpri r as leis em vigor e domai~ precei ­
tos emanados das autoridades competent es , bem como os est atutos, regi­
ment os e r esoluções próprias e das assembl éias gerais: 

d, aplicar a~ penaliduc:les previstas no estatuto; 

e, reunir - se em s e ssão, ordin ariamente , uma vez por rnês e, 
extraordinarinmc nte, s~mpre que o presidente ou a maioria convocar. 

llrt . 14 . /lo presidente compete : 

- representar o Sindicato perante t1 administra.ção pública e 

a justica , podendo , neste úl timo cuso , deleq.:1r pndt!rcs; • • 

II - convocar e presidir as sessões da d i ret oria, e convocar 
e instalar a assemb.l éia geral: 

III - assi nar as a t as da:1 scs!>Õcs , o n n;:unnnto anuaí r. t odos 
os documentos que dependam· da sua assinatura , lJcm coÚ•o rubricar· os l i­
vros da secretaria e os d a tesouraria; · 

IV - . ordenar as despesas que forem autor i zadas; apond~ o .seu 
visto nos cheques c cont as a pa.gar, junto com o tesoureiro i 

V - nomear os funcionários e fixar - lhes os vencimentos, con­
forme as necessida des do serviço, com ü apr ovação d~ assembléia geral; 

VI - bem desempenhar o cargo para o qual foi eleito e no q ua l 
tenha sido investido; 

VII - não t omar deliberações que interC5 $Cm a categor ia s e m 
prévio pronunciamento do Sindicato~ 

VIIi - respeitar a l ei c · ns autoridilclc~• cons tituÍÜii S~ 

IX - cumprir o presente estatuto . 

t\rt . 15 . Aos vice-presidentes compete: 

I - substituiro president~ nas suas ~usências e impedimentos 
ocasionais , observada a or den de indicação; 

li - colaborar com o presiden te no desempenho de suas fun-
ções. 

Art . 16.. Ao primeiro scc~etário compete: 

I - preparar a corrcspond õnc iü do Siud i1:;t l:o; 

II - ter sobre a suill gu.1rdil o .:arquivo; 

III - redigir c ler \JS ntns <las scssõ .. ~: da diretori.a c das 
assembléias ; 

IV - dirigir e fiscal i zar os trabalhos d.J. secr e taria •• 

Par ágrafo u n1co . Ao segundo secretário c ompete substitu ir o 
prime i ro secretário em s uas ausênc ias c i mpedimentos ocasionai s . 
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Art . 17. Ao primeiro tesoureiro compete: 

I - substituir o secretário em seus impedimentos; 

II - ter sob s ua guarda a responsabilidade dos valores do 
Sindicato; 

111 - assinar, juntamC" nte com o prc~;irl r• utc , q!l chequc!'l c efe­
tuar os paaamentos e recebime11tos au t orizados; 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalho" ria tesouraria; 

v - apresentar ao con selho fiscal IJLJ l.wc ctcs mensais c um 
balanço anual; 

VI - recolher os r e ndimentos do Sindi c,, to à conta/corrente 
bancária da instituição financeira indicada pela Diretoria ou a que for 
determinada por Lei. 

Parágrafo único. Ao segundo tesoureiro compete substituir o 
primeiro tesoureiro em s uas ausências e impcdimc 11tos ocasionn i ~. 

Capítulo IV 
Da Assembléia Geral 

1\rt. 18. As assembléias gerais são soberanas , exce to na s re­
soluções contrárias às leis vigen tes e a este estatuto. Suas delibera­
çÕes serão tomadas por maioria absoluta de votos, em relação ao t ota l 
dos assoc iados , em primeira convocação e, em scy uuda , por maioria dos 
votos dos associados presentes , s alvo os casos previstos neste estatu­
to . 

Parágrafo único. 1\ couvocaç5o da il !>!>l'tnl d éin qeral S('rá feita 
por edital publicado com antecedência mínima de três dias , em jornal de 
grande c i rculação na base territorial do Sindica to . 

Art . 19 . Realiza r-se-5o as asse"1bl&ii1:: qerais ext raorin5rias 
observadas as prescrições anteriores: 

I - quando o presiden te , ou a maioria da diretoria ou do con­
selho fiscal julgar conveniente; 

li -., requeri111cnto dr>:~ .-.5~oci.,do:; , núme r o fi,. l1J1. , os 
quais especifica rão pormenorizm.l.amente os motiv(J:; d a convoc ac 5o . 

Art. 20. A cor1vocaçSo ~a assembl~i a 'Jr r al extraorclin5ria, 
quando fei ta pela maioria da diretoria, pelo COtlr; l"'l ho fiscal ou ~elos 
associados, n5o poderá opor-se o prcsi<.Jcn tc elo ~:i ud i.cato , qur. t(' r .:1' de 
tomar proVidências para n suil r r.nl i zaç5o den t r o d" cinco di as , contados 
da e ntrilda do r e querimento na secrcta ri.J. 

S 10 Deverá comparecer à respectiva reunião , sob pena de nu­
lidade, a maioria dos que a promoverem. 

S 20 Na fa l ta de cor1vocação pelo prcn i (lc ntc, fi- l a-~o , expi­
rado o prazo m.:arcado ne s t e artigo , aqueles que ~ del iberarem rea lizar 
com audiência da autoridade competente. 

Art . 21. As assembléias extraordinárias só poderão t ratar 
dos assuntos para os quais foram convocados. 

C01pitulo V 
Oo Conselho t~iscal 

1\rt . 22 . O Sindicato t e rá um conse lho f i scal composto de 
três membros efetivos e igual niimnr o de s up lrn tr:; r! leitos pc l., ,,ssem­
bléia ge ral, nil forma de s t e <"~ t r1tuto . litui t."'ludo- :~·· .-a s uil compt~ti~nc ia ii 
f iscalizaç ão de gestão financei ra. 

Parágrafo Onico. O parecer sobre o U.:a l anço , previs ão orça­
mentária e suas alterações deverão constar da "O~dcm do Dia" da a s sem­
bléia geral par.J esse fim co nvoc.:ada , nos tcrmo.r: d01 legislação em v igor. 

Capitulo VI 
Da Perda do Mandato 

Art. 23 . Os membros da diretoria e do co nselho fi scal perde­
rão o se u ma ndato nos seguintes c.:asos: 

I - malve rsação ou dilapidação do p.JL riwõnio sociul: 

11 - grave viol acão d es t e estatuto ; 

III 
do art. 27; 

abandono de ca rgo na forma prevista no parágrafo único 

IV - .acei taç5o ou so l i c i til c 5o ele t .-:111:; I •· r ê'nci .:~ que impc}ctc no 
afastamento do exercício do ca rgo. 

ral; 
to - A perda de mandato s erá declar.,dil pela assembléia ge-

~ § 20 - Toda s uspensão ou destituição de ca rgo administrativo 
deve ra ser precedida da notificação que assegure ao interessado o pleno 
direito de defesa, cabendo recurso na forma des t e es tatuto. 

1\rt. 24 e Na hipótc~~.· de pC"rtl;t tJc m;ll ul.d o , as su iJ::ti Luic.:õcs 
se farão de aco rdo com o que dispSe n art e 25 . 

Art. 25 . A convocaçilo dos suplentes , •fuc e para a 
quer para o conseho fis cal, c omp1·1·c ilO prc~idl"'u t (' 0u ao seu 
legal e obedecer5 à ordem de me u di o n.J c hapa r l1• i 1 " . 

clirctori.J, 
s ubs tituto 

Art. 26. flavendo renú uc ia ou destitui ç.:io de qualqu~r membro 
da diretoria, assumirá , automaticamente, o cargo vago, o substituto le­
gal previsto nes te e s tatuto. 

S lO Achando-se esgotada a lista dos mt'mbros da diretoria, 
serão convocados os s uplentes que ocuparão os últimos cargos . 

dente do S~n~~ca~~-renúncias serão comunicadas , por escrito, ao presi-

S )o Em se t ra tando de renúncia do presidente do S indicato, 
será este notificado, igualmente por escrito e ao seu substituto leqal 
que , dentro de quaren ta e oito horas reunirá di.rc t o ri;i para ciência 
do ocor rido. 

Art . 27. Se ocorrer a 
conselho fiscal, e se não houver 
signatário , convocará assembléia 
junta 90vernamental provisória. 

renúncia coletiva da diretoria e do 
s uplentes, o r~c~idente , ai nda que re­
gera! .J~ fi111 tJc q ue esta constituCl uma 

Art . 28. A junta governativa provisóri.J constituída nos ter­
mos do artigo anterior, procederá às diligências necessárias à realiza­
ção de novas eleições para Cl investidura dos C.J r •JOS ele diretoria c con­
selho fiscal, de confor midade com as normas em viyor. 
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Art. 29. No caso de abandono de c~rgo , process ar-se-á na 
forma d os artiqos anteriores , não podendo, entretanto , o membro da d i­
retoria ou do c o nselho fi sca l , que houver abandon~do o cargo, se r elei ­
to para quelqucr mandato <lo adminis tração ou de r.cprescntaç5o d urante 
cinco anos . 

Parágrafo Onico. Considera-se abandono de cargo a ausência 
não jus tificada a três r euniões ordinárias sucessivas da diretoria ou 
do conselho fiscal. 

Art. 30. Ocorrendo falecimento de membr o da dire toria ou do 
conselho fiscal, proceder- se- á na con f o.rmidmlc do art. 25. 

Capítulo VII 
Gestão Financei ra e sua Fiscalização 

/\rt. 31. A diretoria c ompete: 

I - fazer organizar por contabilista legalmente habil itado e 
submeter, até 31 de dezembro de cad a ano, depois do jul gado pela assem­
bléia geral ordinária e com par ecer do conselho fiscal, à aprovaç ão da 
autoridade compe ten te, a propost.1 do orcomc nto flp r f!' cei t a c dn spcs., pa­
ra o exercício seguinte, observ.:lda s .:1s instruçÜt•!: c·m vigor; 

II - organizar e subtuctc r , durante o exe r cício fina ncei ro , 
depois d!: julgado pe l a assemb l éia ge r<>l e com o p<> recer do conse lho 
f i scal, a aprovação de autorid.:lc.le competente , o tr~l<~.tório das ocor r ên­
cias do ano anterior, nos tcrn~s c.l.:1 lei c iJJstrl•ç~cs e m vigor; 

I II - prestilr, ao término do mandato , contas de sua oestão no 
exerc1c1o financeiro correspondente , l e va ntando , para e sse fim, por 
contabi l ista legalmente habi li tado , os balanços de receita e des pesa no 
livro diário e caixa rendas própri as, os q ua i s , além da assinatura des­
te, conterá as do president e e tesoureiro, nos termos da l ei e re gula­
mentos em v igor: 

duzidosi 

t os; 

IV - aplicar as penalidades previstas t•cs te estatuto. 

Copitulo VIII 
Patrimõnio do Sindicato 

I I 
Art . 32 . Constituem o putrimônio tio !i i11tlicubo: 

I - as contribuições dos associados; 

II - a s doações e lcgndor.; 

III - os beltS e valor es adq uiridos c ils rc1,das por eles pro-

IV - os aluguéis de imóveis e juros de t í tulos e do~ tlcpósi -

V - as multas e outras r enda s eventuais . 

§ l O A cont r ibuiç5o estipulada no art . ao, item I, n5o pode­
rá s o f rer a l terac;ão sem p révio pronunciame nto dil d i reto ria . 

s 20 Nenhuma contribuic;ão poderá ser imposta üo~ ilssoc ia.dos illéan da s 
determinadas expressamente em le i e na forma do p resente estatuto , sal­
vo deliberação da assembléia geral . 

Art. 33 . As despesas do Sindicato ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes . 

Art . 34. I\ administração do pat rimônio tio Sindico1to, consti­
tu!dio pel a t o talidade dos bens que e l e possuir, COittpet e ã diretoria . 

Art . 35 . Para al i enacão , locação ou a4 uisicão d e bens i mó­
veis deverâ ser ' real izada avaliação prévia peln Caixa Econômica Federal 
ou por qua lquer outra organiz.lç5o legalme nte ho.bilitad.:~ a tal fim . 

§ l O Os ben s imóvei s s ó serão alicnnüor. após autorizüção da 
assembléia geral, reunida .com a presença da maioria abso luta dos asso­
ci ados com direito a voto . 

§ 20 Caso n:io se ja obt· ido "quor-uw" c· ~ :I.- II JrJ ecitla no põl r"fi tJC.:tfo 
anterio, a mvtéria poderá ser dccülid.l e m nov.:l ..-~~; ~ ;cmbléia g': rü l, r euni­
da com qualquer número de associ.:~dos com direi to '' voto , apos o trans­
curso de dez dias d a prime ira convocaçã o . 

S ]O Nas hipóteses previstas nos § I o ~" 20 , a decisão somen­
te terá validade se adotada pel o mínimo de 2/3 (clois terços) dos pre­
sentes, em escr u t i nio secr e t o . 

S 40 h venda do imóvel será efetuada p~lcl dirctoriâ após a 
decisão da assembléia gera l , mediante conco rrência p úb l i ca, com edita l 
publicado no Diário Oficial e na in1prensa local e com a ntecedéncia mí­
nima de trinta dias da data de s ua reali zação. 

S so Os recursos des tinados ilO pagumen t o tot al ou parc elado , 
dos bens imóveis adquiri dos serSo ·consignad os, obrigatoriamente, nos 
orçamentos anuai s . 

Art . 36. No ca so de d i ssolução , por s e achar o Sindicato in­
curso nas lei s que de f lnetn c rimes co ntril a c st r u lur.l c il;. seuu rilr tr;n elo 
Estado e ordem polí t ico- socia l, os bens, pagas as dívidas decorrentes 
das suas re ~ponsabilidades, serão incorporadas ao patrimônio da União e 
aplicados em obras de assis t ê ncia ~ocial a juízo da Autoridade liqui­
dante. 

Art . 37. Os a tos que importem na malvcr5acão ou dilapida ção 
do pat rimónio do Sindicato, são e quiparados aos crimes contra a econo­
mia . popular, de acordo com a l eg i s l ação em vigor. 

Art. 38 . No c a so de dissoluCão do Si nd.i c <l to, o que se dar5 
por deli be r a cão expr essa da assembléia geral para esse fim convocada e 
com a presenca minima .de 2/3 (dois terços ) do s -associados quites , o seu 
patrimõnio, pagas as dívidns leg ítimas decorre ntes de suas responsabi­
lidades, e em se tratando de numerário em caixa e banco e em poder de 
c r edores diversos, será depo::;itado em cont<l bloqueada no Banco do ora­
si! S/11. a crédi to de con til "Miuistério do TrD:bitiho - Depósito dos Pode­
res PÚblicos - Conta de Emprego e Salário" e será restituído, acresci­
dos dos j uros bancários respectivos , ao Sindi cato da mesma categoria 
que vier a ser constituido a pós o depósito dos seus estatutos no ór­
gão compe t ente. 

Capitulo IX 
Disposições Gerais 

Art. 39. Cabe , t ambém 5 asscmbléiu ~Jc:r,11 as deli!Jcr ações 
concernentes aos seguintes assun tos : 

nômica: 
I - eleicão do associado para representação da atividade ~ eco-

li - tomada e aprovacão de con tas da dir etoriai 
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III - aplicação do patrimônio; 

IV- julgamanto dos ator-; da tH rctori ,,, n•J.:Jtivos a pru.1Jhln­
des impostas a associados . 

Art. 40. A aceitação dos cargos de presidente , secretário e 
teaouéeiro da diretoria d o Sindici\to in1po rtarii ... , nhriqação de rcsiclir 
na localidade do sede . 

Art . 41 . Serão nulos , de pleno direito , os atos praticados 
com objetivo de desvirtuar , impedir ou fraudar a aplicação dos · precei­
t os contidos na lei. 

Art. 42. Não havendo disposiçã o especi~ l em contrário , pres­
creve em dois anos o direito de pleitear a reparação de qualquer ato 
infringente de disposição nela contida . 

Art. 43. Em todo o território nacional, o s indicato , quando 
julgar oportuno , pode instituir agências ou sccçõc~, para melhor proto­
çio doa eeu1 aeaociadoa • da categoria que representa . 

Art. 44 . o presente estatuto só poderá ser ref~rmado ~or asse/~ 
bléla geral para esse fim eseeclflcamente convocada , com quorum de 2 3 
de seus assoc1adoa, cabendo a diretoria da entidade submeter as alter! 
çÕes à autoridade competente. 

Art . 45. o Sindicato é constl tu ido por prazo lndetennlnado _e os 
membros de sua Diretoria respondem, substdlartamente, pelas obr1gaçoes 92 
clals. 

ESTATUTO SOCIAL 

SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS DE 
ARTEFATOS DE CIMENTO , BARRO, CERI\HICA I' OU"NIOS 

Capitulo I 
Da Sua Constituição, Prerrogativ~s e 

Condições Para Seu Funcionamento 

Art. lO SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS DE ARTEFATOS DE 
:IHENTO, BARRO , ARGILA, CERÂMICA , HÂRHORE, PORCELANA, VITRIFICADOS, 
GESSO E ASSEMELHADOS, com sede e foro em Macapá, no Estado do Amapá, é 
constituído para fina de estudo, coordenação, proteção e representação 
legal da categoria econômica, em todo o território do Estado do Amapá 
nos termos da legislação em vigor e com o intuito de cdlaboração com os 
poderes públicos c as demais associações no sentido da solidariedade da 
classe e da sua subordinação aos interesses nacionais. 

Art. 20 São prerrogativas do Sindicato: 

I - representar perante as autoridades administrativas e ju­
diciárias os interesses gerais de sua categoria e os interesses indivi­
duais de seus associados; 

11 - celebrar convenções ou acordos coletivos; 

III - eleger ou designar os representantes da categoria, em 
qualauer local do País , abrindo e fechando dcleyacias regionais, escri­
tõrios ou departamentos . 

IV - colaborar com o Estado , como órgão técnico e consu l tivo , 
no estudo e soluções dos problemas que se relacionam com sua categoria; 

V - impor contribuições a todos aqueles que participarem como 
associados, nos termos da legislação em vigor ; 

VI - pHticipar de Entidade Sindical rl ., Indústria de Grau Su­
perior, na form& prevista na legislação em vigor; 

VII - propugnar a favor da categorio f"tn qualquer Foro, Ins­
tância ou Tribunal, bem como perante a Sociedade de um modo geral . 

Art. 30 Consideram-se condições esscuciõis para o seu fun­
cionamento: 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria eéonõmica, 
na forma descrita no art. l O do Estatuto; 

li - ter a Empresa associada sede no Es tado do Amapá, mesmo 
que faca parte de algum grupo empresarial com sed~ em outro Estado da 
União. 

Art. 40 Os dirigent es do Sindicato , na forma deste Estatuto, 
comprometem- se a postular pelo interesse da categQria, fazendo uso das 
prerrogativas constituciona is, valendo- se do Direito de Representação 
sempre que aa fizer neceeeário. 

Parágrafo único. Além dos compr omi ~,;or: proaedimont.o i G pro­
vistos neste artigo, os dirigentes do Sindicato obr~gam-se a: 

J 
I - gratuidade do exercicio dos cargos clétivos ressalvada a 

hipótese de afastamento do trabalho, para esse cxe~7icio na forma da 
lei; 

II - abstenção de quaisquer atividades não compreendidas nas 
finalidades mencionadas em lei, inclusive as de caráter político- parti ­
dário; 

III - não permitir a cessão gratuita ou remunerada da sede a 
qualquer entidade de natureza politico- partidária; 

IV - não se filiar a organizações internacionais , salvo na 
forma de como dispuser a lei. 

Capitulo II 
Dos Direitos e Deveres Dos Associados 

Art. SO . t assegurado às Empresas o Direi t o à filiação ao 
Sindicato, desde que participem da atividade econômica descrita no art. 
10 deste Estatuto. 

Art . 60 são direitos dos associados : 
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I - tomar parte, votar e ser votado; 

II -/utilizar-se das vantagens e serviços prestados pelo Sin-
ti cato: 

III - apresentar e submeter a estudo da diretoria 
questões de interesse social e sugerir medidas que entender 
tes: 

quaisquer 
convenien-

IV - requerer, com um mínimo de as5oc icJdos correpondcnte a 
10\ dos componentes do quadro social, a convocacão de assembléia geral 
extraordinária, mediante justificativa. 

1\rt. 70 De ato ato lesivo de di reito ou contrário a C!itc es­
tatuto, emanado da diretoria. ou da asscmbléia yc["ul, pode rá .qu.:~lqucr 
asssociado recorrer, dentro de trinta dias, para a autoridade competen­
te. 

Art. ao Perderi seus direitos o associado que por qualquer 
motivo deixar o exercício da categori a profissiouill, exceto nos casos 
de aposentadoria , desemprego, falta de trabalho, convocação para pres­
tacão de serviço militar obrigatório em que não perderá os respectivos 
direitos sindicais e ficará isento de qua lquer contribuição. 

Pa rágra fo único. Os associados tucrlcion.,clos nu exccr;5o não 
poderão exercer cargo de administração sindic.:tl ou de rcpresetltnção. 

Art. 90 são deveres dos associados : 
> I 

I - pagar pontualmente a mensalidade fixada Rela diretoria; 

sões; 
II - comparecer às assembléias gerais e acatar as suas deci-

III - desempenhar o cargo para o qual for eleito c no qual 
tenha sido investido: 

IV - prestigiar o Sindicato por todos os meios ao sou alcance 
e propagar o espírito associativo entre os elementos da a tividade re­
presentada; 

v - não tomar deliberação que interesse à at~vidade econômi­
ca, sem prévio pronunciamento do Sindicato: 

tuidas; 
VI - respeitar em tudo a lei e acatar as autoridades consti-

VII - cumprir o presente estatuto . 

Art . 10. Os associados estão sujeitos às penalidades de sus­
pensão e de eliminacio do quadro social. 

10 serão suspensos os d i reitos dos associados : 

a) que não comparecerem a trCs assembl éicÍs gerais consecuti ­
vas sem' justa causa: 

b) que desacatarem a assembléia geral ou a diretoria. 

§ 2Q Serão eliminados do quadro social os associados : 

a) que por má conduta , espírito de discórdia ou falta cometi­
da contra o patrimônio moral ou material do Sindicato, se constituirem 

elementos nocivo3 a entid~dc; 

b) que, sem motivo justificado, pennaneccrem em iltraso no pa­
gamento das mensalidades, por período igual ou superior a três meses . 

§ 30 

§ 40 
verá preceder a 
to a sua defesa 
ficacão . 

As penalidades serão impostas pela Diretoria . 

A aplicação das penalidades, sob pena de nulidade, de­
audiência do associado, o qual deverá aduzir por escri­
no prazo de dez dias, contados do recebimento aa noti-

§ so Da penalidade imposta caberá recurso de acordo com a 
legislação vigente. 

§ 60 i\ ·simples manifestação da maioria não basta para apli­
cação de quaisquer penalidades, as quais só terão cabimento nos casos 
previstos na lei e neste estatuto . 

S 70 Para o exercício da ativi dade, a cominação da penalida­

des não implicará incapacidade, que poderá ser declarada por autoridade 
competente. 

Art. 11. Os associados que tenham sido eliminados do quadro 
social, poderão reingrêssar no Sindicato desde que se reabi litem a juí­
zo da assembléia geral, ou liquidem seus débitos quando se tratar de 
atraso ou inadimplência. 

Art~ 12 ~ O processo eleitoral e as votações , a posse dos 
eleitos c os r ecursos obedecerão ás normas vigentes na ocasião do plei­
to. 

§ lO ~ facultado ao Sindicato, de acordo com as suas neces­
sidades, organizar mesas coletoras itinerantes. 

§ 20 e obrigatório aos associados o voto nas eleiçÕes do 
Sindicato. 

capitulo III 
Da Administração do Sindicato 

Art . 13. O Sindicato será administrado por uma diretoria 
composta de sete membros ·efetivos para os cargos de presi dente, lO vi­
ce-presidente e 20 vice- presidente, lO secretário e 20 secretário, lO 
tesoureiro e 20 tesoureiro, e até sete suplentes, eleitos pela assem­
bléia qeral com mandato de três anos; 

S lO A diretoria elegerá , dentre seus membros, o Presidente 
do Sindicato. 

§ 20 Os demais cargos serão ocupados na ordem de menção da 
chapa eleita . 

§ Jo A diretoria compete: 

a) dirigir o Sindicato de acordo com· os !leus estatutos , admi­
nistrar o patr imônio social e promover o bem geral dos associ ados e da 
categoria representada; 

b) elaborar os reg imentos de serviços necessários subordina­
dos ao estatuto~ 

c) cumprir e faze r cumprir as leis em vigor e demais precei­
tos emanados das autoridades competentes, bem como os estatutOs, r egi-
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·mentes e resoluções próprias e das assembléias gerais; 

d) aplicar as penalidades previstas no est.atuto; 

e) reunir- se em sessão, ordinariamente, uma vez por mês e, 
extraordinariamente , sempre que o presidente ou a maioria convocar. 

Art. 14. Ao presidente compete: 

I - representar o Sindicato perante a adminiatracio pública e 
I I 

a justiça, podendo , neste Último caso, delegar poderes·;.' 

II - convocar e presidir as sessões da diretoria, e convocar 
e instalar a assembléia geral; 

III - assinar as atas das sessões, o orçamento anual e todos 
os documentos que dependam da sua ass inatura, bem como rubricar os li­
vros da secretaria e os da tesouraria; 

IV - ordenar as des~esas que for em autorizadas, apondo o seu 
visto nos cheques e contas a paqar, junto com o tesoureiro: 

V - nomear os funcionários e fixar-lhes os v&ncimentos , con­
forme as necessidades do serviço , com a aprovação da assembléia qeral; 

VI - bem desempenhar o cargo para o qual foi eleito e no qual 
tenha sido investido; 

VII - não tomar deliberações que interessem a categoria sem 
prévio pronunciamento do Sindicato; 

VIII - respeitar a lei e as autoridades constituídas; 

IX - cumprir o presente estatuto. 

Art. 15 . Aos vice- presidentes compete: 

I - substituiro presidente nas suas ausências e impedimentos 
ocasionais , observada a ordem de indicação; 

ções. 
II - colaborar com o presldente no desempenho de suas fun-

Art. 16 . Ao primeiro secretário compete: 

I - preparar a correspondência do Simlic;:1to; 

II - ter sobre a sua guarda o arquivo; 

III - redigir e ler as atas das sessões c l~ diretoria e das 
assembléias; 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalhos da secretaria. 

Parágrafo único . Ao segundo secretário compete substituir o 
primeiro secretário em suas ausências e impedimentos ocasionais. 

Art. 17 . Ao primeiro tesoureiro compete: 

I - substituir o secretário em seus impedimentos; 

II - ter sob sua guarda a responsabil idade dos valores do 
Sindicato; 

III - assinar, juntarr.ente com o presidcnLe , o.~ cheques e efe­
tuar os pagamentos e recebimentos autorizados; 

IV - dirigir e fiscalizar os trabalhos da tesouraria; 

v - apresentar ao conselho fiscal balancetes mensais e um 
balanço anual; 

VI - recolher os rendimentos do Sindicato à conta/corrente 
bancária da instituição financeira indicada pela Diretoria ou a que for 
determinada por Lei. 

Parágrafo un1co. Ao segundo tesoureiro compete substituir o 
primeiro tesoureir o em suas ausincias e impedimentos ocasionais. 

Capitulo IV 
Da Assembléia Geral 

Art. 18. As assembléias gerais são soberanas, exceto nas re­
soluções contrárias às leis vigentes e a este estatuto. Suas delibera­
çÕes serão tomadas por maioria absoluta de votos, em relação ao total 
dos associados, em primeira convocação e, em segu[1da, por maioria dos 
votos dos associados presentes, salvo os casos previstos neste estatu­
to. 

Parágrafo único. A convocação da assembléia geral será feita 
por edital publicado com antecedência mínima de três dias, em jornal de 
grande circulação na base territorial do Sindicato. 

Art. 19. Realizar- se- ão as assembléias gerais extraorinárias 
observadas as prescrições anteriores : 

I - quando o presidente, ou a maioria da diretoria ou do con­
selho fiscal julgar conveniente; 

II - a requerimento dos associados , em número de 10\ , os 
quais especificarão pormenorizadamcnte os motivos da convocação . 

Art. 20 . A convocação da assembléia geral extraordinária, 
quando feita pela maioria da diretoria, pelo conselho fiscal ou pelos 
associados, não poderá opor-se o presidente do Sindicato , que terS. de 
tomar providências para a sua realizacão dentro de cinco dias, contados 
da entrada do requerimento na secretaria . 

S 10 Deverá comparecer à respectiva reunião, sob pena de nu­
lidade, a maioria dos que a promoverem. 

S 20 Na falta de convocacão pelo presidente, fá-la-ão, expi­
rado o prazo marcado neste artigo , aqueles que a deliberarem realizar 
com audiência da autoridade competente. 

Art. 21 . As assembléias extraordinárias só poderão tratax 
dos assuntos para os quais foram convocados. 

Capitulo V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 22 . O Sindicato terá um conselho fiscal composto de 
três membros efetivos e igual número de suplentes eleitos pela assem­
bléia geral, na forma deste estatuto, limitando-se a sua competência à 
fiscalização de gestão financeira. 

Parágrafo Onico. O parecer sobre o balanço, previsão o r ça­
mentiria e suas alterações deverão constar da •ordem do Dia• da assem-
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bléia geral para esse fim convocada, nos termos da legislação em vigor. 

Capitulo VI 
Da Perda do Mandato 

Art. 23. os membros da diretoria e do conselho fiscal perde­
rão o seu mandato n~s seguintes casos: 

I - malversação ou dilapidação do patrimônio social; 

II - grave viol ação dest e estatuto: 

III - abandono de cargo na forma prevista no parágrafo único 
do art. 27: 

IV - aceitação ou solicitação de transferência que importe no 
afastamento do exercício do cargo. 

lO - A perda de mandato será declarada pela assembléia ge-
ral; 

S 20 - Toda suspensão ou destitu~ção de cargo administrativo 
deverá ser precedida da notificação que assegure ao interessado o p l eno 
direito de defesa, cabendo recurso na forma des~e. estatuto. 

Art. 24. Na hipótese de perda de mandato, as substituições 
se farão de acordo com o q ue dispõe o art. 25 . 

Art. 25. A convocação dos suplentes, quer para a diretoria , 
quer para o conseho fiscal, compete ao presidente ou ao seu substituto 
legal e obedecerá à ordem de menção na chapa eleita. 

Art. 26 . Havendo renúncia ou destitui ção de qualquer membro 
da diretoria, assumirá, automaticamente, o cargo vago, o ~ubst'ituto le­
gal previsto neste estatuto, 

§ lO Achando~se esgotada a lista dos membros da diretoria, 
serão convocados os suplentes que ocuparão os últimos cargos. 

§ 20 As renúncias serão comunicadas , por escrito, ao presi­
dente do Sindicato. 

S 30 Em se tratando de renúncia do presi dente do Sindicato, 
será este notificado , igual mente por escrito e ao seu substituto leqal 

•que, dentro de quarenta e oito horas reunirá ~ diretor~P para ciência 
do ocorrido. 

Art. 27. Se ocorrer a renúncia col e tiva da diretoria e do 
conselho fiscal, e se não houver suplentes, o presidente, ainda que re­
signatário, convocará assembléia geral a fim de que esta constitua uma 
junta governamental provisória. 

Art. 28. A junta governativa provisória constituída nos ter­
mos do artigo anterior, procederá às diligencias necessárias à realiza­
ção de novas eleições para a investidura dos cargos de diretoria e con­
selho fiscal, de conformidade com as normas em vigor. 

Art. 29. No caso de a bandono de cargo , processar-se-á na 
forma dos artigos anteriores, não podendo , entretanto, o membro da di­
retoria ou do conselho fiscal, que houver abandonado o cargo, ser elei­
to para quelquer mandato de administração ou de representação durante 
cinco anos . 

Parágrafo Onico. Cons idera-se abandono de cargo a ausência 
não justificada a três reuniões ordinárias sucessivas da diretoria ou 
do conselho fiscal. 

Art. 30. Ocorrendo falecimento de membro da diretoria ou do 
conselho fiscal , proceder-se- á na conformidade do art. 25. 

Capítulo VII 
Gestão Financeira e sua Fiscalização 

Art . 31 . A di retoria compete: 

I - fazer o rganizar por contabilista legal mente habilitado e 
submeter, a té 31 de· dezembro de cada ano, depois de julgado pe la assem­
bléia geral ordinária e com parecer do conselho fiscal, à aprovação da 
autoridade competente, a proposta do orçamento . de receita e despesa pa­
ra o exercicio seguinte, observadas as instruções em vigor; 

11 - organizar e submeter, durante o exercício financeiro, 
depois de julgado pela assembléia geral e com o parecer do conselho 
fiscal, à aprovação de autoridade competent~, o relatório das ocorrên­
ci~s do ano anterior, nos termos da lei o ins truções em vigor~ 

III - prestar·, ao término do mandato , contas de sua gestão no 
exerc~c~o financeiro correSpondente, l evantando, para esse •tim, por 
contabilista l egalmente habilitado, os balanços de receita e despesa no 
livro diário e caixa rendas próprias , os quais, além da assinatura des­
te , conterá as do presidente e tesoureiro , nos termos da lei e regula-
mentos em vigor: · 

duzidos: 

tos: 

IV - aplicar as penalidades previstas neste estatuto . 

Capitulo VIII 
Patrimônio do Sindicato 

Art . 32 . Constituem o patrimõnio do SindicatO: 

I - as contribuições dos associados: 

II - as doações e l~gados; 

111 - os bens e valores adquiridos e as rendas por eles pro-

IV - os aluguéis de imóveis e juros de titulas e dos depósi~ 

V - as multas e outras rendas eventuais. 

S l O A contribuição estipulada no art. · ao, item I, não pode· 
rá sofrer alteração sem prévio pr onunciamento da diretoria. 

S 20 Nenhuma contribuição poderá ser impos ta aos associados além das 
determinadas expressamente em lei e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberação da assembléia geral . 

Art. 33. As despesas do Sindicat o ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes . 

Art . 34. A administração do patrimõnio do Sindicato, consti­
tuidio pela totalidade dos bens que ele possuir, compete à diretoria, 

Art. 35. Para alienação , locação ou aquisição de bens imó­
yeis deverá ser realizada avaliação prévia pel a Caixa Econõm.ica Federal 
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ou por qualquer outra organização legalmente habilitada a tal fim. 

s l O Os bens imóVeis só serão aliena~os após auto r iz ação da 
assembléia geral, reunida com a presença da maioria absoluta dos asso­
c iados com direito a voto. 

s 20 Caso não seja obtido •quorum" C!:t.,hclccido no pa roíy r.:~fo 
anter io , a matéria poderá ser decidida em nova ~sscmbléia g:ral , reuni ­
da com qualquer número de associados c om direito a vot o , a pos o trans­
curso de dez dias da primeira conv0cação. 

s 30 Nas hipóteses previ stas nos S 10 c 20, a decisão so~en­
te terá validade se adotada pelo mínimo de 2/3 (dois terços) dos pre­
sentes, em escrutínio secreto. 

S 40 A venda do i móvel será efetuada pela diretoria após a 
decisão da assembléia geral , mediante concorrência pública , c~m . edital 
publi cado no Diário Oficial e na imprensa local e com antecedenc1a mí­
nima de trinta dias da data de sua realização . 

· § so Os recur sos des tinados ao pagamento total ou parcelado , 
dos bens imóveis adquiridos s erão consignados, obrigator iamente , nos 
orçamentos anuais. 

Art . 36. No caso de disso~ução, por so achar o Sindica t o in­

. curso nas leis que definem crimes contra a estrutura e a .. segurança do 
Estado e ordem político- social, os bens , pagas as d í vidas decorrentes 
das sua s responsabilidades, se rão incorporadas ao patrimõnio da União e 
aplicados em obras de assistência social a juízo da Autoridade liqui­
dante . 

Art . 37 . Os atos que importem na malversação ou dilapidacão 
do patrimônio do Sindicato , são equi parados aos crimes contra a econo­
mia popular, de acordo com a legislação em vigor . 

Art. 38 . No caso de dissolução do Sindicato , o que se dará 
por deliberação e xpressa da assembléia geral para esse fim convocada e 
com a presença mínima de 2/3 (dois terços) dos associados quites, o s eu 
patrimônio , pagas as dívida s legítimas decorrentes de suas responsabi­
lidades, e em se tratando de numerário em caixa e banco e em poder de 
credo r es diversos , será depositado em conta bloqueada no Banco do Bra ­
sil S/A a crédito de conta "Ministério do Trabalho - Depósito dos Pode­
res PÚblicos - Conta de Emprego e Salário" e será res t ituído , acresci­
dos dos juros bancários respectivos , ao Sindicato da mesma categoria 
que vier a ser constituído após o depósito dos seus estatutos no ór­
gão competente . 

Capítulo IX 
Disposições Gerais 

Art . 39 . Cabe , t ambém à assembléia geral as d eliberações 
concernent es aos seguintes assuntos: 

nômica ; 
I - eleição do associado para representação da atividade eco-

li - tomada e aprovação de contas da dire t oria ; 

III - aplicação do patrimônio ; 

IV- julgamento dos atos da dirctori.:.t, n•lut ivos a penillitla­
des impostas a associados . 

Art. 40. A aceitação dos cargos de presidente, secretá r io c 
t esour e i ro da d iretoria do Sindicato importará na obrigação de residir 
na localidade da sede . 

Art. 41 . Serão nulos , de pleno di reito, os atos pr aticados 
com objetivo de desvirtuar , impedir ou fraudar a aplicação dos 'precei­
tos contidos na lei . 

Art . 42. Não havendo disposição especial em contrário, pres­
c reve em dois anos o direito de pleitear a reparação de qualquer ato 
infringente de disposição ne la contida . 

Art . 43 . Em todo o território naci onal, o sind i cato , quando 
julgar oportuno, pode instituir agências ou secções, para melhor prote­
ção dos seus associados e da categoria que represe nta . 

. Art. 44. O presente estatuto sÓ poderá se r refo r mado por asse~ 
bleia geral par a esse f im especi ricamente convoc:\d:-t , com " quorum" de 2/3 
de seus associados, c abendo~ diretoria da entidade submeter as alter~ 
çÕes à autoridade competente . 

Art . 45. o Si ndic::llo e constituÍdo por prazo indeterminado e os 
membros de su>J Diretoria respondem , subsldiariamC'nte , pelas obrigações s 2 
c ia1s. 

VI STO : LEI Nt 6. 004/ BO 

I ~l((.( .;--' ' ~'!!~~~;.I /~,Y.J( 
e/ido. •/l;,ordo Cotlo $ rogo 

o •••" -'·218 3 • c~~ 004 0112 27.,..40 

ESTATUTO SOCIJ\L 

SlND~CA'fO ES'I'ADUIIL DAS lN00S'J'IlliiS DE 
PHOOUTOS DE EX'fRJ\1'lVOS MINERJ\lS 

Capitulo I 
Da Sua Constituição, Prcrrogat ivns e 

Condições Par.:. Seu Funciouamcr1 Lo 

Art . !O SINDICATO ESTADUAL DAS IND0STRIAS DE EXTRATIVOS MI ­
NERAIS DE UM MODO GERAL , com sede e foro em Macapá, no Estado do Amapá, 
é constituído para fins de estudo , coordenação, p roteção e r epresenta­
ção l egal da categoria econômica , em todo o t erritório do Es tado do 
Amapá nos te rmos da legislacão em vigor e com o intuito de colaboração 
com os poderes públ i cos e as demais associações no sentido da solida­
riedade da c lasse e d a s ua subordinação aos interesses nacionai s . 

Art . 20 São prerrogativas do S indic~to: 

I - representar perant e as autoridades administrativas e ju­
d i ciárias os interesses gerais de · sua categoria e os interesses indivi­
duais de seus associados: 

li - celebrar convenções ou acordos co le tivos ; 

III - e leg~r ou designar os representantes da categori a, em 
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qualquer local do Pais, abrindo -e fechando delegacias regionais , escri 
t órios ou departamentos. 

IV- colaborar com o Estado, como órgão·técnico e consu l tivo, 
no estudo e soluções dos problemas que se rel~cionam com sua categoria; 

V - impor contribuições a todos aqueles que participarem como 
associados, nos t ermos da legisla ção em vigor; 

VI - participar de Entidade Sindical da Indústria de Grau Su­
perior , na forma previs t a na legis l ação em vigor ; 

VII - propugnar a favor da categoria em qualquer Foro, Ins ­
tância ou Tri bunal, bem como Perante a Sociedade de um modo geral . 

1\rt. )o Consideram-se condições csscnci.Ji s pD.ra o !>CU fun ­
cionamento: 

I - congregar duas ou mais empresas da categoria econômica, 
na forma descrita no art. lO do Estatuto; 

II - t er a Empresa associada sede no Estado do Amapá , mesmo 
que faça parte de a l gum grupo empresarial com sede em outro Estado da 
União. 

Art • . 40 Os dirigentes do sindicato, na forma ~es te Estatuto , 
comprometem- se a postular pe lo interesse da categoria, fazendo u~o das 
prerrogativas constitucionais , valendo- se do Direito de Representação 
sempre que se fizer necessário. 

r~riÍ9 r~ f0 Úuico . 1\ lém Uo::;: COIII!Jt'OIIIÍ : : : :o:: prcox:Cdilll~ ll t Ld5 pre­
vistos nes te artigo, os d i r igentes do Sindicato obr .j.gam-se a: 

- gratuidade do exercício elos cargo:. clétivos · rcss a lvõda a 
hipótese do afus t amento do trnl>tt l ho, p;t r.:a C'! :.:~e f>}:r·~Ç!cio u., forma ela 
l ei: 

II - abstenção de quai squer ativitladcc. não compreendidas nas 
finalidades mencionadas em l e i, inclusive as de caráter politico- parti­
dário ; 

III - não permitir a cessão gr atuita ou remunerada da sede a 
qualquer en tidade de natureza polí t ico-partidãriu ; 

I V - uüo se filia r a organiznçõcs iut:ernacionai s , salvo na 
forma de como dispuser a lei. 

Capi t ulo II 
Dos O irei tos c IJcveres Vos 1\n:;ociaJos 

Art . so . e assegurado às Empresas o lli rei to à filüu;iio ao 
Sindicato, desde que participem <.la atividade econômica descr ita no art. 
l O deste E~tatu to , 

Art . 6Q São direitos dos associados : 

I - t omar parte, votar c ser votado; 

II - u tilizar-se dils vilutagens c s e r v i ço:. pre stados pelo Sin-
dica to; 

III - apresen ta r e subme ter a estudo d~ diretoria quaisquer 
que s t ões de iuteresse socinl e r;ugerir 111cdida~ que ente nde r convenien­
tes; 

IV- requere r , com u1u 1ni rdmo de a :;:au· iadun co rrPpou<.lcnt~ a 
~Oi dos componentes do q uad r o sociill, a convocar;;in <lc assembl éia geral 
extraor clin5ria , med i ante j ustificativa. 

1\r t. 70 De nt:o nto lc ~!iivo d r. di n• i t·n , ,n contr.=iri o a ro ~l·<" r.n­
tatuto, emanado da diretoria ou U.:t asscmiJléi it qp r· al. , po<..ler ii tlua l quer 
asssociado recorrer , dentro de t.rin ta dias , pa ru a a utoridiltle c ompeten­
te, 

nrt . BQ Perderá seus direitos o assoçi~do que por qualquer 
mo t i vo de i xar o exercício da categoria profissiortill , exceto nos casos 
de a posentadoria, desemprego , fa lta de trilbillho , convocação pilr.l pres­
t ação de servi ço mili ta r o1Jri gatório ern qUe niio pc n lcr5 os respectivos 
direitos s indicais e ficará isen to de qualq uer contribuição. 

P;1r iiqr;tfo único . lh; n::r.oc.i.ntlor: fll ("o lw iou:ulnr. :Hl ...,r.c:r•çJio uiio 
"JOder5o CXC:Cccr cargo de Otl111 i11is traçfio SillcJi t:õll Oll d e [ CpCCSC IIl:i.!ç5o .. 

Art. 90 São dever es dos associados : 
I - pagar pontualmenta a ~1ensa l idade r i:-::;1da p.ãla di re toria ; 

I I - comparecer às assemblêias gorais c acata r as s uas deci -
sões; 

III - de sempenhar o ca rgo para o q uu l f nr eleito Q no qu.J J 
tenha sido investido; 

IV - prestigiar o Sindicato por todo~ os meios .no seu alcance 
e propagar o espírito associ a tivo entre os olemr.nt os da ativi dade re­
oresentClda; 

V - não t omar del iberação q ue i n teresse 5 atividade econõmi­
.' a , sem prévio pronunci iJu•uutu Uu S..imJi~clLo; 

tu idas ; 
VI - respeitar em tudo a lei c ncatar ar. autoridades consti­

/ 

VI I - cumprir o pres en te estatut o . 

Ar t. 10. Os associados estão s ujeitos às penalidades de s us­
pensão e de e liminação do quadr o socia l . 

§ lO Serão s uspensos os direi tos dos associ ados: 

a ) que não comparecerem ; três a soc•niJI,-;ias gerai s cousecuti­
vas s em' j us ta causa: 

b) que desacatarem a assembléia geral ou a diretoria. 

S 20 Serão eliminados do quadro soCial os associados : 

a) que por má conduta , espírito de di scórdia ou fa lta cometi­
da contra o pa trimônio mo:ra l ou material do Sindicato, se cons trtuirem 
!m-elementos nocivos a entidade; 

b) que , sem motivo justific.odo, pc rmtm,....r.~rem em at raso no pa­
gamento das mensalidades , por período igun l ou :wpc>rior a três meses. 

S Jo J\s penalidades serão impostas pcl <~ Diretoria. 

§ 40 1\ apli~acão da!'> penill idade s , r;oh pr:>no de nu litladc, ela-
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Nerá~eder a audllnoi•do aeeooi,~o, o qual ~ovarã adu~ r por e8er~ 
to ~ eua defesa no praao 41 ~~ 41ae4 oontadoe do reoebt.ento de noti­

' ficaqio,· 

S so Da penalidade i~eta caberá recurso de acordo co• a 
le9ielação vigente, 

s 60 A simpleo manifestação da maioria não baeta para apli­
caçio de quaisquer penalidades, as quais só terão c abi•ento noa eaaoe 
previotoa na lei e nesta e statuto. 

s 70 Para o exeroloio da atividade, o cominaçlo de penalida~ 
\:les nio ·1mplicorii incapacid•ulc, <(UC potlcr5 uer d<>clurol)a por outorulado 
competente. 

Art. 11. oa aaaoeiadoa que tenham sido eliminados do quadro 
social, poderão raingreooar no Sindicato desdr. que se reabilitem a jui­
zo da assembléia geral , ou liqui<lcm seus d6biton <Juon<lo se trntor <lo 
atraso ou inadimplência, 

1\r.t. 12. o processo eleitoral e •• votações, a posse dot. 
e l eitos e os recursos obedecerão as normas vigentes na ocasião do plei­
to, 

s 10 e facultado ao sindicato, de acordo co~ as suas neces­
sidades, organizar mesas coletoras itinerantes. 

S 20 e obrigatório aos associados o voto nas eleições do 
Sindicato, 

capitulo III 
Da Administração. do Sindicato 

Art. 13, O Sindicato será administrado por uma diretoria 
composta de sete membros efetivos para os cargos de presidente, lO vi­
ce-presidente e 20 vice-presidente, 10 secretário e 20 secretário, lO 
tesoureiro e 20 tesoureiro, e até sete suplentes, eleitos pela assem­
bléia geral com mandato de três anos1 

S lO A diretoria elegerá, dentre seus membros , o Presidente 
do Sindicato. 

S 20 Os demais cargos serão ocupados m1 ordetn de menção d a 
chapa eleita, 

S 30 A diretoria compete : 

a) dirigir o Sindic~to ele acordo com or: seus nst.:atuto~, ;ul~ni­
nistrar o patrimônio social e promover o bem ge ral dos associados e da 
categoria representada; 

b) elaborar os regi1ncntos de servicon ur.ccssiirios subord,ina­
dos ao estatuto ; 

· c) cumprir e fazer cumprir as leis em vigor e demais precei­
tos emanados das autoridades competentes , bem como os estatutos, regi~ 
mentes e resoluções próprias e das assembléias gerais1 

d) aplicar as penalidades previstas no estatuto; 

e) reunir-se em sessão, ord inariamente, uma voz por mês e, 
cxtr~ordin~riamcntc, ocmprc que o prcoidcnte ou a maioria convocar. 

Art. 14. Ao presidente compete: 

I - representar o Sindicato perante a administração pública 4\ 

a justiça, podendo, neste último caso, delegar poc.Jcres; .; 

li - convocar e presidir as .sessões da diretôria, e convocar 
e instalar a assembléia geral; 

III - nssinilr os ntnr: d.Jn ncssõ~s , o nt t; :uunnto ilnual ~ todo!'l 
os documentos que dependam da sua assinatura, bem como rubricar os li­
vros da secretaria e os da tesouraria : 

IV - ordenar as despesas que forem autorizadas, apondo o seu 
visto nos cheques e contas a pagq.r, junto com o tesoureiro; 

v - nomear os funcionários e fixar-lhes os vencimentos, con­
forme as necessidades do serviço, com a aprovaÇão da assembléia geral: 

VI - bcm desempenhar o cargo para o qual foi eleito e no qual 
tenha sido . invcstido; 

VII - não tomar deliberações que interessem a categoria sem 
prévio pronunciamento ,do Sindicatol". 

VIII - respeitar a lei e as autoridoden constituídas; 

IX - cumprir o presente estatuto. 

Art. 15 . hos vice-prcsidentes compctP: 

I - s ubstituir o presidente nas suas ausencias e impedimentos 
ocasionais , observada a ordem de indicaçãO/ 

çÕes . 
li - colaborar com o presidente no desempenho de suas fun- 1 

Art . 16, Ao primeiro sec.~tário compete: 

I - preparar a correspondência do Si ncli c:;tto ; 

li - ter sobre a s ua guarda o .Jrquivo; 

111 - redigir e ler a·s atos das sc!lsÕ,.n tln diretoriil c ~das 
assembléias/ 

IV - dirigir e tiscalizar os trabalhos da secretaria •. 

Parágrafo único, h o segundo secretári o compete substituir o 
primeiro secretário ea suas ~uaênciaa e iapedimentos ocasionais , 

Art. 17 . Ao prt.eiro tesoureiro compete: 

I - substituir o secretário ea seus iapcdi.entoa1 

li - ter sob sua guarda a reaponaabiliuade doa valores ~ 
Si!><Hca~r 

III - assinar, junta.ante ca. o presidente , ~· cheques e efe• 
tuar oa paga.entoa·e recebt.entoa autoriaa4oal 

IV - diri9ir e fiacaliaar oa trabalhos da teaourariar 

ao -eelho fiecal balancete• -nl!8iB e ua 
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balanço anual; 

VI - recOlher os rendimentos do Sipõicnto à conta/corrente 
bancária da instituição financeira indicada pela Diretoria ou a que foi 
de terminada por Lei. 

Parágrafo único. Ao segundo tesoureiro comp~te substituir o 
primeiro tesoureiro em suas ausências e i mpedimen tos ocasionais .. 

Capitulo IV 
Dn Assembléi a Geral 

Art. 18. As assembléias gerais são sobe ranas , exceto nas re­
soluções contrárias às leis vigentes e a este estatuto. Suas delibera­
ções serão tomadas por maioria absOlUta de votos , em relação ao total 
dos assoc iados, em primeira convocação e, em seguoda, por maioria dos 
votos dos associados presentes, salvo os casos previstos neste estatu­
to, 

Po1 r .íq r a f o único . 1\ convoc,:,ç5.o d õl .1 n~:c·tull l <';in gr.ro l ,;prfi fci ta 
por ~dital publicado com ante cedência mínima de triis dias , em jornal de 
grande circulação na base territoria l do Sindica to . 

Art . 19. Real izar-se-ão as assenWlé ius gerais extraorinârias 
observadas a s prescrições anteriores : 

I- quando o presidente , ou a · maioria da diretoria ou do con­
selho fiscal j ulgar con.veniente: 

II- a requerimen to do~ nsr.ociado:::;, núme r o dr. '1111., or 
quais especificarão pormcnori?.ado.mcnte os motivo:.; da convocilç5o. 

1\rt. 20. 1\ convocação da assetnbléia. ycral e x t raordinária, 
qua ndo fe ita pela maioria da d ire t oria , pelo cons~lho fiscal ou pelos 
associados , não poderá opor- se o presidente do s illll icato, que terá" de 
tomar providências para a suu r cn l ização dentr o de cinco dins, cont ados 
da entrada do requerimento na secr etaria. 

§ l O Deverá comparecer à respectiva reunião, sob pena de nu­
l idade, a maior ia dos que a promoverem. 

S 20 Na faltn de convocilç 5o pelo prcsitlcnte, fii-ln-ão, expi­
rado o prazo marcado neste urtiqo , aqueles q ue a. deliberarem realizar 
com aud iência da autoridade competente. 

Art. 21 . As as seniD léi as extraordinári~ s só poderão t ra.tar 
dos assuntos par~ os quais foram convocados. 

Capit ulo V 
Uo Conselho ~:--iscal 

Art. 22 . O Sindicato terá um conselho fisca l c ornposto de 
três membr os e fe tivos e igun l uiimcro d e sup lcnt<':; t!lc ito s · pclfl .1 ssc m­
b léia geral , n~ forma des t e cs t;etuto , limitam.lo-:;,. a sua cornpct;'!nci a à 
fi s ca lização de gestão financeira . 

Parág rafo Onico . O parecer sobre o balanço, previsãO orça­
mentária e suas al terações deverão constar da 11 0rdcm do Dia " da a ssem­
bléia gera l para esse fim convocada , no s termos da legis lação e m vigor. 

Capitulo VI 
Da Perda do Hand.:ito 

Art. 23 . Os membros da diretoria e do conselho fisca l perde­
rão o s eu mandato nos s eguinte s ca sos : 

I - rn.:1lversacão ou dilap idação do patri111Ônio social; 

11 - grave v iolação deste estatuto: 

III - abandono de ca rgo na forma prevista no parágrafo únic o 
do art . 27: 

IV- .:~ccitacão ou solicitndio de trtiii:; I"Prênc io3 q ue imJ.Jortc 110 

afastamento do exer c icio do cargo . 

lO - A perda de nanda to será dec lar«<la pela assembléia ge-
r a l : 

§ 20 - Toda Suspensão ou destitu ição de ca r go administ rativo 
dever á ser preced ida da bgti fic~ção que'assegure ao interess ado o pleno 
direito de defesa , caben~o recurso na f o r maldeste es tatuto. 

·' 
Art. 2-1. Na hipói:czc de pcnl;~ ele mnudnl o, ns s ubr.tituiçõcS 

s e farão de acordo com o que d ispõe.o art . 25 . 

Art . 25 . A convoca ção dos s uplentes, qller para a 
q uer para o conseho fisc.:1l , colnpf.':tc DO prcsidcnt~"' ou üo seu 
l egal c obedecerá à ordem ele mcuçtio na. c h.1.p.1 c h · i 1·" . 

diretoria , 
s uhs tiJ;.uto 

Art . 26 . Havendo renúncia ou destituiçfoo de qualquec membro 
da dire tori a , assumirá, autortaticamente , o car go vago , o s ubstitut o l e ­
gal previsto neste es tatuto . 

S l O Ac hando-se esgotada a lista dos 111cmbr os da diretoria , 
serão convocados os supl entes quo ocuparão o s últimos cargos . 

S 20 As renUncias ser ão comunicadas, por escrito, ao presi­
den te d o Sindica to. 

§ )O Em se t ratando de r enúnc iu do pres idente do Sindicato , 
será eato not i ficado , i g ualmen te por escr i to e ao seu substi tuto legal 

I 1 . · . 
~que , den tro de quarenta c oito horas reunirá ü cJiretori ;i p.o r a ciência 
do ocorrido .. 

Art. 27. Se ocorrer a renú.ncia coletiv.:1 da diretoria e do 
conselho fiscal, c se não houver supl e ntes , o prc~ idcntc, ainda q ue re-­
s i gnatário, convocará a sscmb lé i .::1 geral a fim Uc c1ue esta const ituv urna 
j unta governo3mental provisória . 

J\rt . 28. A junta governativa provi sórin constituída nos ter­
mos do artig o anterior, procederá às d i ligênci,.:J:s necessá r ias à r ealiza­
ção de novas ele ições para a investidura dos ca rqos de diretoria c con-
selho fiscal , de conformidade com as normas e m vigor. · 

Art . 29 . No cas o de abandono de cargo, processar-se-á na 
foma dos artigos anteriores , não podendo, entre t anto,. o membro da di­
retoria ou do conselho fisca l, que houver abandonado o· car90, ser e l ei­
to para q ue lquer mandato de aüm~nistrnção ou Uc rcprcscntaçüo durante 
c inco anos. 

Parágrafo Onico . Consid~~a-se abandono de cargo n a usência 
não justifi cada a t r ês r e uniões ordinárias s ucessivas da diretoria ou 
do conse lho fiscal, 

Art ._ .. 3\t, _Qs;l)_uen®. fa .I..e_<timellt2.Jle membro da~rctoria ou do 
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conselho fiscal, proceder-se-á na confo~idade do art. 25. 

Capitulo VII 
Gestão Financeira e sua Fiscal~zação 

Art. 31, A diretor ia compete : 

I - fa;er organizar por contabilista lega l mente habilitado e 
submeter, ·até 31 de dezembro de cada ano, depois de julgado pela assem­
bléia geral ordinária e com parecer do conselho fiscal, à aprovação da 
autoridade competente, a proposta do orçamento cl" receita e despe sa pa­
ra o exercício seguinte, obser vadas as instruções em vigor; 

11 - organizar e s ubmete r, duran te o ~xcrcício financ(!iro , 
depois d~ julgado pela assembléia geral e com o par ecer do conselho 
fiscal, a aprovação de autoridade competente, o r~latório das oco~rên­
cias do ano a n terior, nos tcr n1os da lei e instruções em vigor; 

I II- prestar, ao término do mandato, contas de sua.qestão no 
exercício financeiro correspondente , l evantando, pa r a esse fim, por 
contabilista legalmente habilitado, os balanços de r eceita e despesa no 
livro diário e caixa rendas próprias, os quais, além da assinatura des­
te, conterá as do presidente e tesoureiro , nos termos da l ei e regula­
mentos em vigor; 

duzidos: 

tos: 

IV - aplicar as penalidades previst as nes te estatuto. 

Capitulo VIII 
Patrimônio do Sindicato 

Art. 32. Constituem o património do Sindicato: 

I - as contribuições dos associados: 

II - as doações e legados ; 

III - os bens e va l or es adquiridos e DS rendas por eles pro-

IV - os a luguéis de imóveis e juros de títu los e dos depÕsi-

v - as multas e outras rendas eventu~i s . 

S 10 A contribuição estipulada no art. ao , item I, não pode­
rá sofrer alteração sem pré vio pronunciamento d~ di retoria. 

S 20 Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos associados além das 
determinadas e xpressamente em lei · e na forma do presente estatuto, sal­
vo deliberação da ass embléia geral\ -. 

Art. 33 . As despesas do Sindicato ocorrerão pelas rubricas 
previstas na lei e instruções vigentes . 

Art. 34 . A administração do patrimônio do Sindicato, consti­
tuidio pel a totalidade dos bens que e l e possuir, compete à d irc:!toria. 

Art . 35 . Para alienação, l ocação ou aquisição de bens imó­
veis deverá ser realizada avaliação prévia pelD CDixa Econômica Federal 
ou por qualquer outra organização legalmente h~bi litada a tal fim . 

S l O Os bens imóveis só serão alienador. após autorização da 
assembléia 9eral, reunida com a presença da maioria absoluta dos asso­
ciados com direito a voto . 

S 20 Caso nfio scjn ob~J do "quor um• • ·~: l . •hrJ ccido no p., r ÍitJrnfQ 
anterio, a raatéria poderá ser decidida em novn ••~::;cmbléia gcrnJ, reuni­
da com qualquer número d e associ~dos com direito ~ voto , após o trans­
curso de dez dias da primeira convocação . 

S )O Nas hipóteses previst~s nos S l o ._. 20, a decis5o somen­
te terá validade se adotada pelo mínimo de 2/3 !dois terços ) dos pre­
sentes, em escrutínio secreto . 

s 40 A venda do imóve l será efetuada pela diretoria após a 
decisão da assembléia _geral , mediante concorrência pública , com edital 
publicado no Diário Ofi cial e na imprensa local c com antecedência mí­
nima de trinta dias da da t a de sua rea l ização. 

S so Os recursos destinados ao pagamento total ou parcelado, 
dos bens. imóveis adquiridos serão consignados, obrigatoriamente, nos 
orçamentos a nua i s . 

Art . 36 . No caao de diaaolução, por ao achar o Sindicato in-

1curso nas leis que definem crimes cont ra D estru t ura e ,q;· segur~nca do 
Estado e ordem pol ltico-social , oa bens , pagas as div i das decorrentes 
das suas r esponsabilidades, serão i ncorporada s ao pa t rimónio da União e 
aplicados em obras de assistência uocial a juizo da Autor idade liqui­
dante . 

Art. 37 . Oa atos que importem na malve r s ação ou dilapidação 
do patrimônio do Sindicato, são equi parados aos c rimes contra a econo­
~la popular , de acordo com a legis lação em vigor. 

Art . 38. No caso de dissoluçõ~ ·do Sindicato, o que se dará 
por del iberação expressa da assembléia geral para esse fim convocada e 
com a ~resença minima .de 2/3 (dois terços) dos associados quites , o seu 
patrimonio, paqas as dívidas legitimas decorrentes de s uas responsabi­
lidades, e em se tratando de numerário em caixa e banco e em poder de 
credores diversos , será depos itado em conta bloqurada no Banco do Bra­
sil 5/A a crédito de conta "Minis tério do Trabalho - Depósito elos Pode­
res PÚblicos - Conta de Emprego e Salário" e será restituído, acresci­
dos dos juros bancários respectivos, ao Sindicato da mesma categoria 
que vier a ser constituído após ~ -~epósito dos seus estatutos no ór­
gão competente . 

capitulo IX 
Disposições Gerais 

Art. 39 . Cabe , ta•béJn à assembléia cJnra l as deliberações 
concerne ntes aos se9uintea assuntos: 

I - elei ção do associado para reorcsentação da atividade eco-

II - tomada e aprovação de contas da di retoria : 

III - aplicação do patri.õnio1 

IV - julga~~ento doa ato!' da dlretorin , n•l ativos o pcnnlida­
dea iapoe taa a asaociadoa. 

Art. 40. A aceitação doa c argos de prr.~idcnte , secretário e 
tesoureiro da diretoria do Sindicato iaportarii nn obrigação de residir 
na localidade da aede. ' 
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Art . 41 . Se rão nul os , de p leno d i rei t o, os atos p r aticados 
com obje tivo d e desvirtuar , impedi r _ ou f r audar a aplic ação d os · precei­
tos cont idos na lei. 

Art . 42. Não havendo disposição espec i al em contr á r io , pr es­
creve em dois anos o direi to de p l eite ar a reparação de ,qual que r a to 
infri ngente de dispos i ção nela con t i da . 

Ar t . 43 . Em todo o ter ritóri o naci ona l , o sindicato , quando 
julgar opor t uno , po<Je. i ns tituir ngênc i.:..s ou sccç iiP;. , pa ra. mülhor pro.tc­
ção dos seus associados e d a c.a. tegoria que r epresenta . 

o I 

Art. 44 . · O presen te estatu t o sÓ poderá se r reformado p or asse~ 
bléi a ge r a l para ess e fim especificamen te c.onvocada , com "quorum11 d e 2/3 
de seus associados , cabendo à direto r ia da entid~dc subme ter as al te r~ 
çÕe s à autoridade competente . 

Art. 4 5 . O S i nd ica t o é constitu Ído po r prazo inde t enninado e os 
membros de sua Diretori a respondem, subs i diar i amente , pé l as· obrigações S.Q 
c! a !s . 

VISTO: LEI N< 6 . 884/80 

/ •. t{c' · ._ ;. 
/(J /,11.'//.' • .. ·,.",))/ 

Clldo. •1-!i,nrdo Collo :Braga 
a •••"..l ·:;i 11il:Je c~,. 00 4 002 277-4g 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

5EIY.éT A'iiJA IJé. éST A!XJ ll4 A(_jYl2aJUIJXA é fXJ AIJASTa::J/I'BfTO 

JN5TRIJ,·i'.[;Ví0 [ ?liRTé5: Contt?.a{o ng 0)5/ 90- SéAÇ celebr..ado e!ltJte u Çove.vw do é~J.ta­

do dv l.mapá e a &nptt.Ma de A-1-1 i.A.téncia Têol.i .. ca e éxtQ;MÕo f?u11.a..l dv IV'tfapÔ.-éfliATEJU 

h '?, com a i.nt(!-'l.veni.ência da 5eo'-etallia de f...tJ tado da A[J.V..cu.U.UI'I.a e do Ab<Mt.cc.im~ 

lo, a-1-J.i .. nado ãn 29 de novcm&11.o de 1990. 

ruNOif.FJéll1/0 Lé.ÇiiL: o pii.(!,J(!f!Ü Cvn.iA .. atv -tem c.o:r.v FWJ d(JJTieJ1..tV Leg.a.l o CÜ.4po-1 ton.IJ §211 

do ali. ti [i-O 1li do IÍto d<H OiAp<M i. ÇÕCM T r..anAi..tÓ·Ú..M da Cvrt4tiA.ui.ç.cio r e.dVl.al.., combi­

nado com a L ú n R 1,1, de. 22 d t!. de;embl'l..o de 1981 e all.Üf}V 22 , i..nci.Ao X do OeCAeJ..o 

Lei.. n.9 2. JOO. de 21 de nr.wcmb~Zo de 1986. 

013:/é.fJliO: O!Jje.Li .. va o- pii.Mwtte CvnUr.ato o l'l.€fXMo1 >l de -teCLlM04 par..a dOA. con,ti.nuid~ 

de. ao.-.~ o1e.r.vi.ç.o-1 de a;};J{Atênc.i.a ao homem. do compo e o df!..-1mvol..vi.men.to do 4dvll. a­

r;r.upecuÓ.I'I. .i.o do é.-Jtado do /~m'1.pã. 

fX)i,1Ç/~O: Q,, ll.e.C.U·'I4V-1 deAl'ifl..adv.tJ à execução do pr..e.-Je;! { e Cont11.ato co.vze~tâv ã con­

t a do F . ? .é • • ?11.vg.11.oma 011150882.716, é.f..e7!M{O de Oe-ipeAa Jl)2. 00-0uiAo4 5e~tv.i.. ­

ço4 e Úlca11.go4, cvn,.jvC2Jite nvla de é.?lperdr..u ng 90Né10220, em.i..uda em 28 de novem-

b<o de 1990. 

/!)a capá f Af' J, 0) de de5€11lbr..o de 1990. 

Pl<lliJ CéLSO ll4 S:JLVA é SWZA 
SeCJteti'vu.o de A!)l<i.púWAa 

GOVE~NO DO ESTAOO DO A MAPÁ 

SéiY-éT A'iiJA IJé. éST A!XJ ll4 AÇYI:JGJLTIJXA é fX) AIJASTa::JfYID(fO 

éXTRATO IJé. CDVTMTO 

J,i'5íR'JJ11&\íO é í'tK1l5: Cc>ni11.a.tv n 9 OJ6190- 5(AÇ cei.eútt.adv ent11.e c> Çvve.ot~w do é:! 

lac!v do /..ma~ e a C/,)tr/part)U..a d e. . Oc..,CJlVV.f..vimiY!.to dv 4:n.apá - COOEASA, cvm a i.n. tc~ 

v''Jiiê.ncia da SeCAe.talli.a de. {Alado da /.g.tU..cu.l.tuli.a e do AbM i e.Cimentc>, a4-1Utado 

em 0) Ce d.ejj(!f'(t!li/.V de 1990. 

§ 2 g c!v U'!.Ü[fV 1 ~ do ~.to d2-1 Oi.Ap<MiÇÕe-3 1-?:wt.-.~i.tJ.U.a.-.~ da Con ..,t.i.tu.ição Fede~~.ai., 

cvm&Utado com a Lei.. n9 41 . de 22 de deJ{!J'II.b"'.o de 1981 e an.t.i9o 22,i.n.ci.Ao x' do 

OeCJte.tu-Lei. rt" 2. )00, de 21 de. nvvem&11..o de. 1986. 

0!3Jé.TJVO: Objeii.va o ptUMeJl-te CorttA.a.l .. o lJ 11.epa.4.tJe de ll.eCU11..1o.-.~ /.i.n.Qil cei...A.o.-.~ deA­

ti.nad<M ao -1UÓ4ldi.o no p11.epatto de áAeM me.can.i..JadM e abe~t.tu.Aa e c.vrt4eA.Vaçao 

de. e-1.t 1Z.ada-1 viciAai..-1. 

VAI..Oil: CRS-8. 000.000, 00 I ouo m.i.J.JtÕ<W de CAu;;eiAu"l . 

IXJTAÇÃO: Q.., II.C.CLtMV;J dt?A.t.inadcM ã execução de> pii.C!Acn..te Con.ittal:.a cuMeA.âo à 

conta do F. ?.é . , P<o9<a'lla 04150882. 716, Oe!lu!n<.u de DMpMa ]1)2.00- Out<u" 

Sen.v.i.çv-1 c ÓtCUI'I.rfO" , COtWoan.te no..t.a d<!. &n.penlw 11; 90Nl10219, e"ll.Lti..da em .28 

de .. nvt·emb~to de 1990. 

~ dat a da cvMi.na.tww. 

: J de dJJ<?mb<o de 1990. 

PODER JUDICIÁR IO 

1! CIRCUNS CRIÇÃO J UDICI ÁRI A - MACAPÁ 

EDITA L. co m prazo de 30 I dias. par a citação de 

Bt:NZDITA P22EIRn. DS GOU:A 

NA FORMA ABAIXO 

O Doutor .' . . ";.;.~_ ç;~J..) . r;~·;'J!Çj(_ ... . ... .... ... . .. ..... .. ...... . . . . , MM. Juiz de Direi to 

da P Circunscri ção Judiciá ria de Macapá, Capi tal do Estado do Amapá, na !orna da Lei, 

etc .... 

F A Z S A B E R aos que o presente EDITAL, virem ou dele conhecimento tiverem, que 

por ~s t e Juizo e Cartó rio, sito à Aven ld~ FAB, 1737, tem andamento uma ação de . , .. ?P:'~~!Ç~9 . 
. . . . . I:I~~qç~q . . . • . . . . .. .... . . .. . . Processo Clvel n• . _2_4_.1 7>/'?0 .. . . em que é (sáo) 

Requerente(s) .. .. .. .. Y~:r9il .. f'Çlit:TM·. P~. ~;q;:-~~-' - ~.r!l?.i.l~.i.r!>., _ !=~?~!i .. oJ. ~~.i.l.ifiF. ~!!. P.O!.t?!~~-'· . _. 

r.Q.s;iP.~n.t.e .. Jl!JJ3-.tP. •• c,i!lP-!l.o . . . . .. . .. .. .. ... e Requerido(s) . . ~;·;r;.,?J.r/ .. P:·~~:;J..!'.i .. ,;.;, ;::pv;-.;. .. .. .. . , .. . 

e constando dos autos que o(a) réu(ré) se enco11t ra em lugar incerto e não sabido, expediu-se o pre-

sente EDITAL, com o prazo de ....... t.rinta 

por Ed ital, pelo despacho de .. ZQ si~ -~eo..~.tp_ Q..~ .. ~ .. 9.9.0.,. 

... .. ( .. 30 .) dias. Oererida a citação 

. . lica. pelo presenle CITADO( A) o (a) 

Sent1or(Sent1ora) .. . . ,b.~1~~ .. Iff• .. F;'~t:::_!;-t:·· . JJf... f.iPP~\ . .. . . ..... .. .. . . .. .. . .. . . .. ... . .. . . ... .... . ........ . . 

para que no prazo de • ,..,t..J.;i~;: .. . . .. ... ... . . { . .15 ... ) dias, dcp.ois de fi ndo o acima lh:ado, apresen tar, 

querendo, a contes tação cablvcl que tiver c <:~companha r os demais termos de processo até o ri nal do 

mesmo. O presente EDITAL ser tt afi xado. no lugar de cos tume c publicado na forma da Lei .. Dado e 

passado nesta cidade de Macapá, Capital do Eslado do Amapá, aos. Y~I)~O .. O.lJ!?":0 . .. .... .. . dias do 

mês de .llC!v.ep:torP . .... .. do ano de hum mil nO\'ecentos e .r:t9Y9r:t~~ .. . . .. ..... ... Eu, ... ::'1~!-;:!;..\ . 

. . , . .. .. . .. .. , .. . t.ó:::rüco ... . Judiciário , datilografei. 

Eu,, . •• • , .. . ,,., • . !.:ar.ia. cl.a .Fátima.. ;.,1.(a,i,a. jAt.i.::;t.a.. ;.~• .. r.z:~s. .. ... .. . .. Diretor de Secre taria 

da Vara Clvel, subscrevo e assino por determinação do M críHssim o JUIZ de Direi to .. 

• 1J:{Iria ,Jr :;:,..:-~~i.f.' T-.1nN 

l'lt t\ Cira d,. S\'\ . , , · ·t:• .. , l:. \':ora Cfvel 

I 
j 

--·--~---~-------- ··-··- -~---

CRESCEND O COM O BRASIL NOVO 


	

